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Com esta investigação procurámos avaliar a adequação, compreensibilidade e
funcionalidade da Grelha de Identificação das NEE’s de carácter prolongado,
com o objectivo de criar uma ficha alternativa. A identificação deste problema e
a necessidade de construir uma ficha alternativa prende-se com o facto de
estar envolvida na Educação Especial e com a evolução que o paradigma
conceptual das NEE têm vindo a assumir ao longo de décadas. 
Reflectindo sobre as retransformações, reconstruções conceptuais e
contextuais que envolvem a Educação Especial e a sua eficiência nas
respostas, com a recente adopção da CIF, pretende-se construir um
instrumento de Identificação e Caracterização das NEE, passível de responder
com eficiência e objectividade às reais necessidades das crianças com NEE e
do professor no âmbito da Educação Especial. 
O estudo envolveu uma amostra de conveniência com 49 professores do
Ensino Regular e 49 professores de Educação Especial a leccionarem em
diferentes níveis de ensino. Os professores na 1ª fase preencheram uma
Grelha utilizada pelas ECAE´s durante anos, na 2º fase responderam a uma
escala sobre a mesma, relativamente  à compreensibilidade e adequabilidade
e, na 3ª fase, a um questionário sobre a ficha de Identificação e Caracterização
das NEE (IC-NEE) construída para o efeito. 
Pela análise dos dados, constatámos que entre os professores do Ensino
Regular e de Educação Especial existe uma discrepância significativa ao nível
do preenchimento e avaliação da compreensibilidade e adequabilidade da
Grelha.  
Os professores de Educação Especial consideram a ficha de Identificação e






























By doing this investigation, we tried to evaluate the adaptation/usage,
understanding and functioning of the Identification Grid for the long-term
educational needs, in order to build an alternative one.  This identification of the
problem and the need to create a new Grid are related with the knowledge of
Special Education and with the evolution of the conceptual framework assumed
by the SEN’s in the last few decades. 
Considering the changes and the conceptual and context and context
reconstructions involving Special Education and its effective responses, with
the recent adoption  of CIF, we aim to build a tool for Identification and
Characterization of SEN and their   in an effective and objective way. 
This study involved a sample of 49 Regular Education teachers and 49 Special
Education teachers, teaching different grades. Firstly, they were asked to fill in
a table used by ECAE for many years and them, they had to fill in a scale about
the Grid, evaluating its comprehensibility and adequacy. Finally, they had to
answer to a questionnaire about the Identification and Characterization of SEN,
specially built for this.  
Data shoed us that there are great differences between these two groups of
teachers in what concerns the filling in and evaluated of the comprehensibility
and adequacy of the grid.  
Special Education teachers tend to consider the Identification and
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A União Europeia (EU) assinou novo tratado da ONU em 30 de Março de 2007, na 
Convenção Internacional, que garante mais direitos a portadores de deficiência. Este 
novo tratado assinado por 50 países, constitui a primeira convenção global na matéria 
dos direitos humanos adoptada no séc. XXI, mas só entrará em vigor depois de ratificada 
por mais 20 países. Retoma conceitos como a não descriminação, igualdade de 
oportunidades e inserção activa. O termo deficiência foi aceite como “a pessoa que sofre 
uma desvantagem física, mental ou sensorial que limita a sua capacidade de executar as 
actividades quotidianas, causada ou agravada por condições sociais ou ambientais” 
(ONU: 2007). Prevê a inclusão obrigatória, coadjuvada de uma gradual introdução de 
medidas e recursos que eliminem as práticas discriminatórias, de forma a facilitar a sua 
verdadeira e real inclusão. Asha – Rose Migiro vice – secretária – geral da ONU relembra 
que a convenção proíbe a discriminação das pessoas com deficiência, incluindo a 
transição para a vida activa.  
Devemos acreditar e investir em comunidades abertas e realmente inclusivas. A 
inclusão constitui uma utopia realizável.  
Apreciado e discutido durante décadas, o conceito de NEE surgiu pela primeira 
vez no Reino Unido, no relatório de Warnock (1978), no entanto apenas foi adoptado e 
redefinido na Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994: VI) como “…todas as crianças 
e jovens cujas carências se relacionam com deficiências ou dificuldades escolares. 
Muitas crianças apresentam dificuldades escolares e, consequentemente, têm 
necessidades educativas especiais, em determinado momento da sua escolaridade”.  
Em Portugal, no Dec. 319/91 de 23 de Agosto o conceito de NEE, constituiu um 
avanço em relação à escola tradicional,  na medida em que todos os parâmetros e 
pressupostos de definição estão consagrados,  no entanto escasseia, organização na 
resposta que Correia e Al. (2003) remete para os serviços educacionais, da escola, da 
participação parental e da sociedade, de forma a se tornar mais humanizada e solidária 
na qualificação dos recursos humanos e materiais. Não obstante o carácter inovador, do 
conceito de NEE, onde todas as dificuldades ou incapacidades que podem ir de ligeiro a 
severo e cujas NEE podem ser de carácter mais ou menos prolongado, baseia-se 
inevitavelmente na criança, não considerando primordial os factores extrínsecos que 
podem estar na origem dessas dificuldades, assim sendo, surgiu neste contexto de 








secundário, a medida de educação especial circunscrita às a NEE de carácter prolongado 
(Decreto – Lei 6 e Decreto – Lei 7 de 2001). 
Correia (2003:10) avança uma classificação das NEE por categorias, aceite por 
alguns países da Europa Ocidental:” Dificuldades de aprendizagem, Problemas de 
comunicação, Deficiência mental, Perturbações de comportamento, Multideficiência, 
Deficiência auditiva, Problemas motores, Outros Problemas de Saúde: tuberculose, 
epilepsia, hemofilia, asma, …Desordem por défice de atenção e hiperactividade: falta de 
atenção, hiperactividade, impulsividade, Deficiência visual, Autismo: síndrome de 
Asperger, Surdo cegueira, Risco educacional e Sobredotação” para, se tornar mais 
humanizada e solidária na qualificação dos recursos humanos e materiais.  
Com a introdução do conceito de NEE pensou-se que os “rótulos” tenderiam a 
desaparecer, mas eventualmente permanecem ao nível das representações dos 
professores. O processo de “rotulação” contribuiu para o reforço da utopia da 
homogeneidade, Rodrigues (2003), afirma que, se duas crianças possuem o mesmo 
rótulo, ou seja se, se inserem na mesma categoria de dificuldades ou deficiência, 
rapidamente se conclui que são iguais. Critica-se e teme-se, o impacto do uso, do 
conceito de NEE e, amplitude inerente ao termo, ignorando por vezes os efeitos, 
reacções que possam advir da sua permanência e a “rotulação” por longo período de 
tempo. Para Rodrigues a categorização das problemáticas, surge como inevitável, em 
virtude de “todo o nosso pensamento é organizado por categorias e é quase impossível 
não as usar quando confrontados com as diferenças” (2003:94). 
Os professores poderão eventualmente sentir, necessidade de atribuir rótulos a 
alguns alunos, esperando deles os piores resultados e exigindo de outras estruturas, 
serviços de ensino e apoio as respostas que julgam ser mais adequadas ao processo de 
aprendizagem e de vida de cada aluno. A plataforma de actuação somente é conhecida 
pelos professores e alguns profissionais que lidam efectivamente no seu quotidiano com 
dificuldades, estratégias, métodos e técnicas eficazes no processo de ensino e 
aprendizagem, na sua maioria desconhecidas pelos restantes elementos da comunidade 
e da população em geral. 
Na resolução do Conselho de Ministros nº 20/2006 de 21 de Setembro, estratégia 
nº 21: ”educação para todos – assegurar condições de acesso e de frequência por parte 
dos alunos com NEE nos estabelecimentos desde o pré-escolar ao ensino superior” 
resta-nos garantir que, na generalidade tenham sucesso, conhecendo o que é que pode 
realizar da mesma forma com os seus pares e de que forma é que os poderá realizar, 








estruturado e sequencial de ensino – aprendizagem que inclui objectivos, conteúdos, 
estratégias, actividades e avaliação de aprendizagem, abrange diferentes âmbitos (macro 
ou micro) relaciona-se com contextos (formais ou informais) e experiências educativas 
(explicitas ou implícitas) na escola” (Ribeiro, 1995:175). 
Num primeiro momento, julgamos em sintonia com Bautista (1997) que, o 
professor é o profissional que melhor conhece a criança e, poderá avaliar, assumindo um 
papel primordial no processo de identificação e caracterização das NEE, em contexto 
escolar. Será, um processo baseado numa observação sistemática, análise, síntese, 
reflexão crítica e contínua, do descrever sem “rotular” visando identificar e reconhecer 
factores que possam ser facilitadores ou criar dificuldades, barreiras no seu desempenho 
e participação (CIF, 2001). Dependerá essencialmente dos instrumentos existentes e das 
representações de todos professores relativas às NEE, que eventualmente necessitam, 
de uma “oxigenação”, de forma, a desconstruir, construindo novas práticas eficazes de 
sala de aula, que valorize positivamente e active o “potencial natural “ da criança com 
NEE. Os desafios nunca terminam, complexificam-se impondo atitudes de grande 
abertura, competência e profissionalismo diante de uma realidade mutável, que se vela e 
desvela constantemente em formas distintas. 
Para Ainscow (1998), a identificação significa o conhecimento da criança e do 
ambiente de aprendizagem onde se desenvolve, de forma a garantir um ensino e 
aprendizagem de maior qualidade. Tende-se ao longo dos tempos definir metodologias, 
técnicas e instrumentos de caracterização de uma realidade, visando uma posterior 
intervenção na modificação pedagógica do comportamento. Activar, o desenvolvimento 
psicológico da criança é de elevada complexidade que pressupõe intervir de forma, 
adequada e progressiva de acordo com o conhecimento do desenvolvimento e 
aprendizagem real da criança, no sentido da optimização das suas competências. Os 
professores deverão apostar nos níveis de sucesso, no optimismo, conscientes que 
podem influenciar o nível de desenvolvimento e aprendizagem das crianças. 
A diversidade, as problemáticas da criança com NEE e, os recursos necessários 
para o seu processo de desenvolvimento e aprendizagem, reivindica no quotidiano 
instrumentos com carácter funcional e útil para o processo de encaminhamento, 
identificação, caracterização e intervenção no âmbito das NEE, constituindo na nossa 
opinião condição sine qua non para uma intervenção estratégica eficaz, que materializa e 
operacionaliza o olhar aprofundado do “conhecimento inclusivo”.  
O fracasso, insucesso de aproveitamento, de práticas, a ânsia por soluções que 








observar mudanças, são constantemente atribuídos à Educação Especial, no caso das 
NEE.  
As respostas às NEE implicam intervenções diferenciadas e especializadas, da 
Educação Especial definida como o “…conjunto de serviços e apoios especializados 
destinados a responder às necessidades especiais do aluno com base nas suas 
capacidades e necessidades e com o fim de maximizar o seu potencial. (…) devem 
efectuar-se, sempre que possível, na classe regular devem ter por fim a prevenção, 
redução ou supressão da problemática do aluno, seja ela do foro mental, físico ou 
emocional.” (Correia, 2006:10). 
A adopção da CIF (OMS, 2001) no contexto educativo português, como paradigma 
de avaliação das NEE, surge num mar de preocupações que lida com o generalizado e 
crescente insucesso escolar e de projecto de vida das crianças com e sem NEE. O 
presente processo de reorganização da Educação Especial, bem como, a adopção da 
Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (OMS, CIF, 2001), 
como paradigma na avaliação das NEE, em que o termo “deficiências” refere-se a 
problemas nas funções ou estruturas do corpo, tais como um desvio importante ou perda, 
considerando as funções do corpo as funções fisiológicas dos sistemas orgânicos 
(incluindo as funções psicológicas) e as estruturas, as partes anatómicas do corpo, tais 
como órgãos, membros e seus componentes, deverá contemplar o pressuposto de que o 
conhecimento da CIF, a ser aferido para a população portuguesa, será uma realidade 
adaptável para todos, os envolvidos no processo de ensino e aprendizagem. Pelo menos, 
será previsível que aconteça num futuro próximo. 
A utilização da CIF modelo biopsicossocial, como paradigma na avaliação das 
NEE implica uma reestruturação conceptual, ao nível das representações dos 
intervenientes no processo de avaliação, desenvolvimento e aprendizagem das crianças 
com NEE. O processo de identificação e avaliação das crianças com NEE depende das 
competências do professores, ” exige um conhecimento abrangente da criança, das suas 
capacidades em cada estádio, dos seus interesses, necessidades e potencialidades, da 
forma como estrutura o pensamento” (Cró, 2001.56), capazes de responder 
adequadamente, da aplicação dos instrumentos ao seu dispor e, de um investimento no 
trabalho de clarificação de conceitos, e de uniformização de terminologias que promovam 
a sua eficiência, agora reassumidas pela CIF.  
A designação de NEE de carácter permanente será, no nosso entender, útil para 
definir mais eficazmente e adequadamente, as medidas e recursos especiais de 








organiza-se de acordo com o nível de funcionalidade do aluno num ou mais domínios ou 
tipos de NEE (CIF, OMS, 2001). 
Preocupante é a existência de um manto que oculta as possíveis interpretações 
da realidade, que deveria estimular e unir todos os intervenientes na procura de 
estratégias, de práticas de cooperação activa, que visem instrumentos pedagógicos 
facilitadores do processo de ensino e aprendizagem das crianças com NEE.  
As crianças são capazes de aprender, existem contudo dificuldades em decidir 
acertadamente as medidas e recursos a adoptar, estratégias a aplicar, com frequência 
devido à complexidade das problemáticas, à identificação e conhecimento dos factores 
contextuais envolvidos. 
As principais questões do nosso estudo surgiram, da reflexão e da procura de 
instrumentos eficazes, ao processo de encaminhamento, de identificação e 
caracterização da criança com NEE, desencadeado o processo de elegibilidade para o 
ensino especial, ponderando o facto de eventualmente “não se fazer grande distinção, 
por um lado entre a sinalização e a confirmação das NEE das crianças, e, por outro lado 
entre confirmação das NEE das crianças e avaliação e confirmação das deficiências ou 
diagnóstico” (Bairrão, 1998:289). 
No quotidiano, é o professor do ensino regular que frequentemente informa, 
solicitando apoio, para as crianças que, eventualmente demonstram dificuldades no 
processo de aprendizagem e desenvolvimento, desfasamento na aquisição de 
competências face ao currículo que frequenta (1º,2,º e 3º ciclos) ou orientações 
curriculares referentes ao pré-escolar, ou alterações de comportamento e emocionais, 
ponderando ser necessário beneficiar de educação especial outro tipo de apoio ou 
serviços. 
É, neste contexto que o nosso estudo tem como objectivo central, identificar as 
opiniões dos professores relativamente à Grelha de Identificação e Caracterização das 
NEE de carácter prolongado, utilizada nos últimos anos, construir, implementar e avaliar 
uma Ficha de Identificação e Caracterização, da criança no âmbito das necessidades 
educativas especiais em contexto escolar do ensino regular. 
 
 Em concordância com os objectivos do nosso estudo, consideramos pertinente 









? Será que existem diferenças significativas na opinião dos professores 
relativamente à adequabilidade e compreensibilidade da Grelha de Identificação e 
Caracterização da criança com NEE, utilizada durante anos por algumas ECAE´ s?  
 
? Será que os professores valorizam o preenchimento da Grelha como sendo um 
recurso eficiente na Identificação e Caracterização precoce da criança com NEE? 
 
? A Grelha responde por si só às necessidades do professor para o 
encaminhamento da criança com NEE? 
 
? A Ficha de Identificação e Caracterização das NEE contribui para um processo 
de atendimento mais eficaz à criança com NEE? 
 
? Será que os professores consideram o processo de encaminhamento e 
identificação das crianças com NEE determinante para a intervenção educativa adequada 
que vise o sucesso da sua aprendizagem e desenvolvimento?  
 
? Possuem os professores os instrumentos necessários para uma intervenção mais 
clara e definida no âmbito das NEE? 
 
Na continuidade do nosso estudo, definimos os objectivos que procuraremos 
alcançar: 
 
• Avaliar se existe concordância ou discrepância dos professores no 
preenchimento da Grelha de Identificação e Caracterização das NEE de carácter 
prolongado, utilizada nos últimos anos. 
 
• Analisar a adequabilidade e compreensibilidade da Grelha de Identificação e 
Caracterização das NEE. 
 
• Elaborar uma Ficha de encaminhamento para crianças com NEE a frequentar a 
sala de aula do ensino regular.  
 
• Construir uma Ficha de Identificação e Caracterização das NEE, que responda 








• Avaliar a funcionalidade e utilidade da Ficha de Identificação e Caracterização 
das NEE construída. 
 
O nosso estudo organiza-se em duas partes: 
Na primeira parte, no primeiro capitulo, realizamos uma revisão sintética da 
trajectória histórica relativamente aos princípios das primeiras instituições educativas 
criadas para o ensino dos deficientes, as respostas Educativas às NEE em Portugal, com 
a preocupação de abordar as implicações das perspectivas de educação subjacentes aos 
serviços de educação especial, da conceptualização de NEE, da escola e de práticas 
educativas no processo de desenvolvimento e aprendizagem da criança com NEE, assim 
como as mudanças emergentes.  
Estrutura-se da seguinte forma: 
1. Percurso histórico. 
2. Da segregação à integração. 
3. Desafios da integração. 
4. Inclusão. 
   4.1. Escola: concepção e desafios. 
   4.2. Espaço de pertença natural. 
   4.3. As respostas possíveis da Escola.  
5. Professores no contexto de sala de aula: verdades e simulações.     
No segundo capitulo: revemos as disposições legais, que consideramos 
primordiais, susceptíveis de provocar impacto nos serviços de Educação Especial, 
modelos conceptuais no âmbito das NEE de carácter prolongado e temporário, as 
terminologias, classificação, perfis dos professores de ensino regular e de educação 
especial, práticas de acção pedagógica e a adopção do novo paradigma de avaliação das 
NEE, a CIF.  
2.1. Decreto – Lei nº 319/91 de 23 de Agosto.  
2.2. Declaração de Salamanca em 1994. 
2.3. Despacho 105/97 de 1 de Julho, com a reformulação Despacho nº 10 
856/2005 de 13 de Maio.  
2.4. Decreto-lei 6/2001 de 18 de Janeiro.  
2.5. Diploma proposto para a Educação Especial em 2002, não aprovado.  
2.6. A CIF. 








Na segunda parte o estudo empírico apresentamos as questões do nosso estudo, 
os objectivos, metodologias, definição e caracterização dos participantes, instrumentos, 
procedimentos, análise dos dados, resultados e a discussão aspirando estimular a 
procura criativa e inovadora de novas respostas para o processo de Identificação e 
Caracterização das NEE, no âmbito da Educação Especial. 
1. Questões do estudo. 
2. Objectivos do estudo. 




4.3 Análise de dados. 




























































ENQUADRAMENTO TEÓRICO E 









































































RESPOSTAS EDUCATIVAS ÀS NEE EM PORTUGAL 
 
 
Portugal é um dos principais subscritores dos princípios consagrados na 
Declaração de Salamanca (1994), concomitantemente, com a articulação de politicas 
fomentadoras da inclusão, admitindo a escola como o contexto mais eficaz e o mais 
natural no combate às discriminações, promovendo comunidades abertas e solidárias. O 
Sistema Educativo Português demonstra algum empenho em reestruturar as escolas 
tornando – as…”verdadeiras comunidades educativas, onde todos os alunos possam 
aprender juntos e onde o sentido de pertença se constitua num verdadeiro credo” 
(Correia, 2003: 6). As discussões, que a inclusão suscita ao longo do tempo, extrapolam 
justamente a dimensão pedagógica e escolar, compreendendo que estrategicamente a 
cultura da inclusão, entendida também por Périssé (2007) resulta da conjugação e 
partilha de valores, de atitudes e, de como a deficiência deverá ser encarada e aceite na 
escola e sociedade.  
A educação e sociedade têm experimentado ao longo de décadas algumas 
mudanças no processo de encaminhamento e identificação da criança com NEE. 
Actualmente, a Educação Especial vive um processo de reorganização permanente, 
subscrevendo recentemente, a Classificação Internacional de Funcionalidade, 
Incapacidade e Saúde (OMS, CIF, 2001) como paradigma no processo de avaliação das 
NEE.  
Neste capitulo, abordamos os princípios das primeiras instituições educativas 
criadas para o ensino dos deficientes, o desenrolar longo e lento do percurso nas 
respostas educativas às NEE ao longo de décadas e, fundamentadamente se impõe 
reflectir sobre os modelos, concepções, motivações, que construíram essas mudanças, 
visando perceber o seu impacto e, como se preconiza e reorganiza as respostas à 
criança com NEE, na sala de aula do ensino regular. Estrutura-se da seguinte forma: 
1. Percurso histórico. 
2. Da segregação à integração. 
3. Desafios da integração. 
4. Inclusão. 
    4.1. Escola: concepção e desafios. 
    4.2. Espaço de pertença natural. 
    4.3. As respostas possíveis da Escola.  








1. PERCURSO HISTÓRICO 
 
Urge, referenciar de forma sucinta, o que constituiu ao longo de décadas a 
evolução, a partir das primeiras actuações concretas, no nosso pais, relativamente ao 
ensino de deficientes (1822). As primeiras instituições educativas criadas em Portugal, 
ocorreram com cariz asilar e hospitalar que progressivamente se foram preocupando com 
a dimensão educativa, procurando proporcionar além da protecção e acolhimento uma 
aprendizagem básica, traduzida em muitas situações no desempenho de tarefas de 
habilidades manuais. Vivia-se, a convicção de que os deficientes seriam incapazes de 
conviver socialmente e educativamente daí, ser vedado o seu acesso às escolas do 
ensino regular.  
A criança deficiente era encarada como um ser estranho com a possibilidade de 
ser prejudicial na sua convivência com o Outro, daí ser conveniente afastá-los da vida 
social, sendo contudo apoiada ao nível médico e assistencial. Os espaços que os 
escondem e ocupam com actividades de carácter manual eram logicamente diferentes do 
espaço escolar do ensino regular e da vida social comum. Os primeiros espaços deste 
género surgiram devido ao liberalismo (1822), fundado o Instituto de surdos – mudos e 
cegos no Palácio do Conde Mesquitela no “Sitio da Luz”, por iniciativa do Rei D. João VI. 
Em 1827, o Instituto de surdos-mudos e cegos é transferido para a tutela da Casa Pia e, 
é extinto em 1860, por sua vez, em 1863 é fundado o Asilo de cegos de Nossa Senhora 
da Esperança em Castelo de Vide, destinado a cegos e idosos e mais tarde destinado às 
crianças. Ressurge, em Lisboa em 1877 o Instituto Municipal de surdos-mudos e, por 
iniciativa de Mm. Sigaud é criado o Asilo – Escola António Feliciano da Castilho (1888) 
para crianças cegas de ambos os sexos. Em 1893, surge um novo Instituto de surdos no 
Porto, por um legado feito à casa Misericórdia – Instituto José Rodrigues Araújo Porto e, 
também o Instituto de cegos Branco Rodrigues em Lisboa (1900), integrado na 
Misericórdia de Lisboa. É, fundado o Instituto de S. Manuel no Porto integrado na 
Misericórdia, destinado à educação de crianças cegas, em 1903. Sucede-se a primeira 
escola de “anormais” da Colónia Agrícola de S. Bernardino (1912), inaugurada na Casa 
Pia de Lisboa. No ano 1915, aparece o Instituto médico – pedagógico – Casa Pia de 
Lisboa fundado por António Aurélio da Costa Ferreira, que se destinava a atender 
crianças normais – Externato e Internato com características asilares. O pedagogo 
António Aurélio da Costa (1916) funda também um Instituto com características asilares 








essencialmente vindas da Casa Pia de Lisboa e, posteriormente abertos à consulta 
externa.  
Emerge, uma segunda fase de cariz médico terapêutico, assistindo-se à 
implementação de estruturas com preocupações educativas, com direito reconhecido à 
educação especializada e à reabilitação de crianças deficientes, assegurada pela 
intervenção de profissionais qualificados nas diferentes áreas. A maioria destas 
estruturas designadas por institutos e internatos foram sendo criadas obedecendo a fins 
reeducativos, reabilitativos e também de residência.  
Em 1923 ocorreram reformas educativas, visando as crianças deficientes da 
autoria de João Camoesas, sendo a “Escola Especial” a medida defendida. Trata-se de 
um sistema educativo a funcionar paralelamente ao sistema do ensino regular e com 
acentuada marca estigmatizante, a funcionar em espaços segregados com a designação 
de “classes especiais” que Sérgio Niza (parecer nº 3/99, ponto 7) define …“crianças 
rotuladas de deficientes, orientação que a própria psicologia reforçou, e que deu origem à 
legitimação das práticas de exclusão”. Na base desta concepção, apesar de não serem 
as únicas a serem segregadas, foram sem dúvida as crianças com incapacidades 
resultantes de deficiências orgânicas e funcionais, as mais excluídas da vida escolar do 
ensino regular e da vida social. Com o golpe de estado em 28 de Maio de 1926, sofre-se 
retrocesso no processo de ensino e os resultados previsíveis do Instituto António Aurélio 
da Costa, não se concretizaram, estagnados até 1942. Com o Decreto-Lei nº 20 254 de 
Agosto de 1931, são criados Postos Escolares e o ensino obrigatório não ultrapassa a 3ª 
classe. 
Após 10 anos, o Decreto-Lei nº 31 801 revoluciona e assenta em educação e 
assistência aos menores anormais – crianças com grandes problemas; ajuda material e 
apoio às famílias; aconselhamento médico – pedagógico ou psiquiátrico à família; 
despiste de crianças anormais; procura de respostas educativas adequadas; formação de 
professores inicial e contínua; investigação no campo médico – pedagógico e de 
psiquiatria infantil. Com o Decreto-Lei nº 35 401 de 27 de Dezembro de 1945 considera-
se o Dispensário Nacional de Higiene Infantil, responsável em todo o País, no domínio da 
deficiência mental com as seguintes competências: observação e classificação das 
crianças afectadas de deficiência mental e servir de dispensário de saúde mental infantil; 
orientar tecnicamente todos os serviços de ensino, assistência, tratamento e reeducação 
de crianças com anomalias mentais; criação de respostas educativas diferenciadas; 
ênfase na pedagogia especial (métodos utilizados com crianças anormais) e promover 








Com o Decreto-Lei nº 964 de 1956, define-se a escolaridade obrigatória mínima de 
3 anos para as raparigas e, de 4 anos para os rapazes. Em 1960 o Decreto-Lei nº 42.994 
estabelece a escolaridade obrigatória para ambos os sexos de 4 anos. Por outro lado, em 
1961 no Decreto-Lei nº 43.752 o Instituto deixa de ser Dispensário de Higiene Mental de 
Infância, mantendo a sua função pedagógica: observação e selecção de crianças 
(classes especiais); formação e orientação pessoal e investigação no domínio da 
psicopedagogia e médico social.  
Surge então, a necessidade de criar cursos de especialização de 
educadores/professores de (1964) “crianças inadaptadas” – Decreto-Lei nº 45 832 – 
procedendo-se a uma reorganização da formação. De facto, na década de 60, tem início 
uma maior intervenção oficial na área de Educação Especial.  
Na década de 70, em Portugal, (1976), surgem as Equipas de Ensino Especial 
Integrado (EEEI), hoje implantadas em todo o País, representando um enorme avanço no 
sistema educativo. Têm como objectivo apoiar e promover a integração familiar, social e 
escolar da criança com NEE, visando responder às necessidades sentidas.  
Defendendo  o direito ao ensino regular para todas as crianças (Década de 80) 
determinou que a nível legislativo, surgi-se  o Decreto-Lei nº 319/91 ao qual 
correspondem mudanças acentuadas no atendimento da criança com NEE.  
Consideramos pertinente, realizar uma abordagem panorâmica para melhor identificar 






















2. DA SEGREGAÇÃO À INTEGRAÇÃO  
 
O mundo globalizado de hoje, é o produto de retransformações que foram 
acontecendo ao longo dos tempos, resultado de tentativas de respostas mais ou menos 
adequadas às concepções subjacentes dos teóricos, preocupados com questões sociais, 
educativas, médicas, filosóficas, enfim, na generalidade todos preocupados com o 
espaço, tempo, forma de agir, ser e estar do ser humano. 
 
 Como, todo o ser humano passa por uma fase da vida em que è criança, esta 
fase encerra um período determinante ao nível do seu desenvolvimento e aprendizagem 
com consequências para o resto da sua vida. A criança com NEE surge, no decorrer dos 
tempos como algo complicado de estudar, de encarar, encaminhar e intervir, porque a 
sua natureza é, por vezes difícil de definir devido à sua complexidade. A complexidade 
existente no estudo da criança com NEE estará associada aos receios, medos e 
preocupações do professor em proporcionar um espaço que evite problemas para ela e 
para os Outros com quem se relaciona. Esta situação implicou que, a criança com NEE, 
ao longo de décadas sofresse atitudes de exclusão, segregação, integração, ansiando-se 
hoje a inclusão com todas as mudanças emergentes e necessárias. Assim sendo, será 
pertinente reflectir sobre o percurso da concepção de Educação Especial que “…passa, 
assim, neste século, por grandes reformulações, como resultado das enormes 
convulsões sociais, de uma revisão gradual da teoria educativa… (…) a escola está à 
disposição de todas as crianças em igualdade de condições e é obrigação da 
comunidade educativa proporcionar-lhes um programa público e gratuito de educação 
adequados às suas necessidades” (Correia, 1997: 14). Para a prática educativa, este 
termo relaciona-se com a pedagogia terapêutica, porém nos anos 70, o termo Educação 
Especial separa-se do carácter terapêutico, do domínio da medicina e adopta o novo 
carácter assente no domínio educativo, visando um processo de normalização da vida da 
criança com NEE, tanto quanto possível.  
O conceito de Educação Especial evoluiu ultrapassando a perspectiva médica – 
pedagógica para uma perspectiva educacional, tendo como objectivo o processo de 
integração da criança com NEE, concebida como um conjunto de adaptações e apoios 
proporcionados à criança na escola, com o objectivo de promover o seu desenvolvimento 
no processo de ensino e aprendizagem.  
Brennan (1998) citado por Serra (2002: 69), define Educação Especial como 








necessárias para satisfazer as necessidades educativas especiais do aluno de maneira 
adequada e eficaz. Pode constituir a totalidade ou parte do currículo total…”. Assim 
sendo, os objectivos da Educação Especial pretendem que a criança atinja o máximo de 
desenvolvimento das suas capacidades de aprendizagem, em condição de plena 
inserção escolar e social.  
No passado próximo, Ainscow, Porter e Wang (1995), promovem a concepção de 
Educação de forma diferente, definindo-a não como “Educação Especial”, mas como 
“Educação para Todos”. Nesta linha, o domínio da Educação Especial alarga-se 
pedagogicamente a todas as crianças presentes na escola, na sala de aula que 
demonstrem qualquer tipo de dificuldades no acesso à aprendizagem. Perde, então o seu 
carácter de excepcional e de rótulo e passa a ser encarado como sendo “…normalidade 
do modus faciendi da escola”. Este entendimento pressupõe mudanças relativamente à 
forma como são encaradas as dificuldades educativas, com transformações 
metodológicas e organizacionais beneficiando todas as crianças. Mas, nem sempre o 
atendimento à criança com NEE teve esta dimensão, pode constatar – se ao longo dos 
tempos que as respostas passaram por formas muito díspares. A Educação Especial em 
concordância com diferentes enquadramentos conceptuais adquiriu diferentes posturas, 
atitudes e práticas educativas diversificadas relativamente ao atendimento da criança 
com NEE. Podendo-se referenciar essencialmente três momentos, nomeadamente a pré-
história da Educação Especial, o surgimento da Educação Especial e a nova visão da 
Educação Especial quanto aos conceitos e às práticas (Jimènez, 1993).  
Lowenfeld (1977) diferencia estas fases de uma forma diferente, apontando quatro 
etapas mais conhecidas entre nós, por separação, protecção, emancipação e integração. 
De qualquer forma, o percurso desenvolvimental da Educação Especial reflecte o sistema 
de ideias em que se desenvolve e, também a estrutura social em que se insere. De 
acordo com Lowenfeld, o período da separação corresponde à Idade Média, em que os 
seres eram perseguidos e suprimidos por serem considerados perigosos, à excepção de 
algumas civilizações em que eram adorados, idolatrados por se entender que possuíam 
visão sobrenatural e capacidade em comunicar com os deuses, chegando a ser 
encarados como adivinhos e exorcistas (Lopes, 1997). 
A este período sucede-se outro, o da protecção, em que o infanticídio passou a 
ser proibido, permitindo aos seres portadores de deficiência o direito à vida, porém 
estavam excluídos de exercer cargos públicos. Surgiram, por consequência, asilos, 
hospitais para cegos, instituições e iniciativas de apoio onde se cuidava da alimentação e 








poderosos junto do céu. Esta função de protecção prevaleceu durante um largo período, 
sobre a função educativa. 
A Idade Média caracteriza-se fortemente, pelo culto e respeito religioso. Os seres 
humanos portadores de deficiência são chamados de crianças de Deus, simples de 
espírito, que devem ser preservados. Existia a preocupação de compensá-los pela 
infelicidade de que eram portadores. Com o fim da Renascença e Classicismo (séc. XVI), 
marca-se o início da Educação Especial. Alguns nomes sobressaem entre os quais, 
Jerónimo Cardan, Pedro Ponce de Leon, J.Pablo Bonet, Jacob Rodrigues Pereira, Abbè 
de L´Epèe e Valentim Hàuy e Louis Braille (1806-1852). 
Precede-se então, o período da emancipação, correspondente ao período da 
industrialização e iluminismo. Os avanços da medicina permitiram melhores diagnósticos 
porém, com os avanços da biogenética, originou-se um surto de movimentos eugénicos 
no sentido de apurar a raça esterilizando consequentemente os seres portadores de 
deficiência. Nesta época, a Educação Regular está dependente da igreja e somente de 
uma forma gradual foi surgindo a educação pública. Por fim, surge o período da 
integração, a partir da metade do séc. XX, caracterizada por se assumir as mesmas 
condições de realização e aprendizagem sócio – cultural, independentemente das suas 
características, especificidades, ou limitações manifestadas pelas crianças e jovens 
portadores de deficiência. Surgem, as classes de aperfeiçoamento que funcionavam nas 
escolas regulares ou em edifícios especificamente para crianças que possuíam um atraso 
nas aprendizagens, sendo portanto a deficiência assumida como sendo doença mental e 
abordada numa base psiquiátrica. Com o avanço da ciência, o aparecimento da 
Psicometria contribuiu para o acentuar das limitações das capacidades das crianças. 
Também neste período, deparamos com a categorização da deficiência mental, 
resultante da aplicação da escala métrica de Binet e Simon que introduziram o conceito 
de idade mental. Assiste-se, ainda à criação de instituições especializadas para o 
deficiente sujeito a rótulos e segregado em função da sua especificidade mental ou 
sensorial. 
A Declaração dos Direitos da Criança, em 1912, transformou o conceito da 
Educação Especial pelo paradigma da normalização, tornando a segregação uma 
postura errada e antinatural.  
Na década de 60, ocorre o desenvolvimento das associações de pais, defendendo 
estes direitos e desejando a implementação do princípio da normalização, visando 








Este conceito propaga-se na década de 70, altura em que surgem vários 
instrumentos legislativos em diversos Países, nomeadamente em Portugal, a Lei nº 5/73 
designada pela reforma de Veiga Simão, que proponha uma politica de educação mais 
dinâmica e capaz de se coadjuvar com os projectos políticos. Pela primeira vez, integrou 
os objectivos de educação, englobando o atendimento educativo de crianças 
inadaptadas, deficientes e precoces. Em 1973 é publicada a lei orgânica do Ministério da 
Educação que cria uma Divisão do Ensino Especial (DEE) para o Ensino Básico e outra 
Divisão do Ensino Especial e Profissional (DEEP) para o Ensino Secundário que, surgem 
no sentido de responder às necessidades de especialização dos professores, começando 
então a aparecer os primeiros professores especializados em deficientes motores. A esta 
reforma, segue-se a reestruturação do Ministério da Educação criando-se dentro das 
Direcções Gerais do Ensino Básico e Secundário, as Divisões do Ensino Especial.  
Em 1976, surgem as Equipas de Ensino Especial (EEE) que, posteriormente 
mudaram de designação para Equipas de Ensino Especial Integrado (EEEI) de âmbito 
distrital, constituídas pelos professores itinerantes a apoiar deficiências sensoriais 
(auditivas, visuais) e motoras designadas, actualmente por Equipas de Coordenação dos 
Apoios Educativos. A este tipo de actuação estava subjacente a concepção de que a 
integração era possível para algumas crianças no sistema de ensino regular, mediante 
apenas a utilização de ajudas técnicas e pequenas adaptações. No início desta década 
existiam, em muitas escolas, as Salas de Apoio Permanente (SAP), para as quais iam 
crianças que eram excluídas do ensino regular e atendidas de uma forma mais 
individualizada. As categorizações das crianças eram evidentes e as intervenções dos 
professores dirigiam-se apenas às crianças.  
 Em 1978, no Reino Unido, é publicado o relatório Warnock que redirecciona a sua 
actuação para um modelo pedagógico, questionando o paradigma médico. Originando, a 
expressão de NEE (Necessidades Educativas Especiais), que desvaloriza o termo 
deficiente, valorizando as necessidades educativas de cada criança. Por outro lado, nos 
Estados Unidos foi publicada a Lei Pública (1975), P.L. 94 – 142, que teve um grande 
impacto na educação (Correia, 1997), promovendo a criação de estruturas e melhores 
serviços de Educação Especial, essencialmente colocados à disposição de todas as 
crianças que tenham necessidade, assegurando que a prestação do serviço fosse 
adequada e justa. Revista em 1990, passou a designar-se por P.L. 101 – 476, ficando 
conhecida como “IDEA”, “Individuais With Disabilities Education Act” passa a usar o 








traumatismo craniano, passando a exigir que as escolas se envolvam mais activamente 
no processo de transição para a vida activa da criança. 
Pode-se então dizer, que a integração surge na sequência da normalização, 
sendo esta um objectivo a alcançar e integração um meio para o conseguir. 
 Nesta perspectiva, em Portugal na década de 80, começou-se a defender o 
direito ao Ensino Regular para todas as crianças determinadas pela Lei de Bases do 
Sistema Educativo, que consagra princípios orientadores que determinam o ensino 
básico como universal e obrigatório com a garantia de um justo acesso e igualdade de 
oportunidades, no acesso e sucesso escolar. Determina – se então, que a criança deverá 
receber uma educação no meio menos restritivo possível, com o pressuposto de garantir 
o máximo de condição normalizadora. 
Decreta-se o Regime Educativo Especial através do Decreto-Lei nº 319/91, que 
veicula um conjunto de adaptações das condições em que se processa o ensino e 
aprendizagem das crianças com NEE. Com estas directrizes, pretende-se criar um 
suporte legislativo que assegure a frequência na escola e oriente o princípio de 
Integração escolar da criança com NEE, estabelecendo um conjunto de estratégias 
diferenciadas que permitam a sua concretização. 
 A integração escolar não é fácil, desconhece-se a real dimensão das 
possibilidades de resposta à criança com NEE, e o impacto que esta integração terá ao 
nível da interacção com as outras crianças e, com as práticas educativas e relacionais 
dos professores do ensino regular e de educação especial, constituindo um desafio para 





















3. DESAFIOS DA INTEGRAÇÃO 
 
Em concordância com documentos do Ministério de Educação, em 1992 as 
primeiras experiências de Educação Integrada em Portugal (Correia, 1999), resultaram 
na criação de Classes Especiais, fundadas no Instituto Aurélio da Costa Ferreira em 
1944, destinadas a alunos com problemas de aprendizagem e orientados pelos 
professores desta Instituição. 
Em 1967, pela Portaria nº 22.426, foi criada pelo Ministério da Saúde e 
Assistência, a Comissão de Reabilitação que posteriormente passa para a tutela da 
dependência da Presidência do Conselho de Ministros e, outras passando a Secretariado 
Nacional de Reabilitação pelo Decreto – Lei nº 346/77 com o objectivo de ser instrumento 
do governo, para a implementação de uma politica nacional de habilitação, reabilitação e 
integração social das crianças e jovens deficientes, assente na planificação e 
coordenação dos procedimentos que se venham a desenvolver. 
Só na década de 60, surgiram novas iniciativas sob a orientação da então 
Direcção Geral da Assistência que, entretanto, já tinha criado em 1968, através da Lei nº 
48. 485, estruturas regionais – Centro de Educação Especial (CEE s) (Serra, 2002), 
destinados a crianças e jovens portadores de deficiência visual, integradas em escolas 
preparatórias e secundárias no Porto, Lisboa e Coimbra e, dois anos mais tarde 
começaram a integrar-se nas escolas primárias de várias regiões do País. Foi aqui, pela 
primeira vez que, crianças com deficiência participaram na classe do ensino regular 
sendo apoiadas nas intituladas Salas de Apoio. Estas disposições reflectem mudanças 
relativamente ao período anteriormente abordado, evidenciando-se já uma preocupação 
de organizar serviços de apoio precoce, que constitui um indicador da necessidade de 
uma nova concepção de deficiência mental e, logicamente de inteligência. 
Na década de 70, o Ministério da Educação passa a assumir lentamente o sector 
de Educação Especial. Em 1972, cria as Divisões do Ensino Especial do Básico e do 
Secundário (DEEB/DEES) e, em 1976, as Equipas de Ensino Especial Integrado, que 
têm como objectivo promover a integração familiar, social e escolar das crianças e jovens 
com deficiência (Correia, 1999).  
Os artigos pertencentes à Constituição da República Portuguesa (1976) favoráveis 
à Educação Especial são respectivamente art. 71, art. 73 e art. 74, nesta altura o 
atendimento destinava-se às crianças portadores de deficiências sensoriais ou motoras, 
mas com capacidade para acompanhar o inevitável currículo comum. Para a grande 








educação efectuava-se na frequência de Classes Especiais, que não estava ao acesso 
de todos. O Apoio Educativo centrava-se na criança e na sua presença na sala de aula 
do ensino regular, sem qualquer tipo de reestruturação ao nível da organização e de 
práticas educativas. Os professores de Apoio Educativo trabalhavam em regime 
itinerante, o que ainda hoje se verifica. Até aos finais dos anos 80, os serviços de 
Educação Especial sem aparente articulação entre si, vão aumentando. 
Na actualidade, a responsabilidade da Educação Especial distribui-se pelos 
serviços competentes do Ministério da Educação e do Ministério da Segurança Social, 
que possibilitam o atendimento a algumas crianças com NEE. 
De acordo, com o Ministério da Educação constituem possibilidades de 
atendimento as Escolas Especiais, os colégios particulares subsidiados e as Equipas de 
Educação Especial a funcionar no ensino regular, cujas respostas tem vindo a aumentar 
de acordo com a filosofia de integração, comparativamente a 1982/1983, o numero de 
Equipas de Educação Especial, aumentou vertiginosamente (Correia, 1999). Porém, 
actualmente a totalidade de crianças atendidas fica aquém das possibilidades e 
necessidades, dependente das coordenadas normativas e legislativas Portuguesas que 
as veicula.  
É, tempo de grandes transformações, tudo gira mais ou menos em redor dos 
pressupostos orientadores de inclusão, com proporções que se vão tornando 
gradualmente visíveis, promovendo uma “Educação Para Todos”, como é exemplo a 
Declaração de Salamanca que traduz os princípios, políticas e práticas das Necessidades 
Educativas Especiais, explicando as principais recomendações e as prioridades no 
âmbito da politica e organização dos sistemas educativos. Defende que a escola deverá 
seguir orientações inclusivas, porque é o meio mais capaz de promover e combater 
atitudes de resistências discriminatórias, visando a promoção de comunidades abertas, 
solidárias, construindo deste modo, uma sociedade inclusiva e atingindo uma real e 
natural “Educação Para Todos”. Orientando-se por estes princípios, a escola com 
preocupações inclusivas deverá assegurar o adequado atendimento, capacitar-se no 
sentido de responder eficazmente a todas as crianças com NEE, num processo de co-
responsabilização de todos os elementos envolvidos no processo de ensino e 
aprendizagem e, também do tipo de relação entre os professores especializados ou não. 
Esta relação seria desejável que se veiculasse por princípios positivos, orientando-se 
para o ensino cooperativo e aprendizagem cooperativa, colaboração, entreajuda, partilha 
de práticas e conhecimentos adequados com o objectivo de ultrapassar as dificuldades 








A relação entre os profissionais de educação “ parece”, na generalidade, não se 
veicular pelas orientações inclusivas, necessitará então, de uma revitalização ao nível 
das funções pedagógico educativas de forma a restabelecer ou a atingir o máximo de 
profissionalismo visando o sucesso da aprendizagem da criança com NEE.  
As orientações inclusivas sucedem – se a um período de integração em que a 
criança com NEE teria de se adaptar à escola, para a nova concepção, será a escola a 
concretizar mudanças apropriadas de forma a responder eficazmente à criança com 
NEE, assim sendo, “as práticas educativas prescritas pelas orientações inclusivas têm 
como principal objectivo proporcionar à criança uma educação de qualidade, dinâmica e 
útil”… (Correia, 2003: 41). 
 Acreditamos, que esta concepção e estrutura de escola correspondem a um ideal 
passível de ser atingido num tempo futuro. Neste sentido, Heimburg (2000) partilha 
connosco a realidade do seu trabalho sob orientações inclusivas, com práticas de ensino 
inovadoras, que contemplam estilos de aprendizagem e modos de funcionamento 
cognitivo, aprendizagem cooperativa, aprendizagem desenvolvimental, avaliação 
alternativa e modelos de ensino cooperativo, afirmando que tem por “base o trabalho em 
equipa “ ou parceria com sucesso reconhecido. A partilha de práticas educativas sob 
orientações inclusivas deverão ser aproveitadas e reconhecidas por todos os 
professores, como sendo fundamentais para o aprofundamento e aperfeiçoamento de 
conhecimentos e estratégias a usar na sala de aula, tendo como objectivo o sucesso de 
aprendizagem da criança com e sem NEE.  
 O relatório da Agência Europeia para o Desenvolvimento da Educação Especial 
de estudos realizados em 14 países europeus (EADSNE, 2005:15), aponta no sentido de 
que respostas às NEE podem-se estruturar de diversas formas, passando por diferentes 
níveis, e “ …à equipa dos professores que cabe gerir a crescente diversidade e as 
necessidades dos alunos nas salas de aula e na escola e adaptar ou organizar o 
currículo para responder às necessidades de todos os alunos – os que apresentam NEE 
e seus pares”. Sem duvida, que a história do passado recente nos relembra e informa 
que um processo de mudança para a inclusão, suportando práticas de sala de aula 
eficazes, implica reestruturações profundas em todos os possíveis sistemas de vida da 
criança com e sem NEE, no quotidiano dos professores como gestores da crescente 
diversidade na sala de aula e na escola. Devemos, reflectir sobre a amplitude da inclusão 














A inclusão baseia-se num”sistema de valores que faz com que todos se sintam 
bem-vindos e celebra a diversidade que tem como base o género, a nacionalidade, a 






Os sinais indiciadores políticos de articulação promotores de uma “Educação para 
Todos” brotaram da necessidade de responder eficazmente à problemática escolar de 
insucesso na aprendizagem, e da necessidade de projectar um projecto de vida para 
criança com NEE. De certa forma, resultou do processo de consciencialização colectiva, 
que sentia e vivia com os fracassos na aprendizagem da criança com NEE e, também 
inevitavelmente do desrespeito pelos direitos humanos verificado na anulação ou 
usurpação do respeito pelo ritmo, estilo de aprendizagem e da escola definida como lugar 
de pertença natural da criança com NEE.  
É, no presente, facto aceite por uma parte dos professores que a escola é o local 
“mais natural” para o processo de ensino e aprendizagem de uma criança com NEE, 
assumindo que “as escolas regulares com orientação inclusiva são o meio mais eficaz de 
combate às atitudes discriminatórias, criando comunidades de acolhimento, construindo 
uma sociedade inclusiva e alcançando a educação para todos; (…)” (Decl. Salamanca, 
1994: IX).  
Neste capítulo, debatemos a inclusão que estará longe de ser um sucesso 
absoluto, constituindo um desafio árduo para a escola, espaço de direito, que com os 
professores planeiam estrategicamente as medidas e condições adequadas, de forma a 















4.1. Escola: concepção e desafios  
 
A articulação de politicas promotoras de inclusão, que repetidamente se fala nos 
nossos dias, corresponde a uma situação utópica, um conceito por referência, …”uma 
utopia que podemos tornar mais próxima” (Rodrigues, 2001:20). 
 Caminhando neste sentido, devemos repensar em sociedade e educação e 
registar as mudanças que vêm acontecendo lentamente, por vezes aparentes, e 
acentuadamente reflectir sobre as motivações e modelos que constroem essas 
mudanças. Constitui um dos objectivos na mente de todos nós, ou pelo menos, o desejo 
de uma maioria que deseja elevar e lutar por valores morais e éticos numa sociedade 
globalizada, complexa que se opõe à corrupção e anulação dos direitos básicos do ser 
humano. O processo de inclusão não pode ser abordado somente na escola, mas sim na 
continuidade de um processo que envolve o mundo onde vivemos, e que já tem tido 
manifestações ao longo do tempo, desde os primórdios do século XX, dos quais salienta-
se o movimento de cidadania das mulheres, movimentos anti-racistas, movimentos contra 
a pobreza, aceitação de identidades sexuais e os movimentos de inclusão para as 
crianças e jovens portadores de deficiência (Rodrigues, 2003).  
O processo de inclusão chega ao espaço escolar quando se assume liderar a luta 
pela igualdade de acesso e sucesso, ou seja a aceitação e respeito das diferenças como 
um valor, fonte de enriquecimento para todos. “ As práticas educativas prescritas pelas 
orientações inclusivas têm como principal objectivo proporcionar à criança uma educação 
de qualidade, dinâmica e útil”… (Correia, 2003: 41). 
Com lucidez, devemos enfrentar este processo de inclusão, porque se esteve 
demasiado tempo numa atitude de segregação, passando à posteriori para a integração e 
agora a inclusão, que não se constrói como se quer ou deseja, mas talvez como os 
contextos socio-políticos e mentalidades vão permitindo.  
Pensamos que a escola é, de facto, o local mais adequado às crianças com NEE, 
porque a ela pertencem naturalmente desde o primeiro momento de vida. Porém, na 
actualidade assiste-se à “escola de massas” em que todas as crianças frequentam o 
espaço e tempo de escolaridade obrigatória, mas nem todos usufruem da mesma 
qualidade de ensino. Colocaram-se todas as crianças com diferentes tipos de NEE na 
sala do ensino regular mas, na globalidade não se procedeu a reestruturações básicas, 
ao nível dos recursos humanos, materiais, equipamento TIC e, essencialmente não se 
deu formação especializada adequada aos professores, que vivem um quotidiano com 








social específica que carece de formação e remuneração apropriada” (Alarcão, 2005:41), 
e de práticas de sala de aula eficazes, ultrapassando as dificuldades inerentes às 
situações problemáticas das crianças com NEE. Então, igualdade de acesso não significa 
na generalidade um atendimento diferenciado e eficaz às crianças com NEE que, vise o 
seu sucesso na sua aprendizagem e desenvolvimento ou seja a activação do seu 
desenvolvimento psicológico. É, pedido aos professores o uso de estratégias inovadoras, 
de “engenho” de … “práticas de ensino inovadoras que contemplem factores como estilos 
de aprendizagem, modos de funcionamento cognitivo, aprendizagem cooperativa, 
aprendizagem desenvolvimental, avaliação alternativa” (Rief, Heimburg, 2000:13).   
A estrutura desejável de escola inclusiva (Porter, 1997) requer esforço, dedicação 
dos principais intervenientes do processo, dos professores, da comunidade educativa, e 
também na nossa opinião de orientações legislativas claras, objectivas tanto quanto 
possível, para que a realidade se torne mais facilmente interpretável, no contexto de 
respostas à criança com NEE. 
 O facto de as crianças com NEE estarem na sala de aula do ensino regular, …“a 
escola massificou-se sem se democratizar, isto é, sem criar estruturas adequadas ao 
alargamento e renovação da sua população e sem dispor de recursos e modos de acção 
necessários e suficientes para gerir os anseios de uma escola para todos, …” (Rodrigues, 
2003: 31) não diminui a qualidade de Educação, mas por outro lado, exige uma 
reestruturação da escola, mudança de práticas educativas, de mentalidades, de mais 
apoio ao nível dos órgãos de gestão locais, regionais, centrais governamentais e da 
sociedade no seu todo. 
No inevitável processo de consciencialização, são os professores que “…apesar 
de serem muitas vezes apontados como os” bodes expiatórios” da inclusão – são a 
esperança da inclusão. Eles são parte das boas notícias da inclusão” (Rodrigues: 2003: 
100), activam as possibilidades de resolução de problemas subjacentes ao quotidiano, no 
processo de ensino e aprendizagem da criança com NEE, assumindo uma renovada 
postura de estar, fazer e ser dentro da sala de aula, enfim, de uma identidade 
reconstruída, que permita a operacionalidade de práticas de sala de aula eficazes. Desta 
relação, depende obviamente o sucesso de aprendizagem da criança com NEE. ” Para 
Fonseca (1998:356) a inteligência pode ser aprendida e modificada basta que para tal, o 
professor adopte uma função activa e positiva de transformação do processo de ensino e 
aprendizagem desde a ”focagem e organização dos estímulos à sua estruturação e 








A utopia inerente à concepção de educação inclusiva provoca lutas, polémicas, 
dúvidas, enquanto outros insistem em questionar-se sobre o lugar mais adequado para 
as crianças com características próprias, específicas elevando a discussão e 
questionação para uma possível área da qualidade dos direitos e também área das 
possibilidades (Rodrigues, 2003).  
A educação inclusiva faz ou não parte dos direitos da criança? Será que ao 
construir-se currículos alternativos ao currículo principal do regular, já não se está a 
retirar direitos que nunca deveriam ser postos em causa, julgados? Será que a escola 
possui os devidos apoios e estruturas? Estarão os professores a adoptar atitudes 
educativas “renovadas”, recusando a “normalização”, transformando-se, assim em pivots 
de valorização da diferença e desenvolvimento? Na nossa resposta, assumimos que é 
complexo, escasseiam os resultados de boas práticas generalizadas. 
Conceber Educação Inclusiva, “…num mar social de exclusão …” (Rodrigues, 
2003: 9), é complicado, então não faz sentido abordar este processo na escola sem nos 
preocuparmos em transformar a sociedade onde vivemos. A sociedade só se transforma 
quando o ser humano deixar de se preocupar com mudar mentalidades, pois significará 
que esta meta foi ultrapassada, e que a criança com NEE é encarada como apenas mais 
um ser humano, com necessidades específicas como qualquer um de nós, com 
semelhanças, referenciado à priori como estando dentro de um “padrão da normalidade” 
com um concepção diferente.  
Transformação deveria então, significar um processo, desejado por todos os 
professores, pelo qual não seria necessário falar, orientando então, as nossas 
preocupações e práticas educativas para a dimensão da eficácia educativa. 
Relativamente à eficácia, a práticas de sala de aula eficazes, existem estudos que 
apontam para um conjunto de sete factores que demonstraram ser eficazes na educação 
inclusiva referenciados no relatório da Agência Europeia para o Desenvolvimento da 
Educação Especial (2005:15), são nomeadamente Ensino Cooperativo, Aprendizagem 
Cooperativa, Resolução Cooperativa de Problemas, Grupos Heterogéneos, Abordagens 
de Ensino Eficaz, surgindo ainda relativamente ao 2º e 3º ciclos do ensino básico o 
Ensino por Áreas Curriculares e as Estratégias Alternativas de Aprendizagem. 
Dependentes de uma relação de carácter positivo entre o professor de educação 
especial e do ensino regular assente em atitudes de colaboração, parceria e partilha de 








Seria então, uma partilha de espaço, poder e práticas educativas consensuais 
orientada por objectivos alheios aos interesses pessoais, mas conducentes à 
maximização do potencial de aprendizagem da criança com NEE (Rodrigues, 2003). 
Talvez seja reconhecido por todos nós, que este processo necessita ser 
trabalhado de forma ampla, não criando “ilhas”, ou seja, a escola não pode promover a 
inclusão educativa, sem que a restante comunidade educativa e sociedade em geral, não 
se envolvam activamente no processo com espírito de cooperação, em parceria, e com 
atitudes de carácter positivo, em virtude da natural mudança. O professor de educação 
especial e do ensino regular são certamente os gestores, neste processo de mudança. 
A esta altura surgem vozes de alerta, novas posturas sobre a retransformação em 
que se afirma que o processo de inclusão é factor de exclusão da própria criança, 
essencialmente, porque não dispõe de suportes conceptuais e práticas educativas 
coerentes e assentes numa dinâmica relacional positiva entre o professor do ensino 
regular e professor de educação especial, visando o sucesso da aprendizagem da 
criança com NEE (Rodrigues, 2003). A escola tornar-se-á realmente “para todos” quando 
existir uma real preocupação e práticas de sala de aula eficazes partilhadas entre os 
principais intervenientes no processo de ensino e aprendizagem, com o objectivo de 
promover a igualdade de acesso e de sucesso mais abrangente, e não a meros casos 
pontuais, de determinadas escolas. Estas instituições de educação, têm que se 
reestruturar de forma a atender validamente, respondendo adequadamente a todas as 
crianças com e sem NEE numa perspectiva de “Educação para Todos”. As respostas 
terão de se basear na consideração de premissas que atendam às características e 
especificidades, dificuldades, do tipo e grau de deficiências das crianças.  
O processo de mudança está em construção, depende de um conjunto de factores 
de foro politico – sociais, administrativo – gestão, organizacional, económicos, estrutural, 
ruptura de ideologias, e na persistência dos professores de educação especial e 
restantes professores, que acreditam que a aprendizagem com sucesso das crianças 
com NEE é, possível. A verdadeira mudança ocorre inicialmente ao nível conceptual, 
reflectindo-se posteriormente nas práticas educativas eficazes na sala de aula, na 
interacção com as crianças com e sem NEE e, no investir positivamente nas relações 
interpessoais entre os professores visando a activação do potencial de desenvolvimento 
e aprendizagem da criança com e sem NEE.  
Reflectimos e defendemos activamente o espaço, a escola ao qual, a criança com 









4.2. Espaço de pertença natural  
 
Conceptualmente uma escola de orientações inclusivas norteia-se pelo sentido de 
pertença, onde todas as crianças com e sem Necessidades Educativas Especiais se 
sentem aceites e apoiadas pelos seus pares e pelos adultos que a rodeiam, “A 
diversidade é, assim, valorizada, tendo como pilares sentimentos de partilha, participação 
e amizade.” (Correia, 2003: 30). A escola será o espaço a que a criança com e sem NEE 
pertence naturalmente desde que é desejada pelos pais. Se, não restassem dúvidas 
sobre este processo, não seria necessário debatermo-nos no quotidiano com problemas 
baseados na discussão do melhor espaço educativo e de bem-estar para a criança com 
NEE frequentar, constatando-se em ultima instancia, que este espaço necessita, por 
vezes ainda de ser conquistado pela criança, professores e pais. O processo de inclusão 
é complexo, mas legítimo de acordo com os direitos de qualquer criança a frequentar a 
escola.  
Com a preocupação de alguma forma responder a preocupações de cariz 
humano, social e educativo surge o Decreto-Lei nº 319/91, que produziu um impacto 
positivo no sistema educativo ao tentar assegurar que a criança com NEE frequente a 
escola do ensino regular em vez de Instituições ou Escolas Especiais. Inicia-se, desta 
forma, um processo que leva a uma tentativa de criar escolas integradoras, que 
inicialmente seria mais de carácter físico, originando que se criassem Classes Especiais, 
onde receberiam apoios específicos consentâneos às suas necessidades (Correia, 2003: 
8). Sempre que o desenvolvimento e potencial de aprendizagem da criança se afastem 
da “norma”, com áreas deficitárias, mais se justificava a integração desta criança na 
Classe Especial que era atendida especialmente pelo professor de educação especial. O 
professor do ensino regular assumia um papel quase nulo na educação destas crianças, 
sendo o diálogo e relação entre eles quase inexistente. Significava um sistema de ensino 
especial dentro de outro sistema de ensino regular caracterizado por um isolamento 
académico, social e relacional. Este afastamento è desejável que na actualidade não 
exista, uma vez que se pretende uma abordagem do tipo colaborativa e cooperativa entre 
ambos, fundamentada em orientações inclusivas. 
Constatou-se mais tarde, devido à aproximação física e às interacções entre estas 
crianças em espaços escolares, que se abriu o acesso a ambientes sociais das classes 
do ensino regular, ou seja a fase da integração social (Correia, 2003). O facto da criança 








aparecimento da Sala de Apoio também de carácter permanente ou temporário, 
dependendo da problemática.  
Em 1986, os defensores dos direitos das crianças e os pais de crianças com NEE 
severas lutaram pela reestruturação das escolas, que não estavam a desempenhar o 
papel na educação de seus filhos como desejavam. Defendiam que a educação de seus 
filhos deveria ser assegurada nas escolas regulares, na área de suas residências. 
Nasceu assim o movimento chamado Regular Education Iniciative (Correia, 2003), que 
pretendia encontrar formas de atender às necessidades de todas as crianças com NEE 
na sala de aula do ensino regular, visando a activação do potencial de cada criança. Terá 
sido este movimento que originou a inclusão, começando por questionar os diferentes 
papéis desempenhados pelo professor do regular e de educação especial e também dos 
restantes profissionais envolvidos no processo de ensino e aprendizagem.  
A Educação Especial deixou de ser um lugar, passando, então a ser um serviço 
ao dispor da criança com NEE, com direito a frequentar a sala do ensino regular 
possibilitando-lhe o acesso ao currículo comum, através de um conjunto de apoios 
apropriados às suas características e necessidades. Nasce, assim a estrutura de Escolas 
Inclusivas, uma caminhada complicada, que visa responder às necessidades de todas as 
crianças, numa escola que tem de proceder a reestruturações acentuadas ao nível de 
mentalidades, posturas dos professores, práticas educativas e reorganização de espaços 
físicos e pedagógicos. 
A escola, espaço de pertença natural da criança com NEE deverá conceder 
condições adequadas para a maximização do seu potencial de aprendizagem assente 
num sistema relacional positivo entre os professores, do ensino regular e de educação 
especial. Constitui processo de consciencialização a criação de estruturas passíveis de 
















4.3. As respostas possíveis da Escola  
 
A persistência constante no sentido de optimizar o conhecimento e práticas 
educativas no processo de educação e de ensino, na perspectiva de igualdade de acesso 
e sucesso nas aprendizagens de todas as crianças, originaram um acréscimo de 
responsabilidades inerentes à escola, resultado de um acumulo de factores que se vêm 
desenvolvendo ao longo de décadas. Várias razões estiveram na origem deste processo, 
que luta por desenvolver com eficácia ao nível de respostas educativas para todas as 
crianças com e sem NEE. Mas, para melhor compreendermos todas as variáveis 
envolvidas no percurso, temos de consciencializar o processo de evolução que vem 
acontecendo, com a preocupação de agir pensando no mais adequado à criança. 
 
È, um fenómeno resultante das mudanças ocorridas ao longo da primeira metade 
do século XX, no domínio da educação, acompanhado pela dimensão politico e social. 
De facto, antes da década de 70, mais propriamente antes de 1972 ou até 1976, altura 
em que se formaram as Equipas de Ensino Especial Integrado, as crianças com NEE 
eram excluídas do sistema regular de ensino. Numa primeira fase, pensava-se que o 
mais adequado para as crianças com deficiências seria colocá-las em instituições de 
cariz assistencial separadas das escolas do ensino regular, com o principal objectivo de 
proporcionar protecção e acolhimento. Gradualmente, foram emergindo preocupações de 
ordem educativa que se traduziam na aprendizagem e ensino de tarefas de carácter 
manual, nomeadamente actividades de trabalhos manuais.  
Numa segunda fase, relevam-se as crescentes preocupações na implementação 
e prossecução de actividades educativas progressivas, e também num cuidado acrescido 
em prestar cuidados de saúde e segurança social. São criadas as escolas especiais, que 
traduzem as concepções, de que as crianças com deficiências possuem o direito a uma 
educação especializada e à reabilitação apoiada por professores e técnicos devidamente 
habilitados. Pretendendo, que estas crianças com deficiências sejam alvo de 
intervenções consideradas indispensáveis, atendidas nas diferentes áreas, de acordo 
com as suas especificidades. Estas instituições servem as finalidades educativas e 
também residenciais do tipo internato, estando as crianças com deficiências privadas do 
quotidiano familiar. Paralelamente a estas escolas especiais, surgem as classes 
especiais nas escolas do ensino regular, como forma de responder a dificuldades de 
aprendizagem e ao repetido insucesso escolar de algumas. A este desenvolvimento de 








terapêutico), surgem preocupações de uma observação e diagnóstico médico – psico – 
pedagógico das crianças, de modo a serem facilmente categorizadas e classificadas 
destinando – se aos diferentes tipos de classes ou escolas.  
Nesta situação, existe uma equipa multidisciplinar em que participam profissionais 
de diferentes áreas, e de acordo com a problemática e especificidade das crianças com 
deficiências, são utilizados equipamentos ou ajudas técnicas, que os avanços TIC vão 
colocando ao serviço da educação e reabilitação. A criação destas equipas tinha como 
objectivo promover a integração familiar, social e escolar das crianças e jovens com 
deficiência. Contudo, um grande número de crianças não recebiam serviços 
especializados destinados a suprimirem ou minimizarem as suas dificuldades.  
Consequência da pressão do pais, que começaram a exigir que fosse 
proporcionado aos seus filhos a educação na área de sua residência, surgiram as 
primeiras experiências de educação integrada (Correia, 1999: 26), crianças com 
deficiência em classes do ensino regular. A ruptura com as teorias anteriores, assentes 
em sistemas paralelos de educação, dá lugar a experiências concretas que significam 
uma nova forma de conceptualizar a escola e a educação de crianças com NEE. De 
facto, cada vez mais o processo de consciencialização do direito das crianças com 
deficiências frequentarem a escola do ensino regular é reconhecido, porém esta 
concepção e as escolas especiais coexistiram durante o passado recente. Nesta fase de 
integração escolar, as crianças são integradas em diferentes categorias, de acordo com o 
diagnóstico e, para cada grupo, é organizada a resposta considerada adequada. A escola 
recebe as crianças e continua inalterável, o apoio prestado à criança desenvolve-se sem 
qualquer tipo de interferência na classe do ensino regular. A intervenção é centrada na 
criança com NEE, e ao professor do ensino regular é solicitado maior ou menor 
intervenção de acordo com o tipo de integração que a criança esteja a realizar, porém 
não é suposto que a escola, o currículo, as estratégias pedagógicas sejam alvo de 
mudanças. 
Na década de 80, o direito de igualdade de oportunidades, à integração e à 
normalização, são concepções que foram colocadas em causa em 1986, com a 
publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE). Começou-se a verificar 
mudanças na concepção da Educação Integrada, sendo um dos objectivos “…assegurar 
às crianças com necessidades educativas específicas, designadamente a deficiências 
físicas e mentais, condições adequadas ao seu desenvolvimento e pleno aproveitamento 
das suas capacidades” (art. 7). Resultantes desta LBSE são criadas as Equipas de 








abrangendo todo o sistema de educação e ensino não superior. Estas equipas vieram 
substituir as Equipas de Ensino Integrado. 
Surge mais tarde, um documento legislativo, ou seja o Decreto – Lei nº 319/91 de 
23 de Agosto, que viria proporcionar às escolas um suporte legal para organizar o seu 
funcionamento relativamente às crianças com NEE. Revolucionou o sistema educativo 
com princípios e conceitos inovadores resultantes de práticas educativas e de 
experiências de integração. Definiu o conceito de NEE (necessidades educativas 
especiais), baseado em critérios pedagógicos, privilegiou a máxima integração da criança 
com NEE na sala do ensino regular, responsabilizou a escola pela procura de respostas 
educativas eficazes e reforça o papel dos pais na educação de seus filhos, determinando 
direitos e deveres, a educação gratuita, de igualdade e qualidade, para as crianças com 
NEE, estabelecendo a individualização de intervenções educativas através dos planos 
educativos individuais (PEI) e dos programas educativos (PE). Introduziu, ainda a 
premissa de que a criança com NEE deve ser educada sempre que possível num meio 
“menos restritivo possível”, ou seja esta só deve ser afastada da escola regular quando a 
natureza ou gravidade da problemática assim o exija.  
Então, o Decreto – Lei nº 319/91 tenta assegurar que a criança com NEE 
frequente a escola do ensino regular em vez de instituições ou escolas especiais. As 
medidas de carácter integrado são as que evitam colocar a criança separada do seu 
contexto natural de, que é parte integrante. As classes especiais e outras formas de 
segregação só deverão ser utilizadas quando as necessidades da criança assim o 
justificarem, por necessitarem de apoios e serviços suplementares de saúde e bem-estar. 
Devido à aproximação física e às interacções entre estas crianças em espaços da 
escola, começou-se a abrir o acesso a ambientes sociais das classes regulares, ou seja, 
a fase da integração social (Correia, 2003). O facto da criança com NEE frequentar algum 
tempo a sala de ensino regular, originou o aparecimento da Sala de Apoio também de 
carácter permanente ou temporário (SAP) dependendo da problemática e ainda existem 
hoje, mas com novo nome de Unidades Especializadas de apoio, de acordo com a 
proposta nova para Educação Especial (2002) não aprovada. Define que as escolas do 
ensino regular gerem a responsabilidade no atendimento a crianças com NEE, a análise 
das necessidades das crianças com problemas de aprendizagem e o desenvolvimento de 
estratégias diferenciadas eficazes. 
Brotam assim, as teorias e conceitos, subjacentes às orientações de Escolas 
Inclusivas (Salamanca, 1994), que visam responder às necessidades de todas as 








necessário proceder a reestruturações acentuadas, desde as atitudes de todos os 
profissionais envolvidos, dos pais e até à reorganização da sala de aula em termos 
físicos e pedagógicos. 
A generalização de acesso e frequência à escola do ensino regular provocou a 
“panne do ascensor social” (Barroso, 2003) em que a ideologia meritocrática transformara 
a escola. A generalização do acesso e a indiferenciação dos percursos escolares 
contribuíram paradoxalmente para a redução dos efeitos da democratização do ensino 
que tinha como principal objectivo a luta contra as desigualdades escolares, verificando-
se que na realidade parece não reunir condições para responder à diversidade. Barroso 
(2003) defende que a escola é, nos dias de hoje, um meio de exclusão, inicialmente 
relacionada com a desigualdade de oportunidades subjacente a mecanismos como, a 
influência das origens sócio culturais das crianças, tipo de relação que os pais e 
encarregados de educação assumem com a escola, expectativas de futuro que possuem 
para os seus filhos, a estruturação de oferta educativa em função de factores 
económicos, sociais e, por fim, o insucesso e abandono escolar. 
Se, a inclusão provoca exclusão, então o que está em causa será provavelmente 
a imposição de práticas educativas, de modelos de organização pedagógica e padrões 
culturais uniformes, que agrava o desfasamento entre a oferta e procura escolares. 
Surge, o confronto entre as lógicas da heterogeneidade de consumo escolar, em que 
algumas crianças e professores têm dificuldades em saber partilhar, em saber agir e 
compreender a lógica como utilidade educativa, social e até como quadro de vida. Os 
professores necessitam aprender a lidar com a real heterogeneidade na sala de aula, 
incentivados à partilha de conhecimentos, cooperação, de valores, para que todos os 
envolvidos se apercebam da riqueza que constitui a cooperação e partilha, como 
estratégia de aprendizagem.  
A diversidade está presente em todos os contextos da nossa vida, assim sendo, 
constitui um valor a ser assumido por todos nós. Ainda que estes contextos de educação 
dependam fortemente dos factores exógenos à escola, das políticas educativas, 
economia e organização social, e também de factores endógenos, factores relacionados 
com o trabalho pedagógico, a escola enquanto organização deverá capacitar – se para 
gerir as relações entre os diferentes intervenientes de administração, professores, 
crianças e suas famílias. 
 A escola está dependente do poder legislativo, político e social, que orienta no 









Os professores como intervenientes activos no processo de aprendizagem das 
crianças com e sem NEE, deverão agir, incentivando e promovendo acções de 
sensibilização com o objectivo de estreitar relações com as famílias, e outras entidades 
pertencentes à comunidade. A escola possui também, a função determinante de motivar 
e incentivar os professores a procurar e frequentar formação que melhor se adequa às 
dificuldades da sua prática pedagógica. Deverá assumir a função de comando na 
formação, pois ninguém melhor do que a escola para saber quais as necessidades e 
áreas deficitárias, sabendo que a educação e ensino se prolongam por toda a vida.  
Teoricamente, sabemos qual o modelo que a escola deve adoptar, que vontade 
política o suporta, quais os possíveis financiamentos disponíveis às escolas para 
desenvolver os seus projectos, de modo a alargar a premissa de “Escola Para Todos” a 
todas as escolas e, não somente a algumas. Parece que, nalguns casos se avança e 
noutros nem por isso, estamos provavelmente destinados a caminhar com anos de 
atraso. 
Existe, contudo perspectivas teóricas que, definem a escola segundo outros 
pressupostos. Na actualidade existem três ideias que definem a aprendizagem da criança 
na escola, segundo McWilliam (2005) são nomeadamente, o envolvimento e motivação, 
relações interpessoais (cultivar as relações interpessoais) e os afectos. Estas ideias, 
constituem talvez o impulso para a aprendizagem com sucesso se desenvolver, 
intervindo activamente com a criança com NEE, a acontecer em tempo real e não ideias 
que, por si só, já possuem conotação suficiente, como algo inalcançável, mas de todo 
desejável. O envolvimento e os afectos assumem, relevo na dinâmica de aprendizagem, 
pressupondo, então um envolvimento pessoal em qualquer actividade que a criança 
realize, acompanhada pelos professores, que no quotidiano se atrevem a pincelar, 
colorindo o processo de ensino e aprendizagem da criança com e sem NEE, e que 



















5. PROFESSORES NO CONTEXTO DE SALA DE AULA: verdades e simulações.  
 
Antes de 1972 ou até 1976, período em que se criaram as Equipas de Ensino 
Integrado as crianças com NEE eram excluídas da escola do ensino regular. Mesmo com 
a existência destas equipas, cujo objectivo era o de promover “ integração familiar, social 
e escolar das crianças e jovens com deficiência” (Correia, 2003: 7), a maioria das 
crianças com NEE não eram atendidas pelos serviços de apoio especializado destinados 
a suprimirem ou a minimizarem as suas necessidades. Estas crianças, com NEE de 
carácter permanente, de cariz moderado ou severo tinham como recurso educativo a 
classe especial, a escola especial ou a IPSS. O professor do ensino regular nesta 
situação, não possuía qualquer envolvimento no processo da aprendizagem da criança 
com NEE, pois processava – se num espaço diferente, não existindo qualquer tipo de 
relação entre o educador do ensino regular e de apoio educativo.  
Com a publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo (1986), produzem – se 
algumas mudanças na concepção de educação integrada no sentido de “ assegurar às 
crianças com necessidades educativas específicas, devidas designadamente a 
deficiências físicas e mentais, condições adequadas ao seu desenvolvimento e pleno 
aproveitamento das suas capacidades” (art. 7). No art. 18 relativamente à organização da 
Educação Especial reconhece-se que “ao estado cabe promover, a nível nacional, 
acções que visem o esclarecimento, a prevenção e o tratamento precoce da deficiência” 
(ponto 8), assim sendo foram ampliados os serviços educativos de apoio a estas crianças 
nesta realidade educativa específica, desempenhada pelos protagonistas desta 
mudança, nomeadamente o professor de ensino regular, professor de apoio educativo e 
a escola, que terá de sofrer uma reestruturação. A criança estar “integrada” não é 
sinónimo de “ acompanhar o currículo normal”. O “tratamento precoce” pressupõe uma 
identificação mais precocemente possível, que se assume como importante no processo 
de desenvolvimento e de educação ao longo da vida. Quanto mais cedo se intervir mais 
possibilidades existem de activar o desenvolvimento das capacidades da criança com 
NEE.  
Resultante da LBSE, surgem as Equipas de Educação Especial (EEE), “serviços 
de educação especial a nível local, abrangendo todo o sistema de educação e ensino não 
superior” (Desp. conj. nº 36/SEAM/SERE/88) e, tem como “ objectivo genérico contribuir 
para o despiste, a observação e o encaminhamento, desenvolvendo apoio directo, em 
moldes adequados, de crianças e jovens com necessidades educativas decorrentes de 








regular tem na sala de aula crianças com problemáticas diferenciadas, porém não possui 
responsabilidades directas no sentido do despiste, observação e encaminhamento, que 
eram funções específicas das EEE.  
A criança está integrada, mas não pressupõe que o professor do ensino regular 
reestruture a sua prática educativa em virtude da criança com NEE, que deverá ser 
atendida pelo professor de educação especial.  
Decorrente do percurso evolutivo, surge um documento normativo muito 
importante, o Decreto – Lei nº 319/91, de 23 de Agosto, que veio preencher algumas 
lacunas no âmbito de Educação Especial que, no essencial, pretende que o atendimento 
à criança com NEE se processe na sala do ensino regular, na zona de sua residência ou 
seja no meio “menos restritivo possível”. 
 Resultante da necessidade de regulamentar as normas técnicas de execução 
destinadas a crianças com NEE, surgiu a Portaria nº 611/93 de 29 de Junho, destinada 
aos jardins-de-infância sob alçada do Ministério de Educação, salientando no art. 3 ” as 
crianças com necessidades educativas especiais, com idade inferior a 5 anos têm 
prioridade na frequência dos jardim de infância”, que no caso das crianças com 
necessidades educativas específicas, resultantes de um atraso médio ou grave a nível do 
desenvolvimento global, podem ser autorizadas a ingressar um ano mais tarde no ensino 
básico (art. 14), sendo o pedido solicitado pelos pais, com relatório médico e pedagógico 
anexado. 
 O Decreto-Lei nº 319/91 prevê que seja o professor do ensino regular a proceder 
à detecção e identificação das NEE da criança …”articulado com os professores que 
desempenhem funções de apoio educativo.” (ponto 5.2).  
Actualmente, è exigido ao professor do ensino regular que assuma a 
responsabilidade de todas as crianças que possui na sala de aula, entre as quais a 
criança com NEE e, ao professor de educação especial, pensamos que deverá ser 
exigido uma postura cooperativa no processo de intervenção. 
O professor do ensino regular possui, então a responsabilidade de actuar o mais 
precocemente possível, ao nível da detecção e identificação de algum problema ou 
dificuldade de aprendizagem, solicita-se aos “…educadores competências de observação 
ou de diagnóstico com recurso a modelos muito simples (Screening devices - modelos de 
identificação precoce) com a finalidade de detectar problemas desviantes que a criança 
possa revelar na área socioemocional, na área psicolinguistica, na área psicomotora e na 








Tradicionalmente, o papel do professor de educação especial era centrado na 
criança com NEE, a sua intervenção assumia um carácter remediativo, porém a mudança 
com pressupostos de inclusão, (Ainscow, 1997) redefine o papel do professor de 
educação especial, transformando-o num professor de métodos e recursos com funções 
de consultadoria ao professor do ensino regular, à escola e ao agrupamento. Então, 
deverá ”… ter junto dos restantes professores um papel essencialmente pedagógico e 
não servir de substituto do psicólogo ou do assistente social” (Sanches, 1995: 69), exige-
se que desempenhe uma função pedagógica educativa alargada e, muito diversificada, 
contemplando sem falhas a área científica e relacional.  
Na perspectiva de “Escola Para Todos” (Ainscow e Porter, 1997) existe uma 
partilha de poder entre o professor do ensino regular e de educação especial, em virtude 
de agora ter de ser a escola no seu todo, a responder eficazmente às necessidades da 
criança com NEE. Pressupõe-se, papeis activos na construção do processo de 
desenvolvimento e crescimento da criança, que traduz uma variação nas suas funções e 
práticas educativas, no sentido de detectar algum possível desfasamento do 
desenvolvimento, que deverá ser atendido com práticas educativas eficazes na sala de 
aula, a fim de evitar o futuro insucesso escolar. 
Por outro lado, caminhando segundo orientações inclusivas, o estatuto do 
professor de educação especial sofreu uma redefinição, tal como já referimos, que o faz 
abandonar a função do apoio directo à criança, para constituir um recurso de toda a 
escola e ao professor. A redefinição do papel do professor de educação especial assenta 
primordialmente no apoio à escola no seu conjunto, um recurso da escola produzindo 
acções ao nível dos órgãos de gestão e coordenação, apoio ao professor do grupo, à 
auxiliar de acção educativa, acções de supervisão, do ensino directo e apoio às crianças 
na globalidade (Porter, 1997). Para Porter será ideal que exiba o perfil de consultor, 
colaborador com base na escola, competente e experiente, com capacidade para orientar 
e resolver problemas, trabalhar bem com adultos, respeitado pelos colegas e com 
conhecimentos ao nível das estratégias de ensino e aprendizagem.  
 No ponto 12 do Decreto-Lei nº 105/97 de 30 de Maio considerando também a 
recente reformulação no Despacho nº 10 856/2005 de 13 de Maio, entende-se, então, 
como sendo suas funções: “colaborar com os órgãos de gestão e de coordenação 
pedagógica do agrupamento ou escola secundária na detecção de necessidades 
educativas específicas…” (alínea a). Pressupõe-se, que participe com os diversos 
actores do processo de ensino e aprendizagem no conhecimento de problemas, na 








o conhecimento, informação, partilha, responsabilização, interacção e comprometimento 
por todo o trabalho realizado em equipa, por exemplo na elaboração do projecto 
educativo. Pede-se, também que aja no sentido de “contribuir activamente para a 
diversificação de estratégias e métodos educativos de forma a promover o 
desenvolvimento das crianças…” (alínea b). Significando que terá de apoiar os 
professores do ensino regular no processo de diferenciação pedagógica, no sentido de 
responder diferenciadamente às diversas necessidades das crianças, atendendo a todos 
e cada a uma. A sua acção alarga-se, de forma a “colaborar com os órgãos de gestão e 
de coordenação pedagógica (…) na gestão flexível dos currículos e na sua adequação às 
capacidades e aos interesses dos alunos, bem como às realidades locais;” (alínea c). 
Esta colaboração, pode promover acções de sensibilização e informação da comunidade 
educativa, pressupondo-se conhecedor das medidas possíveis a adoptar, de “colaborar 
no desenvolvimento das medidas previstas no Decreto-Lei nº 319/91, de 23 de Agosto, 
relativas a alunos com necessidades educativas especiais; ” (alínea d). Deverá, também 
“apoiar os alunos e respectivos professores, no âmbito da sua área de especialidade…; ” 
(alínea e), incentivando - os na partilha de conhecimentos e práticas visando as 
especificidades e características das crianças com NEE, visando “participar na melhoria 
das condições e do ambiente educativo do agrupamento (…) numa perspectiva de 
fomento da qualidade e da inovação educativa; ” (alínea f) e participando na organização 
de estruturas de apoio às aprendizagens de todas as crianças. No passado recente 
constituía, também sua função “elaborar os relatório individuais de cada aluno, bem como 
as actividades realizadas, e enviá-los (…) à Equipa de Coordenação de Apoios 
Educativos recentemente extintas; ” (alínea g). Significava então, que tinha de proceder 
ao apuramento e reflexão crítica dos sucessos e insucessos atingidos pela criança, e das 
dificuldades sentidas na realização das actividades educativas com os pais da criança 
com NEE e professor do ensino regular, tendo em vista a promoção do seu potencial de 
desenvolvimento e, por fim, remeter o relatório à Equipa de Coordenação de Apoios 
Educativos (ECAE).  
O professor de educação especial deve, então identificar e reconhecer as 
competências que o aluno possui adquiridas e as que deverá adquirir, de forma a reunir 
condições para planificar com o professor do ensino regular os objectivos e competências 
a desenvolver na sala de aula “as responsabilidades principais do educador de educação 
especial consistem em conceber, implementar e avaliar a instrução que ajuda os alunos 
com NEE a adquirirem e reterem conhecimentos e competências que melhorem a 








 O direito da criança com NEE a uma educação eficaz não pode ser avaliada em 
termos virtuais, mas sim, avaliada pelos resultados verificados no uso dos conhecimentos 
e competências. Os sucessos ou insucessos necessitam de ser geridos 
cooperativamente entre o professor de educação especial e do ensino regular, de forma a 
reformular e a reavaliar todo o processo de intervenção educativa. Na escola tradicional, 
o insucesso de aprendizagem da criança com NEE poderia ser atribuído facilmente ao 
professor de educação especial, porque era ele quem trabalhava directamente com a 
criança com NEE, no entanto, presentemente, este tipo de resultado não lhe pode ser 
atribuído com a mesma facilidade, em virtude da mudança de paradigma de escola, as 
orientações inclusivas implicam uma redefinição de papéis e de modificações estruturais 
e organizacionais que envolvem todos os professores, e restantes intervenientes. O ideal, 
de acordo com esta nova perspectiva, será que todo o processo seja partilhado desde o 
seu início, até aos momentos de reavaliação e reformulação, de forma a inevitavelmente 
partilhar os resultados, sucessos ou insucessos numa base de co-responsabilização 
mútua. 
O que se pede actualmente ao professor, é que procure ”… responder, de forma 
apropriada e com alta qualidade, à diferença em todas as formas que ela possa assumir” 
(Rodrigues, 2001: 19). Logicamente, que este caminho não parece fácil se, nos 
confrontamos com as carências do sistema educativo e das escolas, porém podemos 
investir para nos aproximar-mos do que para muitos consideram ser uma utopia. Propõe-
se, então que o professor do ensino regular desempenhe o papel principal no processo 
de aprendizagem da criança, com NEE na sua globalidade e, também que perceba em 
plenitude e actue em conformidade, com a diversidade natural que possui na sala de 
aula, com estratégias diversificadas, promovendo o sucesso da aprendizagem da criança 
com e sem NEE.  
Ocorre-nos questionar se, será fácil, para o professor do ensino regular, entender 
a forma adequada de responder com eficácia às crianças com NEE e a todo o grupo? 
Pensamos que, para um professor ser eficaz nas suas intervenções, é imperativo que 
tenha consciência das diferenças académicas, comportamentais e sócio emocionais de 
alguns dos seus alunos e, que seja sensível e compreensivo. Propõe-se ser capaz de 
ensinar e de adaptar as suas práticas educativas a todos os níveis de aptidões (dotados, 
sobredotados e com NEE), criando um ambiente de aprendizagem motivador e positivo 
que tenha em consideração todo o leque de diversidade que caracteriza os alunos. 
Subjaz a diferenciação pedagógica inevitável, e”…que se leve em linha de conta que os 








percursos de aprendizagem distintos e podem mesmo atingir patamares de objectivos e 
competências diferentes” (Rodrigues, 2003: 92). Denota-se então, que não é fácil 
responder a todos e a cada criança no processo de ensino e aprendizagem que, até há 
pouco tempo se geria no sentido de práticas com carácter homogeneizante, destinadas à 
criança “tipo”. Esta situação constitui ainda hoje, nalguns casos motivo de dificuldades na 
adequação de práticas educativas destinadas à criança com NEE, que levam 
essencialmente os professores do ensino regular a considerar menos adequada a 
presença da criança com NEE, na sala de aula do ensino regular. Ao professor de 
educação especial compete a supervisão deste tipo de situações apoiando o professor do 
ensino regular a encontrar estratégias pedagógicas diferenciadas, de modo a resolver as 
dificuldades, a adoptar uma nova postura do saber ser, estar e fazer que lhe permita 
responder adequadamente com eficácia às crianças com NEE, assumindo uma nova 
mentalidade construída na base de abertura e conhecimentos partilhados, acreditando 
que a aprendizagem é possível. 
Provavelmente, isto quererá dizer, que …”temos de mudar os currículos 
interacção educador – criança, os processos de ensino – aprendizagem, etc., para 
mobilizar as sete inteligências da criança (Gardner, 1985) e para optimizar e maximizar 
as condições de desenvolvimento e de aprendizagem…” (Fonseca, 1999: 317). 
Será que os professores evitam, abandonar o olhar daltónico e ver a diversidade 
de cores sócio culturais presentes na sala de aula, ou simplesmente não lhes atribuem a 
importância necessária que os levem a “olhar e ver ”…ignorá-la, poderá constituir uma 
das mais fortes contribuições que a escola e professor podem dar para o maciço 
insucesso escolar…” (Rodrigues, 2001: 53). 
 Os professores sabem que a diversidade está naturalmente na sala, mas actuar 
em conformidade “parece” algo complexo, para o qual não receberam formação, no 
entanto a diversidade existiu desde sempre nas salas de aula, desde sempre que as 
crianças foram diferentes e semelhantes. 
Negar este facto è impensável, então como responder à diversidade, se a 
uniformização representa um caminho mais fácil de actuar na sala de aula, sem dúvidas 
o menos trabalhoso e não constitui à partida um desafio novo, complexo?  
Na realidade defender educação e ensino para o “aluno médio” deveria estar 
ultrapassado, porque simplesmente è algo que não existe, no entanto não nos parece 
plausível que esteja ultrapassado. A reflexão sobre esta problemática mantém-se 
necessária para a oxigenação de práticas educativas e concepções, tendo como 








criança que compõem o grupo. A adequada resposta passa inevitavelmente pelo 
conhecimento real possível, que o professor tem das crianças pertencentes ao grupo e 
também pela consciencialização dos professores a adoptarem uma postura cooperativa e 
constante investigação e acção que lhe facilitará encontrar respostas para as dificuldades 
do quotidiano. Pode ser que a “necessidade sentida crie o engenho” e que os professores 
se transformem em “eficazes activistas” em prol da aprendizagem e desenvolvimento de 
todas as crianças. Têm, de se dispor a ver como são realmente as crianças, que 
possuem na sua sala e, tentar encontrar um consenso entre o que lhe é exigido 
profissionalmente e a forma de o fazer com mais eficácia.  
Sem dúvida que é o professor do ensino regular quem coordena o espaço, o 
poder, as funções, o sucesso e o insucesso da aprendizagem das crianças. Mas, 
também, no final cai sobre ele o peso das decisões irreflectidas e dos erros não 
reconhecidos, por um lado e, por outro, poderá sentir a emoção do dever cumprido, do 
cansaço compensado pela motivação interior que o impele para o aperfeiçoamento, 
atitude de partilha e na cooperação de práticas eficazes.  
O professor reconhecerá, nalgum momento que a diversidade produz efeitos mais 
ou menos significantes no desenvolvimento e nas respostas educativas. Relativamente à 
diversidade Zabalza (1999) considera-a essencialmente em quatro níveis:  
- Realça a heterogeneidade normal e positiva de todo o grupo de alunos em 
termos de gostos e interesses, sendo necessário maior flexibilidade de acção e também 
será complexo responder a todos os alunos na amplitude exigida;  
- Resulta do processo de aprendizagem uma progressiva acumulação de 
diferenças no desenvolvimento e rendimento dos alunos. Ao nível do jardim-de-infância 
não são visíveis as diferenças de desenvolvimento e rendimento, porque a prática 
pedagógica não obedece a um “currículo” que lhe permita determinar se a criança pode 
ou não transitar de ano, não pressupõe uma avaliação quantificável, mas qualificável. À 
medida que a criança cresce e se desenvolve são – lhe exigidas competências de 
realização académicas e sociais que não fazem sentido no pré-escolar, mas que por 
vezes, aumentam o desfasamento em relação à criança “padrão”. Podendo, contudo, 
actuar no sentido preventivo ou do tipo remediativo o mais precocemente possível, de 
forma a maximizar o potencial da criança, visando reduzir as possíveis dificuldades ou 
problemas aumentando a sua capacidade de resiliência, envolvendo a família e 
comunidade em plena participação e cooperação activa; 
- Evidencia-se a diversidade quando os alunos entram na escolaridade obrigatória, 








isto é, com graves atrasos que provocam um desfasamento na aquisição de 
competências básicas; 
- Quando estão inseridos nas classes regulares alunos deficiências ou 
necessidades educativas especiais, este tipo de diversidade pressupõe a existência de 
medidas educativas especiais. Normalmente, estas medidas servem para resolver ou 
atenuar as dificuldades da criança, coadjuvadas a recursos materiais e humanos 
acrescidos, que impliquem um atendimento mais individualizado e personalizado. 
Sabemos então, que perante esta diversidade é necessário uma reestruturação 
das práticas educativas dos professores e da escola ao nível da gestão e organização, 
conscientes que as respostas e mudanças têm que se processar tendo em conta o 
“ambiente”onde se desenvolve o processo educativo, expressas no PEI, PC e PE da 
escola e ou agrupamento. Estes procedimentos implicam que se saiba como, em cada 
contexto o professor lida com as diferenças, sem que para o efeito se sinta invadido no 
seu espaço de intervenção, mas respeitado e incentivado a abrir esse mesmo espaço (a 
sala de aula), de modo a partilhar práticas e a gerir os seus sonhos e realidades. Muitas 
vezes, as complicadas realidades pedem ajustamentos de práticas que ele não consegue 
realizar devido talvez às condições organizacionais, estruturais, grupos numerosos e que 
simplesmente o conduzem à “quase inevitável recusa natural” de mudança ou 
impossibilidade por desconhecimento de estratégias mais adequadas.  
Poderão pensar que é impossível dedicar-se mais às crianças com NEE, porque 
retira tempo às restantes crianças, impossibilitando o cumprimento do currículo no tempo 
planificado e prejudicando assim a distribuição equitativa da atenção que todos são 
merecedores. Afirmar que, a todos devemos prestar a mesma atenção, será inadequado, 
de facto a atenção, tal como as crianças terá de ser diferenciada e explicada a todos, em 
especial às crianças e pais, justificando que as respostas se deverão processar em 
coerência com as necessidades e características específicas das crianças com e sem 
NEE.  
Assumir a riqueza da heterogeneidade, a sua gestão, encarando-a como uma 
mais valia, na adopção de posturas e práticas educativas diferenciadas, e o trabalho em 
parceria com o professor de educação especial que Ainscow e Porter (1997) define, 
como o “educador de métodos e recursos” e, a estratégia de resolução de problemas em 
equipa constitui um contributo positivo para a construção de uma escola e sociedade 
inclusiva. 
 A este nível de actuação, o professor de educação especial olha o seu colega do 








se sentirem ameaçados pelas diferentes identidades profissionais, mas “acompanhados” 
no processo de educação das crianças com e sem NEE que, cada vez mais, se 
complexifica, exigindo um crescente investimento pessoal e profissional.  
A filosofia inclusiva encoraja os professores a promoverem ambientes de 
entreajuda onde a confiança e respeito mútuo são características essenciais, porque as 
crianças com NEE ”…precisam muitas vezes, de usufruir de um conjunto de serviços 
especializados, pelo que os professores devem relacionar-se e colaborar, sempre que 
possível, com os professores de educação especial e com outros, …” (Correia, 2003: 26). 
No fundo o que está em causa é criar, em equipa, as condições necessárias para a 
criança com NEE se desenvolver no sentido da maximização do seu potencial de 
aprendizagem (Fonseca, 1996).  
A formação de equipa com o professor do ensino regular implica a construção de 
uma relação profissional com uma liderança partilhada equitativamente de forma 
consensual e impregnada, ou não, de carácter pessoal positivo, próxima e equilibrada, 
assente no respeito pelas diferentes identidades profissionais. 
 O professor de educação especial deve “colaborar com o educador da turma, 
efectuar trabalho de consultadoria (professores, pais e outros profissionais de educação), 
efectuar planificações em conjunto com os educadores da turma e trabalhar directamente 
com a criança com NEE (na sala de aula ou de apoio a tempo parcial, se determinado no 
PEI da criança)” (Correia, 2003: 29). Consideramos então, que a colaboração entre 
ambos é um processo interactivo, pretendendo-se encontrar soluções criativas para 
problemas mútuos e co-responsabilização activa. 
O contexto ideal seria aquele, em que as crianças com e sem NEE, sentissem a 
presença do professor de educação especial como alguém que trabalha em cooperação, 
colaboração com o professor do ensino regular e com eles na globalidade e, não 
somente em virtude da existência de alguém “diferente” na sala de aula. O espaço de 
sala de aula tem vindo ao longo dos tempos a ser partilhado pelos dois professores, mas 
de forma diferente, terá no entanto, de usufruir de alguma flexibilidade de actuação 
previamente decidida pelos dois, numa relação aberta que permita discussão e tomadas 
de decisões consensuais, visando sempre a forma mais adequada de atender à 
diversidade. 
 O professor do ensino regular possui um papel de grande visibilidade educativa e 
social, em especial perante as famílias que deverá traduzir-se pela educação na 
tolerância e respeito pelas diferenças, envolvendo – a no sentido de tornar as 








 O professor de educação especial terá de produzir ou induzir a mudança a todo o 
contexto escolar e não somente como lhe era pedido na escola tradicional, apenas 
actuando ao nível da criança com NEE. Os pais, possuem na actualidade, um papel mais 
activo no sentido de participar na construção e reavaliação do PEI do seu filho, num clima 
de respeito, cooperação activa e co-responsabilização das aprendizagens realizadas, que 
possui o natural prolongamento para o contexto familiar e social. 
A formação contínua e inicial dos professores tem de continuar a privilegiar o 
processo de consciencialização das realidades escolares e na construção da própria 
identidade pessoal e profissional capaz de fazer face às complicadas condições que 
inundam o sistema educativo, familiar e social. Normalmente, a formação contínua tende 
a colmatar lacunas da formação inicial no âmbito da educação especial, de forma a 
ultrapassarem – se situações que dificultam as práticas educativas dos professores. 
Dever – se – à, no entanto, continuar a investir na formação inicial de novos professores 
nesta dimensão curricular, incitando – os a adoptar a postura de procura constante de 
informação e formação (Porter, 1997). O futuro professor possui os seus valores, 
princípios e a vivências pessoais que marcam o seu percurso com aspectos positivos e 
negativos, mas o Ser Educador deverá assentar essencialmente no gosto de trabalhar 
com crianças, de acompanhar e maximizar o seu potencial de aprendizagem e 
crescimento (Fonseca e Feuerstein, 1996). 
 Em síntese, e recordando Fonseca (1999: 321) “os educadores e todos os que 
trabalham com crianças dos três aos seis anos é uma obra de uma transcendência 
impressionante, e não uma mera resposta a necessidades sociais e familiares”. Os 
educadores, professores na perspectiva inclusiva tem, tal como já fomos dizendo, que 
fomentar e promover os afectos e o envolvimento nas relações interpessoais, em 
especial, tem de identificar e conhecer as possibilidades de resposta reais de 
encaminhamento, identificação e caracterização da criança com NEE, em concordância 
com a recente adopção da Classificação Internacional de Funcionalidade (OMS, CIF, 
2001) como paradigma na avaliação das NEE, com implicações na prática educativa dos 



























































DISPOSIÇÕES LEGAIS  
 
 
A mudança com as suas definições, inclusões e exclusões tem-se desenvolvido 
de forma cautelosa, lenta, proporcionando tempo para reflexões e criar expectativas nos 
professores de conhecerem um suporte legislativo que se processe sem ambiguidades, 
de forma a orientar as práticas educativas dos professores, e outras entidades no sentido 
da cooperação activa e co-responsabilização no processo de ensino e aprendizagem da 
criança com ou sem NEE. 
A compreensão da realidade da mudança impõe, uma abordagem às disposições 
legais, às quais reactivamente subjaz o processo de mudança e conceptualização do 
Ensino e da Educação Especial em Portugal.  
Com a seguinte estrutura: 
2.1. Decreto – Lei nº 319/91 de 23 de Agosto.  
2.2. Declaração de Salamanca em 1994. 
2.3. Despacho nº 105/97 de 1 de Julho com a reformulação Despacho nº 10 
856/2005 de 13 de Maio.  
2.4. Decreto-Lei nº 6/2001 de 18 de Janeiro.  
2.5. Diploma proposto para a Educação Especial em 2002, não aprovado.  
2.6. A CIF. 

























2.1. Decreto – Lei nº 319/91 
 
O Decreto – Lei nº 319/91 de 23 de Agosto, surgiu na tentativa de preencher as 
lacunas sentidas na área da Educação Especial, actualizando e alargando o seu âmbito 
de acção constituindo ainda, o suporte legal para as práticas educativas realizadas nas 
nossas escolas, que se propõem ultrapassar a perspectiva direccionada de uma 
actuação centrada na criança para a centrar na escola.  
A perspectiva centrada na criança correspondia a uma fase de integração escolar 
caracterizada essencialmente pela categorização, de acordo com os resultados do 
respectivo diagnóstico, designando para cada grupo a resposta adequada. O apoio 
educativo prestado era realizado em salas de apoio ou seja, externas à sala de aula do 
ensino regular, pelo professor de educação especial e por outros especialistas 
(terapeutas, psicólogos…) considerados importantes para resolver os problemas e 
dificuldades da criança com NEE. As restantes crianças existentes na escola não eram 
abrangidas por esta intervenção, e ao professor do ensino regular seria solicitada a sua 
intervenção de acordo com o grau e tipo de integração que pretenda realizar. Na 
generalidade, não era necessário que a escola do ensino regular realizasse mudanças 
quer no currículo quer nas estratégias pedagógicas que praticava. Esta perspectiva tem 
vindo a ser substituída pela perspectiva centrada na escola coadjuvada com as 
necessárias reestruturações estruturais e organizacionais. 
 A perspectiva centrada na escola define – se numa expressão” Plena 
Participação Numa Sociedade Para Todos” resultante do Ano Internacional do Deficiente 
em 1981 e, que fez reflectir sobre algumas concepções substituindo-as por outras. 
Pretende-se, dar prioridade ao atendimento de crianças de uma forma mais 
personalizada, individualizada, focada nas necessidades educativas de cada uma. 
Abandonar a concepção de que as dificuldades da criança se centravam nela própria, e 
considerar que a intervenção deverá abranger a situação educativa no seu todo, sente-se 
então como primordial, o esforço de mudança na problemática global do ensino e 
aprendizagem. Por outro lado, começou a pensar-se que o local mais adequado para a 
intervenção da criança com a NEE seria não o espaço exterior à sala de aula do ensino 
regular, com o especialista, mas valorizando o papel do professor do ensino regular, e 
redefinir o papel do professor de educação especial como um recurso de toda a escola. 
As respostas possíveis da Educação Especial deixou de ser somente para as crianças 
dentro da categorização, passando a estender-se a todas que dele possam beneficiar. 








uma estrutura moldável de forma a reunir condições para proceder a alterações 
curriculares, no processo de avaliação das crianças e de funcionamento com a 
possibilidade de mobilizar recursos materiais e humanos, tomando iniciativas próprias 
também no âmbito da formação de professores. 
Com a publicação do Decreto – Lei nº 319/91 de 23 de Agosto verificaram-se 
algumas alterações relevantes, contendo alguns princípios inovadores, resultantes do 
desenvolvimento de experiências de integração de crianças com deficiências. Processa -
se a substituição da classificação em diferentes categorias, baseado em decisões do foro 
médico, pelo conceito de crianças com Necessidades Educativas Especiais (NEE). 
Propõe-se a ”adequação das medidas a aplicar às crianças com NEE, pressupondo um 
conhecimento global da vida de cada criança no contexto escolar, familiar e social; o 
reconhecimento explicito do papel activo de orientação dos Pais “ (art. 18) no processo 
de educação de seus filhos, nomeadamente na elaboração dos PEI, PE e respectiva 
avaliação, e consequentemente a diversificação de medidas a adoptar de acordo com as 
características e especificidade da criança com NEE, assente na base da abertura e 
cooperação da escola, numa perspectiva de “ Escola Para Todos” (Porter, Ainscow, 
1997). Este processo deverá processar-se com o apoio dos serviços de apoio 
especializados, serviços de saúde escolar e serviços sociais, com a consciencialização 
de que existe um conjunto de medidas que serão mais restritivas comparativamente com 
outras, e que só deverão ser consideradas depois de esgotadas todas as possibilidades 
que as antecedem (Correia, 1999). 
As especificidades que este Decreto – Lei possui nas suas directrizes dependem 
de alguns intervenientes responsáveis pela sua realização e sucesso, o Órgão de 
Direcção, Administração e Gestão da Escola, denominado por ODAGE que ”… possui 
funções que se destinam a garantir o desenvolvimento do processo de atendimento das 
crianças com necessidades educativas especiais, desde que o problema ou dificuldade 
seja detectado até à organização das respostas educativas consideradas apropriadas” 
(art. 13).  
O professor do ensino regular tem um papel primordial, visto que a sua 
intervenção deve ser centrada em todos os intervenientes no processo de ensino e 
aprendizagem e não exclusivamente na criança. Deverá conhecer profundamente a 
situação de cada criança, detectar as suas dificuldades, procurando adequar as 
estratégias educativas às características da criança com NEE e, adequar currículos 
sempre que se considere essencial para promover o seu sucesso educativo. Deverá 








de colaboração, em parceria com os demais colegas e/ou Equipa de Apoios Educativos 
Especializados. A estes serviços de Psicologia e Orientação (SPO) são atribuídas 
competências no campo da avaliação, planeamento educativo e apoio psicopedagógico 
das crianças com Necessidades Educativas Especiais, assim como colaborar e cooperar 
com os restantes serviços existentes na comunidade. 
O professor de educação especial é o responsável pela elaboração do PE e 
superintendência (art. 17) deverá também, participar activamente nas reuniões de 
conselho de docentes ou de turma colaborando activamente e cooperando na análise das 
situações das crianças com NEE. O trabalho de colaboração, parceria e intervenção com 
o professor do ensino regular deverá ocorrer num clima de profissionalismo, respeito 
ético e moral, recorrendo sempre que seja conveniente aos órgãos Pedagógicos, 
Directivos e SPO. Este trabalho colaborativo deverá constituir prática comum e natural 
entre o professor do ensino regular e de educação especial, de estar presente, em todos 
os momentos da elaboração, planificação, de intervenção educativa, avaliação, 
reavaliação do PEI e PE da criança com NEE.  
O Decreto – Lei possui um anexo o despacho nº 173/ME/91 de 23 de Outubro, 
que específica pormenorizadamente algumas directrizes, medidas adoptar relativamente 
às crianças com NEE, define nos termos do nº 3 do art. 6 (ponto 1)”…aplicam-se aos 
alunos com necessidades educativas especiais optando-se pelas medidas mais 
integradoras e menos restritivas, de forma que as condições de frequência se aproximem 
das existentes no jardins de infância da rede pública do Ministério da Educação.” Porém, 
o Decreto – Lei nº 319/91 apesar de ter impulsionado a mudança com suporte 
Legislativo, possui na sua constituição algumas omissões e ambiguidades, não inclui as 
categorias de Educação Especial e, a não operacionalidade de conceitos que origina 
dificuldades na sua interpretação, na definição da problemática da criança, e na 
prestação de serviços mais apropriados. Deverão ser facultadas aos professores 
orientações precisas e instrumentos que permitam estabelecer o grau de complexidade 
de cada caso e que, após o processo de detecção, identificação e sinalização da 
problemática da criança possibilite um programa de intervenção individualizado (Correia, 
1999). Por outro lado, não específica os casos menos complexos, podendo deste modo 
adiar a intervenção e apoio adequado, aumentando a possibilidade de acentuar as 
dificuldades sentidas pelas crianças. Assim sendo, serão somente alvo de atendimento 









Os Pais e Encarregados de Educação adquirem um papel activo no processo de 
decisão e planeamento do PEI e PE de seus filhos, porém, não está acautelado de forma 
específica o direito à confidencialidade do processo e, de se respeitar a opinião dos Pais 
sobre a sua utilização. Também não referencia a equipa multidisciplinar, e não especifica 
a constituição e funções da equipa responsável pela elaboração do PEI, remetendo para 
o conhecimento, bom senso e experiência profissional dos intervenientes. 
Por consequência do Decreto – Lei nº 319/91 surgiu, ainda a portaria nº 611/93 de 
29 de Junho com o objectivo de responder à necessidade de fixar normas técnicas de 
execução necessárias à aplicação do Decreto – Lei nº 319/91. Assim, salienta-se o art. 3 
que reforça …”crianças com necessidades educativas especiais, com idade inferior a 5 
anos têm prioridade na frequência dos jardim de infância”, salvaguardado o direito no nº 1 
do art. 3 do Decreto – Lei nº 286/89, de 29 de Agosto no qual é “…garantida a 
possibilidade de todos os pais inscrever os seus filhos num programa de educação pré – 
escolar, em instituições públicas ou privadas pelo menos no ano anterior ao 1º ano de 
escolaridade…”. No caso das crianças com necessidades educativas específicas, 
resultantes de um atraso médio ou grave a nível do desenvolvimento global, podem ser 
autorizadas a ingressar um ano mais tarde no ensino básico (art. 14), sendo o pedido 
solicitado pelos pais com relatório médico, pedagógico anexado e remetido à DRE.  
Apesar do Decreto – Lei nº 319/91 preencher algumas necessidades sentidas no 
âmbito da Educação Especial, a Declaração de Salamanca (1994), surge com directrizes 






















2.2. Declaração de Salamanca 
 
Em Salamanca, (UNESCO, 1994), realizou-se uma conferência sobre 
Necessidades Educativas Especiais, envolvendo 92 países e 25 organizações 
Internacionais, que assinaram uma Declaração de Princípios onde se prevêem que as 
crianças e jovens com Necessidades Educativas Especiais devem ter acesso às escolas 
do ensino regular e que estas deverão assegurar respostas adequadas às suas 
especificidades e necessidades.  
Defende que as escolas do ensino regular, segundo a orientação inclusiva serão 
comprovadamente o contexto mais eficaz e o mais natural no combate às discriminações, 
promovendo comunidades abertas e solidárias, numa perspectiva de “Educação Para 
Todos”. Surge assim, a noção de escola inclusiva que define as normas sobre a 
igualdade de oportunidades para pessoas com deficiência, já anteriormente proclamada 
na Declaração Universal dos Direitos Humanos e reafirmada na Declaração “Educação 
para Todos”, reassumida pelo nosso país no Despacho Conjunto nº 105/97, tendo como 
princípio que, mais do que integrar na escola no ensino regular crianças que dele 
estariam excluídas, trata-se desta incluir desde o início de vida, todas as crianças em 
idade escolar, independentemente das suas características e grau de diferença, e aí 
permanecerem, criando-se estratégias diferenciadas no sentido de promover o seu 
sucesso escolar.  
A proclamação da Declaração de Salamanca constituiu um verdadeiro incentivo 
de mudança abandonando a escola integrativa, e assumindo uma escola de orientações 
inclusivas, tornando-se os: 
“…meios mais capazes para combater as atitudes discriminatórias, criando 
comunidades abertas e solidárias, construindo uma sociedade inclusiva e atingindo a 
educação para todos; para além disso proporcionam uma educação adequada à maioria 
das crianças e promovem a eficiência, numa óptima relação custo – qualidade, de todo o 
sistema educativo…” (199: XI) 
O conceito de educação inclusiva assenta então, as suas directrizes numa 
proposta de atendimento apropriado e, de eficácia para as crianças com NEE no ensino 
regular. Como princípio fundamental do processo de inclusão a Declaração de 
Salamanca defende que todas as crianças devem aprender juntas, sempre que possível, 
independentemente das dificuldades e diferenças que apresentem. As escolas deverão 
identificar, reconhecer as dificuldades e responder de forma diferenciada a todas as 








qualidade de educação através de currículos adequados, de uma equilibrada organização 
escolar, estratégias pedagógicas e de utilização de recursos de cooperação com a 
comunidade. Os professores do ensino regular e de educação especial são os principais 
intervenientes fomentadores e facilitadores neste processo, construindo uma relação 
assente no profissionalismo e no sucesso real de aprendizagem da criança com NEE. 
O conceito de NEE, é retomado na declaração de Salamanca e redefinido, como 
abrangente de todas as crianças e jovens com deficiências ou dificuldades escolares e, 
que consequentemente, tem Necessidades Educativas Especiais em determinado 
momento da sua escolaridade. Inclui-se, então nesta definição, as crianças deficientes ou 
sobredotadas, crianças de rua, crianças pertencentes a minorias étnicas, ou qualquer 
outro tipo de crianças. O conceito da criança com NEE estará, então relacionado, não 
somente às patologias mas, sobretudo às necessidades de atendimento e intervenções 
educativas diferenciadas não só em relação à aprendizagem escolar, mas também, à 
aquisição de competências globais coerentes com o plano individual de transição para a 
vida adulta (PIT), incluído no diploma proposto em 2002 para educação especial. 
O processo de orientações inclusivas decorre da diferenciação pedagógica, ou 
seja, não se trata exclusivamente de determinar o défice da criança ou problema nas 
suas relações familiares, sociais, ou do seu percurso educativo, mas sim, de se agir com 
conhecimento real, adquirindo uma nova postura na sala de aula, que redimensionada 
com estas variáveis, será sensível ao tipo de relação construída e adoptada no contexto 
sala da aula relativamente à criança com NEE. 
Após 13 anos da Declaração de Salamanca, convém salientar a sua importância 
para o desenvolvimento das crianças com NEE, estimulando o seu sucesso global no 
processo de ensino e aprendizagem e reassumindo com mais eficácia algumas  das suas 
directrizes. Muitas são as directrizes que devem ser trabalhadas por todos os 
intervenientes no processo ensino e aprendizagem, uma vez que algumas foram 
implementadas de forma precária e outras não passaram de conceitos abstractos. 
Salientam-se as directrizes que veiculam os recursos materiais e humanos, envolvimento 
e co-responsabilização da comunidade no processo educativo, reestruturação da politica 
de organização da escola, abertura, parceria efectiva e colaborativa com os serviços 
especializados de apoio, e finalmente alguma vontade política de coadjuvar esta 
mudança da escola, tornando o processo de inclusão, uma realidade abrangente a todas 
as escolas do nosso País.  
A nível conceptual, a noção de escola inclusiva (UNESCO) foram reassumidas 








2.3. Despacho nº 105/97 
 
Apesar do Decreto – Lei nº 319/91 preencher algumas necessidades sentidas no 
âmbito da Educação Especial, sentia-se que faltava estabelecer o regime aplicável aos 
serviços de Educação Especial abordados no Despacho nº 105/97 de 1 de Julho com a 
reformulação com o Despacho nº 10 856/2005 de 13 de Maio. As mudanças traduzidas 
no Despacho republicado definem o regime aplicável à prestação de serviços de apoio 
educativo, de acordo com os princípios consagrados na Lei de Bases do Sistema 
Educativo, com o objectivo de construir uma escola democrática e de qualidade para 
todos os seus elementos e, ainda materializa um conjunto de medidas normativas nos 
apoios educativos, para que se constituam numa resposta articulada e coerente com as 
necessidades sentidas na e pela escola. A escola é, nesta reformulação, substituída pela 
designação de agrupamento responsabilizado – o no sentido de perspectivar soluções 
com operacionalidade gradual e ampla, assegurando de forma flexível e articulada os 
apoios indispensáveis ao desenvolvimento de uma escola com resposta de qualidade de 
educação para todos. Centra nos agrupamentos autonomia e responsabilidade de gestão 
nas intervenções diversificadas, de modo a promover o sucesso de aprendizagem de 
todas as crianças que o frequentam, propondo alterar a forma de conceber e organizar o 
sistema e os apoios educativos centrando-os especialmente na criança e na família. 
Revê-se de novo as práticas educativas, revalorizando o conceito de 
diferenciação pedagógica, diversificação de práticas pedagógicas e uma eficaz gestão 
dos recursos especializados disponíveis, visando uma intervenção educativa especial de 
qualidade. Atribui substancial importância à colocação de pessoal docente e de outros 
profissionais nas escolas, de modo a promover o sucesso na aprendizagem destinado a 
crianças com necessidades educativas específicas, para o alargamento da 
interculturalidade e melhoria do ambiente educativo das escolas. Perspectivando-se 
então, o alargamento de respostas dos apoios educativos no domínio da diferenciação 
pedagógica e de Educação Especial. Ultrapassa o conceito de escola integradora para o 
conceito de escola inclusiva (no ponto 1.1) em todo o conteúdo do Despacho, exigindo 
objectividade na promoção de “Escola Para Todos”, baseada na articulação dos recursos 
e actividades de apoio especializado existentes na escola, e exigindo algo mais do que a 
“antiga escola” poderia fazer para as crianças com NEE. Neste caso, as directrizes são 
as que estão citadas na Declaração de Salamanca e por nós defendidas.  
Reconhece-se a importância dos apoios educativos no desenvolvimento dos 








fomentar a existência de condições na escola para responder com eficácia à inclusão 
sócio – educativa, à promoção da igualdade de sucesso na aprendizagem com respostas 
educativas diversificadas e adequadas, com a possibilidade de cooperar e articular as 
respostas com outras entidades e serviços existentes na comunidade. 
O docente de apoio educativo deve “…prestar apoio educativo à escola no seu 
conjunto, ao professor, ao aluno e à família, na organização e gestão dos recursos e 
medidas diferenciadas a introduzir no processo de ensino aprendizagem” (ponto 3 alínea 
a), de forma a constituir um real recurso, coincidente com os conceitos de Ainscow e 
Porter (1997), quando define “Escola Para Todos”. Remete, para o professor titular de 
turma a responsabilidade de identificação e determinação das crianças que necessitam 
de recursos ou adaptações no processo de ensino e aprendizagem. 
Responsabiliza a Equipa de Coordenação dos Apoios Educativos (ECAE) pelos 
princípios éticos e profissionais (ponto 5.4) relativamente a todo o processo educativo 
individual da criança. Obriga os docentes de apoio educativo a elaborar um relatório 
sobre as progressões realizadas pela criança e das actividades realizadas (ponto 5.5), 
devendo ser remetido à Equipa de Coordenação dos Apoios Educativos (ECAE) e, que 
depois de validado, remeterá à respectiva Direcção Regional de Educação (DRE) para a 
sua validação no prazo de 8 dias (ponto 5.7). Presentemente, os relatórios já não são 
burocraticamente remetidos anualmente à DRE para validação, excepto no caso de ser 
necessário fundamentar um pedido de adiamento escolar para crianças com NEE. 
Os professores de apoio educativo são responsabilizados e o seu estatuto 
reconhecido, tendo de elaborar de forma mais cuidada dentro dos parâmetros estipulados 
pela DRE, todos os elementos que caracterizaram o percurso de aprendizagem da 
criança com NEE.  
Anteriormente, o Despacho nº 105/97 para a colocação de professores nos apoios 
educativos (ponto 6) designava alguns factores a ter em consideração, tais como: o 
número de crianças a necessitarem de novos apoios ou adaptações especificas dos 
recursos existentes, características do projecto pedagógico que fundamenta a 
necessidade de apoio educativo, localização geográfica das escolas e, agora com a 
reformulação acrescenta algo novo, ou seja, a amplitude da dimensão do agrupamento, 
considerando o numero de crianças e de turmas como determinante na decisão de 
atribuir professores para prestar apoio. Após a proposta de apoio disponibilizada pela 
equipa de apoios educativos, remeterá para aprovação à Direcção Regional de Educação 
(DRE), que delibera sobre o número de vagas a preencher pelos professores. Alarga a 








agrupamento de escolas prestar apoio intervir em outras instituições, e/ou outro 
agrupamento, se as entidades superiores (DRE), tiverem corroborado com o pedido 
solicitado pela equipa de apoios educativos. Assim sendo, o professor de apoio vive 
numa situação que o poderá colocar a prestar apoio em postos extremos de distância. 
Nesta situação, a possibilidade e qualidade do apoio prestado poderá ser deficitário 
devido à área demográfica abrangente (ponto 7.3) se, o professor tiver de percorrer 
demasiadas escolas com crianças com NEE. Por outro lado, é salutar poder abranger os 
apoios educativos aos domicílios, hospitais, outras instituições, creches, e a crianças e 
jovens de baixa incidência. Frequentemente, se coloca a questão da continuidade de 
apoio educativo que, na maioria das vezes não é assegurada pelo mesmo professor na 
transição de anos, agora no ponto 9.1, desde que o professor pertença ao quadro, e 
ocupe no agrupamento o lugar que corresponda à sua especialização, tem a 
possibilidade de poder manifestar a vontade de permanecer nesse lugar, que não será 
considerado para efeitos de seriação. O professor tem então, a possibilidade de dar 
continuidade ao seu trabalho, beneficiando do carácter de estabilidade, positivo para a 
activação do desenvolvimento psicológico da criança com NEE. Devido à escassez de 
professores especializados, legitima também o processo de colocação de professores 
não especializados a prestar apoio (ponto 9.3) pertencente ao quadro de escola (QE) ou 
quadro de zona pedagógica (QZP), que nos faz repensar, de que forma, se deverá 
proporcionar formação especializada, para que o apoio educativo decorra 
adequadamente e não signifique apenas um ”lugar preenchido”.  
Relembra as funções dos professores no apoio educativo (ponto 12), que 
coincidem com as medidas previstas no Decreto – Lei nº 319/91 de 23 de Agosto 
relativas às crianças com NEE. A zona de intervenção de cada equipa de apoios 
educativos é delimitada a um concelho devendo incrementar a articulação entre os 
diversos serviços e entidades existentes na comunidade (ponto 13.4). 
Ao agrupamento pede-se, que actue activamente no processo de detecção e 
identificação das necessidades, na organização dos apoios, diversificação de estratégias 
e métodos educativos no sentido de promover a aprendizagem da criança, que colabore 
e apoie os professores das turmas no sentido de adequar os currículos às capacidades e 
aos interesses das crianças, bem como às realidades envolventes, e que participe na 
melhoria das condições e do ambiente educativo, numa perspectiva de fomentar a 
qualidade e inovação educativa. Possui funções de, designadamente, sensibilizar todos 
os envolvidos para o problema que constitui o abandono precoce, absentismo, fuga à 








formação contínua dos docentes, e fomentar a articulação com os serviços e entidades 
existentes na comunidade, tendo em vista a perspectiva da escola inclusiva (ponto 14). 
Determina, assegurando autonomia e responsabilidade (alínea g) no processo que 
corresponde à validação da sinalização de crianças com NEE. 
Associa às funções da equipa de coordenação de apoios educativos a de prestar 
colaboração e apoio aos órgãos de gestão e de coordenação pedagógica das escolas, no 
sentido de partilhar os recursos com outros agrupamentos ou entidades, e à organização 
de apoios educativos e de estratégias diversificadas (ponto 14.1, alínea b e d). Além de, 
funções de supervisão da acção desenvolvida pelos professores (ponto 14.2), orientação 
pedagógica, incremento e orientação de processos de formação diversificados pelos 
professores, identificação dos equipamentos específicos, materiais e das ajudas técnicas 
adequadas à promoção do sucesso na aprendizagem, confere também como sua 
competência a “ identificação das necessidades, entre outras de técnicos especializados 
nos domínios das terapias e da língua gestual portuguesa” (alínea e). 
 Estipula, que deverão ser realizadas reuniões mensais nos agrupamentos onde a 
equipa de apoios educativos se encontra sedeada, e alvo de avaliação global de 
desenvolvimento do funcionamento dos apoios educativos, que contemple o balanço dos 
resultados atingidos e as propostas de intervenção pela Direcção – Geral de Inovação e 
de Desenvolvimento Curricular (DGIDC), perspectivando desta forma práticas educativas 






















2.4. Decreto – Lei nº 6/2001 
 
A premissa que a educação de base é para Todos e que o processo de educação 
e formação se prolonga ao longo de todo o percurso de vida, é reafirmada pelo Decreto-
Lei nº 6/2001 de 18 de Janeiro, que circunscreve a modalidade de Educação Especial às 
NEE de carácter prolongado. 
Propõe – se, reorganizar o ensino básico reforçando a articulação entre os três 
ciclos, no plano curricular, na organização de processo de acompanhamento e inclusão, 
tendo como base a educação de qualidade. Paralelamente, foram implementadas 
medidas educativas no sentido do desenvolvimento do programa de expansão e 
desenvolvimento da educação pré-escolar concebido como primeira etapa do ensino 
básico e o novo regime de autonomia, administração e gestão de escolas, defendendo de 
forma inovadora a plena inclusão do 1º ciclo. 
 Denota-se, neste Decreto – Lei a preocupação com o alargamento e 
desenvolvimento da rede do ensino pré-escolar, no sentido de proporcionar a todas as 
crianças a possibilidade de o frequentar, valorizando desta forma a primeira etapa do 
processo da sua educação e ensino, apesar do seu carácter facultativo. 
  O Decreto – Lei nº 6/2001 e o Decreto – Lei nº 7/2001 de 18 de Janeiro 
delimitam o âmbito da modalidade de Educação Especial às NEE de carácter prolongado. 
Considerando a perspectiva de “Educação Para Todos”, é oferecido a modalidade de 
Educação Especial para a criança com NEE de carácter permanente, que apresentem 
“incapacidade ou incapacidades que se reflictam numa ou mais áreas de realização de 
aprendizagem, resultantes de deficiências de ordem sensorial, motora, ou mental, bem 
como de perturbações de fala e da linguagem, de perturbações graves de personalidade 
ou do comportamento ou graves problemas de saúde” (art. 10, ponto 2). 
 As escolas possuem a responsabilidade de ter em consideração o seu contexto 
escolar, social e económico, de organizar e gerir o currículo de acordo com as 
necessidades, especificidades e motivações, assim como valorizar a diversidade de 
metodologias, estratégias de ensino, actividades de aprendizagem e as ofertas 
educativas, no sentido de contribuir para que todas as crianças reúnam condições para 
desenvolver as competências específicas e estruturantes, definidas para cada a um dos 
ciclos. A escola é responsabilizada no sentido de responder adequadamente às crianças 
com e sem NEE, de desenvolver competências que lhe permitam transitar de ano, mas 








sentido de conhecer a criança, as suas necessidades e motivações para que o seu 
processo de ensino e aprendizagem se processe de forma adequada e eficaz. 
Assegura, que os serviços de apoio educativo devam intervir no processo de 
avaliação, ou seja na apreciação das aprendizagens adquiridas, emergentes e não 
adquiridas, em colaboração com os outros intervenientes no processo ensino e 
aprendizagem (art. 12). Define, ainda no âmbito da autonomia da escola, recentemente 
substituída pela designação de agrupamento, que deverá articular com outras entidades 
Centrais e Regionais da Educação visando “…desenvolver e divulgar instrumentos de 
informação para alunos, pais e encarregados de educação e demais elementos da 
comunidade educativa.” (art. 12, ponto 6) querendo, assim dizer, que à escola compete 
encetar acções no sentido de divulgar e informar com a cooperação da família e 
comunidade envolvente.  
Os professores devem proceder à adequação “devendo articular-se com 
diferenciação pedagógica, de superação de eventuais dificuldades dos alunos, de 
facilitação da sua integração escolar e de apoio à orientação escolar e vocacional.” (art. 
13, ponto 2), implementar de metodologias activas e interactivas, no sentido de activar 
com sucesso o desenvolvimento psicológico de todas as crianças.  
O processo inserção da criança com NEE, implica que a escola reúna condições 
para responder adequadamente, fomentando o sucesso da sua aprendizagem na sala do 
ensino regular. A diversificação de estratégias, com o subsequente atendimento 
diferenciado denota preocupações no sentido de combater o insucesso escolar, 





















2.5. Diploma proposto para a Educação Especial  
 
Se, defendemos a liberdade, igualdade de acesso e o direito a uma educação de 
qualidade, diversificada, com respostas adequadas à heterogeneidade existente na sala 
de aula, urge providenciar legislação que legitime e contextualize as possibilidades de 
acção, em particular a Educação Especial. O diploma proposto para Educação Especial 
pela Ex. Ministra Seabra (2002) revogaria o Decreto – Lei nº 319 de 1991.  
Correia (2007) considera, que esta proposta poderá facilitar a segregação, porque 
menciona “explicitamente a possibilidade de abertura de “escolas especiais” se, o 
professor titular de turma não considerar funcional, adequado a integração da criança 
com NEE, na sala de aula do ensino regular.  
As “escolas especiais” que na sua “essência” nunca deixaram de existir 
constituíram ao longo dos anos, a alternativa mais restritiva e “possível, ao normal” 
percurso educativo, num determinado período de vida, das crianças com NEE de carácter 
prolongado. Actualmente as SAP passam a constituir no período de reestruturação, o 
alicerce das Unidades Especializadas de Apoio, que tem ao longo dos tempos 
respondido, dentro das suas possibilidades e limitações às necessidades das crianças 
com NEE de carácter prolongado. As Unidades Especializadas de Apoio possuem como 
objectivos promover adequadamente “o acesso ao currículo e respectivo 
desenvolvimento de crianças e ou jovens com multideficiência, surdo cegueira congénita 
ou perturbações do espectro do autismo bem como com surdez.” (DGIDC, 2005:3) 
implementadas, de acordo com a natureza, dimensão e necessidade de respostas a 
proporcionar. Compreendido o currículo como refere Zabalza (2001) o conjunto de 
pressupostos de partida e metas que se planeia atingir e estratégias necessárias para as 
alcançar, será então os conhecimentos, habilidades, atitudes, entre outras, consideradas 
importantes para serem trabalhadas em determinado ano lectivo. Para Roldão (2001) 
será o conjunto de aprendizagens sociais, funcionais, linguísticas, éticas que se vão 
modificando no decorrer do tempo, de acordo com as mudanças de interesse, 
necessidades e situação.  
O carácter polissémico do conceito de currículo vem permitindo que ao longo dos 
tempos adquira diversas interpretações, no entanto estará sempre relacionado com as 
aprendizagens consideradas fundamentais num determinado contexto, tempo e espaço 
para o incrementar. No quotidiano, num sentido mais restrito o currículo englobará os 








educativas, actividades, métodos, recursos materiais, recursos humanos e processos de 
avaliação. 
Emerge, no contexto de acepção e actuação de Educação Especial uma inevitável 
reorganização e reestruturação ao nível do tipo de participação e recursos especiais de 
educação (recursos materiais, humanos, financeiros) ao dispor das crianças com NEE de 
carácter prolongado.  
As ECAE´s recentemente extintas com funções de orientação técnico científica no 
atendimento às crianças com NEE, possuíam a responsabilidade de validação do 
processo de sinalização das NEE, redefinido neste diploma (art. 4) permite que o 
professor titular de turma e/ou director de turma, no âmbito da caracterização do 
grupo/turma, possa solicitar ao órgão de gestão do agrupamento, com a autorização dos 
pais e encarregados de educação, a possibilidade encaminhamento do aluno, de forma a 
usufruir de medidas e/ou recursos educativos especiais ou outro tipo de apoios.  
No atendimento às NEE, as ECAE´s possuíam dois tipos de instrumentos, que 
caracterizavam, definiam e estruturavam as práticas de Educação Especial, 
designadamente: 
- O Plano Educativo Individual (Decreto - Lei nº 319/91, art. 15), que identificava e 
caracterizava a problemática, explicitando as razões do pedido de intervenção, 
antecedentes (familiares, escolares, sociais), avaliação existente (médica, escolar, 
psicológica), metas a atingir no ano lectivo, intervenientes e competências.  
- O Programa Educativo Individualizado (Decreto - Lei nº 319/91, art. 16) definia 
as medidas de regime educativo especial a adoptar, o sistema de avaliação, áreas 
prioritárias de intervenção, tipo de currículo adoptado e competências a desenvolver (as 
áreas curriculares disciplinares e não disciplinares), recursos humanos, materiais 
necessários, condições de implementação, de forma a fomentar o processo de 
aprendizagem com a participação e conhecimento dos pais. 
O diploma propõe um Programa Educativo Individual (PEI) único, produto da 
“relativa junção” do Plano Educativo Individual (Decreto - Lei nº 319/91) com o Programa 
Educativo Individualizado, que reúne todos os elementos que julgamos ser essenciais, 
incluindo a necessidade de preparar uma transição para a vida activa (PIT).  
O PEI como instrumento de trabalho, implicará a cooperação dinâmica, interactiva 
entre os diferentes profissionais envolvidos no processo de aprendizagem das crianças 
com NEE, essencial para a sua operacionalidade, estruturação e manutenção do trabalho 
cooperativo, flexível e adequado ao PIT, que no futuro, qualquer criança com NEE terá de 








2.6. A CIF  
 
Aguarda-se nova legislação, enquanto se vai pincelando as diversificadas 
realidades do quotidiano de Educação Especial com a Classificação Internacional de 
Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (OMS, CIF, 2001), adoptada recentemente como 
paradigma na avaliação das NEE.  
Figura 2.6.1  

















 (GEEASE, 2007)        
 
A CIF não define NEE, oferece uma estrutura conceptual, permite classificar os 
níveis de funcionamento, incapacidade, identifica os factores contextuais que poderão 
constituir barreira ou serem facilitadores e, também prevê a cooperação, entre os 
diferentes intervenientes no processo de ensino e aprendizagem da criança com NEE de 
carácter prolongado (DGIDC, 2007).  
A funcionalidade da criança é estudada de forma a abranger as funções e 
estruturas do corpo, actividade e participação ambicionando apurar os aspectos positivos 
da interacção entre a criança e os factores contextuais, nomeadamente os ambientais e 
pessoais. A incapacidade é definida como sendo um termo genérico que engloba 
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carácter sistemático e com características prolongadas”. A capacidade da criança é 
analisada, como sendo a sua aptidão para realizar uma determinada tarefa ou uma 
acção. Prediz o nível máximo e provável de funcionalidade que a criança pode atingir, 
num dado momento. O desempenho será a forma como a criança actua no seu ambiente 
habitual de vida.  
Os factores contextuais constituem o contexto integral da vida da criança, a sua 
história e estilo de vida que incluem os factores ambientais delimitados pelo ambiente 
físico, social e atitudinal, no qual a criança vive e gere a sua vida. São os factores 
externos à criança que podem provocar influência positiva ou negativa no seu 
desempenho, na sua capacidade e nas suas funções ou estruturas do corpo. 
 A avaliação das NEE, é um processo complexo que deverá considerar um estudo 
aprofundado e cuidado de todos os factores contextuais, factores extrínsecos que 
rodeiam a criança, e também dos factores intrínsecos da criança. 
 O conceito das NEE surgiu no Reino Unido no relatório de Warnock (1978), no 
entanto apenas foi adoptado e redefinido na Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994), 
recentemente, a DGIDC avançou com uma definição de NEE de carácter prolongado 
abrangendo ”…aqueles que experienciam graves dificuldades no processo de 
aprendizagem e participação nos contextos escolar, familiar e comunitário, decorrentes 
da interacção entre factores ambientais (físicos, sociais e atitudinais) e limitações de grau 
acentuado ao nível do seu funcionamento num ou mais domínios: sensorial (visão e 
audição), cognitivo; comunicação; linguagem e fala; emocional e personalidade” 
(2005:13).  
A CIF assume, inteiramente as classificações como estratégias para delimitar a 
operacionalidade dos conceitos, circunscrever a elegibilidade, orientar as políticas e os 
cidadãos. Pretende constituir – se como um valor, pois aspira a univocidade na 
comunicação, a transparência nos sistemas e o sentido de comunidade ou seja, a partilha 
de algo comum. Sem dúvida que possui limitações, por exemplo ao nível da recriação da 
realidade, convencionalidade e carácter restrito.  
A funcionalidade e a incapacidade da criança no âmbito da Educação Especial, 
NEE de carácter prolongado, são concebidas como o produto da interacção dinâmicas 
entre os estados de saúde e os factores contextuais, definido o conceito de saúde como 
“estado de completo bem-estar, físico, mental e social e não simplesmente uma ausência 
de doença” (OMS, 2001). 
Persiste, no entanto no quotidiano de prática pedagógica a complexidade de 








carácter prolongado (DGIDC, 2005) e NEE de carácter temporário (Decreto – Lei nº 
6/2001, art. 10). Não querendo, alargar a discussão, assumimos como sendo âmbito da 
Educação Especial a definição da DGIDC (2005) sobre as NEE de carácter prolongado. 
Reclamado continua a ser, por exemplo, no contexto das Dificuldades de Aprendizagem 
que motivou Correia (2007) a enviar carta aberta ao Ministério da Educação denunciando 
o facto de estes alunos não estarem a receber apoio educativo especial. 
Actualmente perspectiva-se, que o professor de educação especial, deverá 
redireccionar o seu tempo exclusivamente para as NEE de carácter prolongado. Assim 
sendo, as restantes tipos de NEE, são inevitavelmente asseguradas pelo professor titular 
de turma e/ou professores de apoio sócio educativo. A exigência de objectividade no 
reajuste da trajectória do professor de educação especial referente ao tipo de 
encaminhamento, e intervenção a proporcionar à criança com NEE provoca dúvidas, 
coerentes com a necessidade de formação especifica, respeitante à CIF. 
A CIF ambiciona, ser um instrumento de apoio para todos os professores que 
trabalham em Educação Especial, oferendo uma estrutura conceptual de funcionalidade 
para o aluno, cidadão activo, numa sociedade que se pretende ser inclusiva.  
A funcionalidade do aluno será abordada analisando distintas dimensões, e 
aprovada como o resultado de uma interacção contínua entre o sujeito e o ambiente que 
a rodeia. Relembra Bronfenbrenner (1992), e o enfoque do modelo ecológico cuja 
preocupação assenta nas relações pessoa – ambiente, no estudo pormenorizado do 
ambiente e das interacções que o ser humano estabelece com o ambiente, privilegiando 
o conhecimento e análise das estruturas ecológicas, microssistema, mesosistema, 
exosistema e macrosistema. 
O âmbito da CIF, pressupõe a compreensão e avaliação das necessidades 
educativas especiais em domínios, definindo e analisando a problemática ao nível das 
funções e estruturas do corpo, da actividade, participação e factores contextuais com os 
componentes factores ambientais e pessoais, ainda que estes últimos, ainda não estejam 
definidos devido “à grande variação social e cultural associada” (CIF, 2001: 10). 
 É, um modelo biopsicossocial, que implica uma prática cooperativa, 
transdisciplinar, a organização da participação dos diferentes intervenientes, suporte de 
interacção entre a escola e outros serviços existentes na comunidade envolvente que 
pertencem a outros sistemas. Relembra que as crianças possuem funções e estruturas 
do corpo que importa analisar, permite aferir uma linguagem no concreto, determina 
quando os factores ambientais constituem barreira ou são facilitadores da funcionalidade 








A CIF necessita ser aferida para população portuguesa, no entanto tem vindo no 
nosso país a ser ”…validado por profissionais de educação, segurança social e saúde e, 
em oficinas de formação orientadas pela DGIDC/DSEEASE (2005:3). A GEEASE (2007) 
está a desenvolver reuniões de monitorização e acompanhamento da Educação Especial 
que tem como objectivos a clarificação do grupo alvo de Educação Especial e a adopção 
dos conceitos de funcionalidade e participação, tendo por base a CIF. Conhecer e 
compreender a CIF será objectivo de todos os professores, que nutrem preocupações 
com a forma e meios, como se processa o atendimento às NEE e com as vitais 
disposições legais de sustentação.  
Este novo paradigma capta as atenções, distrai, provoca reacções diversificadas, 
exige actuações, conhecimentos, que visem a consistência da informação que vamos 
adquirindo, necessária para o rigor exigível nos procedimentos de avaliação das NEE. 
A DGIDC (2005) lançou instrumentos de apoio para todos os professores 
envolvidos no processo de ensino e aprendizagem “Guia orientador de apoio ao processo 
de elegibilidade para efeitos de aplicação de medidas especiais de educação” e 
“Avaliação e intervenção na área das NEE”, tendo por base o CIF.  
Com relativa frequência, existem intervenções que condicionam o 
desenvolvimento e aprendizagem das crianças com NEE, interdependentes com as 
características pessoais, contextos educativos, estilos de interacção, competências e 























2.7. Competências e intervenção dos professores no contexto das NEE 
 
O processo de elegibilidade, assumido como o processo de Identificação e 
Caracterização das NEE de carácter prolongado e outras, coincide com o nosso objectivo 
de estudo. No quotidiano prevê-se que, será inicialmente o professor titular e/ou director 
de turma, ciente das dificuldades, capacidades, competências do aluno e com a 
autorização dos pais e encarregados de educação que alerta para algo que não estará a 
decorrer conforme se desejaria. A estabilidade do corpo docente, prevista no Decreto – 
Lei nº 20/2006 de 31 de Janeiro, relevante para a construção de uma relação de 
confiança, com a criança, deverá ser analisada ponderando o que caracteriza o perfil do 
professor titular de turma, assente nas premissas: 
? Desenvolver atitudes de análise e aceitação, respeito e valorização das 
diferenças individuais; 
? Deter conhecimentos e operacionalizar competências ao nível da 
sinalização e avaliação; 
? Possuir e aplicar conhecimentos científicos não apenas nas áreas 
disciplinares, mas também sobre o desenvolvimento da criança e os processos de 
aprendizagem; 
? Conhecer e adaptar competências de gestão flexível do currículo de 
diferenciação pedagógica; 
? Possuir e adequar competências de trabalho de equipa com outros 
docentes ou profissionais; 
? Desempenhar e harmonizar competências com a família e comunidade. 
Então, devemos superar a estratificação, selecção e discriminação que os 
professores ainda hoje perspectivam, sempre que se propõem continuar a ensinar para o 
“aluno padrão”. 
Reflectindo sobre o complexo processo de elegibilidade da criança com NEE, por 
vezes, excessivamente burocratizado e redutor na qualidade de respostas, construímos 
uma ficha de encaminhamento do aluno (anexo 3) a ser preenchida pelo professor titular 
e/ou director de turma, e com autorização do encarregado de educação, enviada para o 
Órgão de Gestão do Agrupamento/Escola Escola de S. Roque e Nogueira do Cravo que, 
por sua vez, reenvia para a equipa pluridisciplinar ou serviços especializados de 
Educação Especial e Apoio Sócio – Educativo para estudo aprofundado. Cientes que os 
professores não conhecem a ficha de encaminhamento, foram realizadas duas sessões 








S. Roque e Nogueira do Cravo sobre o preenchimento adequado, visando a eficácia no 
atendimento às NEE. Reflectindo, e auscultando informalmente as necessidades do 
professor na sala de aula, a ficha de encaminhamento (anexo 3) permite que, para cada 
aluno, se determine a melhor resposta, preenchendo os diferentes parâmetros: 
? Orientando-o para consulta de Psicologia, Apoio Sócio – Educativo, Educação 
Especial, ou outro tipo de opção que se pense ser adequada para responder as 
dificuldades; 
? A Identificação do aluno, filiação, nível de educação e ensino, grupo 
escolar/turma e ano de escolaridade que frequenta e o encarregado de educação; 
? De seguida, o professor define as dificuldades que o aluno evidencia nas Áreas 
de Desenvolvimento, nomeadamente Linguagem, Psicomotricidade, Percepções, 
Motricidade, Desenvolvimento Social, Autonomia, Criatividade e Áreas de Realização 
nomeadamente a Leitura, Escrita e Aritmética; 
? Adita ainda, a oportunidade de referenciar outro tipo de observações, factores 
intrínsecos e extrínsecos do aluno, que pense estar a influenciar o seu processo de 
ensino e aprendizagem. 
A ficha de encaminhamento (nexo 3) deve ser analisada pela equipa 
pluridisciplinar. A intervenção do professor de educação especial, primordial neste 
processo, aponta hoje em dia, para perfis de desempenho junto da população com 
deficiências que necessitam de educação especial, independentemente do seu nível 
educação ou de ensino, abrangendo competências de avaliação, intervenção directa e, 
ainda análise e compreensão que fundamente as NEE do aluno, o conhecimento da 
família e do contexto social. As competências do professor de educação especial são 
transversais e, tem que desempenhar uma função transversal, entre as estruturas ou 
sistemas (Bronfenbrenner, 1992) e nível de educação e ensino que a criança com NEE 
frequenta. O seu desempenho pressupõe: 
? A aquisição e o desenvolvimento de competências relacionais; 
? Domínio de técnicas específicas transversais a qualquer nível de educação  
ou de ensino, como o Braille, orientação e mobilidade, …. 
? A aquisição de competências e capacidade de gestão curricular que permita 
delinear percursos escolares de aprendizagem diferenciados, incluindo modelos e 
processos diversificados de organização da sala de aula, das situações e recursos de 
ensino e aprendizagem; 








Acreditando nesta premissa, deparamo-nos no nosso estudo com a necessidade 
de construir um instrumento que operacionalize com rigor que, consideramos vital, no 
próximo passo a dar, relativamente ao processo de identificação e avaliação das NEE. 
Para Fonseca a ” identificação não é um diagnóstico. Trata-se de um processo de 
despistagem e de rastreio (screening) visando uma intervenção pedagógica 
compensatória” (1999: 324), que terá, como principal objectivo lutar contra o insucesso 
no processo de aprendizagem da criança, valorizando certos sinais e problemas, que 
correspondam a algum tipo de risco, de difícil solução, se a termo, os banalizarmos. A 
identificação pretende atribuir significação aos sinais desviantes ou atípicos, devendo 
realizar-se o mais precocemente possível. Correia (2003) em relação a este processo de 
identificação, passou a denominá-lo por conhecimento, em virtude de também atribuir 
relevância aos ambientes de aprendizagem que, diz respeito à identificação das suas 
competências actuais, interesses, estilos de aprendizagem, capacidades e necessidade. 
Pretender-se-á nesta fase, que exista uma colaboração e apoio de todos os 
intervenientes, passíveis de contribuir para o sucesso da aprendizagem da criança. Não 
se devem colocar questões de rótulos, etiquetas, uma vez que a nossa preocupação 
primordial será a optimização do potencial de aprendizagem e desenvolvimento da 
criança.  
Wedell, 1975, Bindrin, 1978:323) cit. Fonseca (1978:323) defende que o 
“screening” se, deverá realizar o mais precocemente possível, apontando para o ensino 
pré-escolar, com o objectivo de garantir uma intervenção eficaz, nos parâmetros de 
desenvolvimento: Linguagem, Psicomotricidade, Percepções, Desenvolvimento Motor, 
Desenvolvimento Social, Autonomia e Criatividade. 
Quando a criança ingressa no 1º CEB deverão ser considerados para a avaliação 
pedagógica os parâmetros de realização: Leitura, Escrita e Aritmética. Para Bautista 
(1997:115) no processo de aquisição da escrita são interdependentes “factores 
intrapessoais, relativos ao sujeito que aprende (capacidade cognitivas, personalidade, 
estilos de aprendizagem, motivação, …), interpessoais, relativos às situações de 
ensino/aprendizagem (características do professor, os estilos de ensino, as interacções 
aluno - aluno, aluno – professor, …) e contextuais (contexto educativo, familiar, …).  
Assim sendo, construímos uma ficha de Identificação e Caracterização das NEE 
(IC – NEE) recorrendo às fontes de informação, explicitadas:   
? A CIF – Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde 
(OMS, 2001), adoptada como paradigma na avaliação das NEE; 








? Escala de avaliação não publicada, da autoria de Helena Serra cedida no âmbito 
de uma formação especializada, não publicada; 
? Bateria Psicomotora (BPM) de Victor da Fonseca (1975).  
Consideramos, que a ficha de Identificação e Caracterização das NEE (IC – NEE) 
será um instrumento pedagógico útil, funcional e multidimensional, (anexo 4), constituída 
por: 
1. Identificação do aluno – referindo a filiação, encarregado de educação, nível 
de educação e ensino, grupo escolar/turma e ano de escolaridade que frequenta. 
2. Dados relevantes:  
- Relatórios pedagógicos, diagnósticos clínicos e de outras especialidades que existam 
no processo individual; 
- Factores Contextuais (CIF, 2001) – factores pessoais e ambientais (“…ambiente físico, 
social e atitudinal no qual vivem e conduzem a sua vida.” (DGIDC, 2005:10), 
especificando os que são facilitadores e os que constituem barreiras, com interesse para 
o processo de desenvolvimento, aprendizagem e de vida do aluno. 
3. Perfil do aluno: subdividido em áreas básicas de desenvolvimento e áreas de 
realização académica. 
A informação essencial para a identificação de dificuldades, problemas (Valett, 
1972), assenta numa observação sistemática do desempenho de tarefas por parte da 
criança, em situação natural, na sala de aula, em casa outro tipo de contextos. 





Áreas/Subáreas básicas de desenvolvimento: 
 
 
? Linguagem: Compreensão (de histórias, 
enunciados simples e complexas) e Expressão 
(vocabulário, sintaxe, articulação, organização  
do pensamento,  relata histórias e acontecimento
reprodução de canções, rimas, qualidade da voz, 
entoação, …); 
 
Para esta fase, de avaliação 
das competências actuais do aluno, 




? TICL – Teste de 
Identificação de Competências 
Linguísticas de Fernanda L. V. P. 
Universidade do Minho, 2001; 
? DEA – Escala de 








? Psicomotricidade (Esquema Corporal –
imagem do corpo, desenho da figura humana, 
identifica e nomeia as partes do corpo em si e no 
outro será a ”capacidade de transferir e 
generalizar o conhecimento do corpo e as 
localizações de partes do corpo” (Valett: 1977: 
21.); Lateralidade (dominância - de um 
hemisfério cerebral sobre o outro, relativamente 
à mão, pé, olho e ouvido; reconhecimento – 
reconhece em si, no outro e no espaço gráfico 
as noções de directa/esquerda); Orientação 
Espacial (localização no espaço real e no 
espaço gráfico) e Orientação Temporal (noções 
temporais, sequenciação temporal, relato de 
experiências); 
? Percepções: Auditiva (capta, identifica, 
compreende e diferencia sons, ….); Rítmica 
(reproduzir batimentos, sons, …); Visual (vê, 
identifica objectos, discrimina, diferencia, 
acuidade visual e memória visual); Táctilo – 
Quinestésica (identifica e combina objectos, 
tocando-os, sentindo-os) e Gustativa – Olfactiva 
(identifica e discrimina sabores, odores);  
? Desenvolvimento Motor: Motricidade 
Ampla (capacidade de equilíbrio, coordenação e 
tónus muscular) e Fina (coordenação óculo 
manual, precisão, destreza); 
? Desenvolvimento Social (Interage com 
os Pares, Adultos e com o Grupo e Aceita 
Regras); 
? Autonomia (auto-suficiência, 
responsabilidade, execução de tarefas, Cuida de 
Si, Cuida das Coisas e Anda na Rua); 
? Criatividade (Expressões, Espírito 
de Aprendizagem) cedida no 
âmbito de uma formação 
especializada de Helena Serra. 
Não publicada; 
?    BPM - Bateria 
Psicomotora de Victor de Fonseca, 
1975; 
? DILE – Diagnóstico 
Informal da Linguagem Escrita para 
1º CEB de Victor da Fonseca, 
1978; 
? PDDA – Projecto de 
Despistagem de Dificuldades de 
Aprendizagem para o Ensino Pré-
Escolar de Victor da Fonseca, 
1978; 
? Bateria de avaliação 
pedagógica (pré-escolar) 
construída no âmbito de uma acção 
de formação. Não publicada; 
? DEA – Bateria de 
avaliação pedagógica (1º CEB) 
construída no âmbito de uma acção 
de formação. Não publicada; 
? DAPA – diagnóstico de 
aquisições perceptivo – auditivas 
de Victor da Fonseca, 1979; 
? EIPA – Escala de 
Identificação de Potencial de 
Aprendizagem de Victor da 
Fonseca, 1999; 
? Grelha de observação 









Inventivo e Pensamento Divergente, 
espontaneidade, curiosidade, exploração, 
expressões (plástica, musical, dramática, …), 
espírito Inventivo, pensamento divergente); 
 
Áreas/ Subáreas de realização académica: 
 
? Leitura (Fluência/Ritmo, 
Pontuação/Expressão, Exactidão e 
Interpretação); 
? Escrita (Desenvolvimento Linguístico, 
Ortografia e Traçados Grafomotores); 
? Aritmética (Numeração, Técnicas 
Operatórias e Raciocínio Lógico – Matemático). 
? Manual de administração e 
de cotação do Teste de 
Desenvolvimento da Percepção 
Visual de Marianne Frotig, Instituto 
António Aurélio da Costa Ferreira, 
Maio, 1978; 
? Escala de avaliação de 
desenvolvimentos de Evaristo 
Fernandes, 1995;  
? Programa Portage de 
Educação Precoce de Susan B. e 
al., 1976. 
?  Manual de Programas 
Psicoeducacionais de Valett, 1977. 
 
 
4. Áreas de intervenção: determinação de áreas fortes (ou seja das suas aptidões, 
competências adquiridas), áreas fracas (dificuldades), áreas emergentes (competências 
em aquisição) e que resultam do processo de avaliação.   
5. Elegibilidade: processo que implica o conhecimento aprofundado do 
enquadramento conceptual subjacente às NEE, suporte legislativo e respostas 
educativas reais, que se deve especificar.  
5.1. Elegibilidade para Ensino Especial (assinalar sim ou não). 
5.2. Elegibilidade para Apoio Sócio Educativo (assinalar sim ou não). 
5.3. Outro tipo de medidas e recursos. 
7. Definição dos domínios das NEE de carácter prolongado (CIF, OMS, 2001) de 

















Definição do nível de funcionalidade do aluno. 
 
NEE DE CARÁCTER PROLONGADO 
(CIF, OMS, 2001) 




Baixa visão  
Audição 
Surdos severos e/ou profundos  
Surdos moderados  
Visão e 






Emocional – personalidade  
Voz e Fala  
Neuromusculo – esqueléticas  
Saúde física  
Multidificiência (Cognitivo, motor e/ou sensorial)  
 
8. Outras NEE (de carácter temporário). 
9. Enquadramento legislativo (medidas especiais de educação e recursos 
especiais de educação, de acordo com o diploma proposto para Educação Especial). 
10. Contextos educativos. 
11. Intervenientes no processo de identificação e caracterização das NEE. 
Decidida a elegibilidade para o ensino especial (ponto 5) e, após a decisão de 
aplicação de medidas e recursos especiais de educação proceder-se-á à elaboração do 
PEI do aluno. Consequentemente, elaboramos e sugerimos um modelo de PEI, 
Programa Educativo Individual (anexo 6), constituído pelos seguintes parâmetros: 








2. Tipificação das dificuldades: referir sinteticamente as dificuldades da criança ao 
nível da funcionalidade e incapacidade (Funções e Estruturas do Corpo) e Factores 
Contextuais (referenciar os factores ambientais que são facilitadores ou barreiras e 
também os Factores Pessoais) da CIF (OMS, 2001). 
3. Áreas a trabalharem (definidas de forma global, as principais áreas curriculares 
de intervenção, assumindo sempre como base as linhas orientadoras do currículo 
nacional com as indispensáveis adaptações curriculares).  
4. Orientações sobre a intervenção educativa (definição de estratégias e 
metodologias). 
5. Apoios: referir calendarização, datas e aspectos relacionados com início dos 
apoios/com que frequência/local/horas de apoio/tempo incluído na turma… 
6. Sistema de avaliação: explicitação de como, quando, tipo e forma de avaliação 
será realizada. 
7. Recursos necessários para a operacionalidade do PEI.  
8. Outros serviços/ajudas suplementares necessários ao aluno (Psicologia, 
Terapia da Fala, Psicomotricidade, Fisioterapia, Terapia Ocupacional, Serviço Social, 
Médico, Aconselhamento e Orientação/Formação dos Pais, outros, …). 
9. Competência a desenvolver: 
9.1 Áreas de desenvolvimento. 
9.2 Áreas curriculares disciplinares (assumindo como linha orientadora o currículo 
nacional e também as adaptações curriculares necessárias).  
9.3 Áreas curriculares não disciplinares (referenciadas no currículo nacional e 
outras que, se consideram importantes para o desenvolvimento e aprendizagem da 
criança, perspectivando o seu projecto de vida, como um ser humano a viver com 
funcionalidade e em sociedade). 
10. Plano Individual de Transição para a vida adulta (PIT). 
(A partir dos 14 anos de idade, o PEI deve estabelecer que tipo de formação que 
deve ser providenciada, ao aluno, para que possa alcançar metas próprias para a sua 
vida pós - escolar ou ajudar na tomada de opções para prosseguimento de estudos). 
11. Intervenientes na elaboração do PEI. 
12. Autorização assinada dos pais e ou encarregados de educação, que visa a 
implementação do PEI. 








? Relatórios: Pedagógicos, Psicologia, Terapia da Fala, Psicomotricidade, 
Fisioterapia, Terapia Ocupacional, Serviço Social, Médico, Aconselhamento e 
Orientação/Atendimento aos pais, … 
? Horário do grupo/turma e do aluno. 
O modelo de PEI ambiciona converter-se num instrumento de trabalho activo, 
transdisciplinar que, “trace” a vida da criança com NEE, como cidadão activo e funcional 
em sociedade.  
Ao PEI, estará subjacente a reavaliação sempre que os envolvidos consideram 
pertinente, susceptível de impacto no sucesso da aprendizagem da criança. Ponderando 




Modelo de Respostas às NEE 
 












O modelo propõe reunir:  
Encaminhamento 
 
Corresponde à valorização de sinais, factores de 
risco. Num primeiro momento os protagonistas poderão ser 
os: pais, serviços de saúde, o professor titular, professor de 




    PEI 
Encaminhamento  















 (IC – NEE)) 
 
 Depende da cooperação e co-responsabilização da Equipa 
pluridisciplinar – professor de educação especial, professor 
titular de turma, psicólogo, fisioterapeuta, assistente social, 
pais, medico, terapeuta da fala, entre outros profissionais 
necessários à especificidade da criança. 
Estamos conscientes que este tipo de equipas ainda 
não estão organizadas e a funcionar na generalidade dos 
contextos educativos, no entanto, devemos enveredar 
esforços no sentido de agir, procurando, estes recursos e 
serviços, pois as crianças, não deverão ficar a aguardar 
respostas de um sistema que demora a estruturar-se. 
Entretanto, a cooperação entre os intervenientes deverá 
acontecer com flexibilidade, parceria, princípios éticos e 








Programa Educativo Individual, quando elegível para 
Educação Especial, em concordância com o novo 







Possui como um dos objectivos ” verificar se a 
programação educacional considerada é eficaz para 
responder às necessidades do aluno” (Correia, 2003:21)” e, 
ainda, a co-responsabilização activa de todos os 
intervenientes envolvidos. São tomadas decisões, que 
visam a prossecução das competências estabelecidas no 
PEI.   
Poderá ser de carácter anual, no entanto, como é 
um instrumento de trabalho dinâmico, deverá ser 















Assumindo como referência os factores pessoais e factores 
ambientes (explicitação de componentes que constituem 
barreiras ou são facilitadores do processo de 




(setas sem definição) 
 
Engloba todas as possíveis respostas ao nível dos 
recursos e serviços, existentes na comunidade envolvida 
directamente ou indirectamente com a escola/agrupamento. 
Incluem-se neste grupo: serviços de psicologia, terapia de 
fala, fisioterapia, psicomotricidade, assistente social, 






















































































1. QUESTÕES DO NOSSO ESTUDO 
 
 
Em concordância com os objectivos do nosso estudo, consideramos pertinente 
definir as seguintes questões de investigação: 
 
• Será que existem diferenças significativas na opinião dos professores relativamente à 
adequabilidade e compreensibilidade da Grelha de Identificação e Caracterização da 
criança com NEE, utilizada durante anos por algumas ECAE´ s?  
 
• Será que os professores valorizam o preenchimento da Grelha como sendo um 
recurso eficiente na Identificação e Caracterização precoce da criança com NEE? 
 
• A Grelha responde por si só às necessidades do professor para o encaminhamento 
da criança com NEE? 
 
• A Ficha de Identificação e Caracterização das NEE (IC – NEE) contribui para um 
processo de atendimento mais eficaz à criança com NEE? 
 
• Será que os professores consideram o processo de encaminhamento e identificação 
das crianças com NEE determinante para a intervenção educativa adequada, que vise o 
sucesso da sua aprendizagem e desenvolvimento?  
 
• Possuem os professores os instrumentos necessários para uma intervenção mais 










2. OBJECTIVOS DO ESTUDO 
 
Constitui objectivo geral do nosso estudo: 
Identificar as opiniões dos professores relativamente à Grelha de identificação e 
caracterização das NEE de carácter prolongado, utilizada nos últimos anos, construir, 
implementar e avaliar uma Ficha de Identificação e Caracterização da criança no âmbito 




• Avaliar se existe concordância ou discrepância dos professores no preenchimento da 
Grelha de Identificação e Caracterização das NEE de carácter prolongado, utilizada nos 
últimos anos. 
 
• Analisar a adequabilidade e compreensibilidade da Grelha de Identificação e 
Caracterização das NEE. 
 
• Elaborar uma Ficha de encaminhamento para crianças com NEE a frequentar a sala de 
aula do ensino regular.  
 
• Construir uma Ficha de Identificação e Caracterização das NEE (IC – NEE), que 
responda às reais necessidades do contexto educativo de Educação Especial. 
 
• Avaliar a funcionalidade e utilidade da Ficha de Identificação e Caracterização das 











“A ciência constituiu-se quando ela encontra o seu próprio objecto, isto è, quando 
um determinado concreto è passível de uma determinada inteligibilidade, através de uma 
conjunto coerente de teorias explicativas, constituídas a partir de uma prática específica 




 O âmbito do nosso estudo pressupõe conhecer com objectividade a realidade da 
identificação, caracterização e avaliação das NEE visando uma posterior intervenção. 
Para o efeito realizámos um estudo exploratório. 
 
 
3.1. Participantes  
 
O nosso estudo abrange uma amostra de conveniência de professores 
especializados em Educação Especial (PEE) e professores do Ensino Regular (PER) a 
exercer funções no ano lectivo 2006/2007, em diferentes níveis de ensino, 
nomeadamente pré-escolar, 1º CEB, 2º CEB, com idades, sexo, áreas de formação 
académica, áreas de especialização, graduação profissional, tempo de serviço diversos, 
pertencentes ao QE e a outro tipo de colocação.  
Em virtude de os agrupamentos de escolas, possuírem na generalidade somente 
2 a 3 professores de Educação Especial no QE (PEE) a exercer funções em Educação 
Especial, consequência das recentes medidas e transformações do estatuto da carreira 
docente (Decreto - Lei 15/2007 de 19 de Janeiro), os participantes do nosso estudo 
pertencem a diversos concelhos do QZP de Entre Douro e Vouga.  
  Inicialmente, contactamos directamente os professores dos estabelecimentos de 
ensino/educação dos concelhos próximos, devido a limitações profissionais e pessoais. 
A 1ª fase o nosso estudo reuniu 49 professores especializados em Educação 
Especial (PEE) e 49 professores do Ensino Regular (PER) que acederam colaborar no 
preenchimento da Grelha para a Identificação e Caracterização das NEE de carácter 
prolongado (Anexo 1), relativamente a um aluno com NEE com quem trabalham, no ano 








NEE, 49 professores de Educação Especial (PEE) e 49 professores do Ensino Regular 
(PER) envolvidos no estudo, distribuídos por distintos níveis de educação/ensino, 
aclarado no Quadro 3.1.1   
Quadro 3.1.1   
Caracterização da amostra (1ª fase). 
 
A 2ª fase do nosso estudo abarcou a colaboração dos mesmos 49 professores de 
Educação Especial (PEE) e 49 professores do Ensino Regular (PER). 
 
Quadro 3.1.2   
Caracterização da amostra (2ª fase). 
 
Nível de Educação/Ensino 
PEE PER Totais 
Pré-escolar 9 9 18 
1º CEB 30 30 60 
2º CEB 10 10 20 
Totais 49 49 98 
 
 
Na 3ª fase do nosso estudo (Quadro 3.1.3) participaram 46 professores de 
Educação Especial (PEE). Perderam-se 3 professores do 1º CEB da amostra inicial, 





Nível de Educação/Ensino  PEE PER 
Alunos com 
NEE 
Pré-escolar 9 9 9 
1º CEB 30 30 30 
2º CEB 10 10 10 








Quadro 3.1.3   
Caracterização da amostra (3ª fase). 
 
Nível de Educação/Ensino 
PEE Totais 
Pré-escolar 9  9  
1º CEB 27 27 
2º CEB 10 10 





Os instrumentos que utilizamos para a implementação e recolha de dados no 
nosso estudo foram diversificados nas 3 fases. 
Na 1ª Fase, a Grelha utilizada durante alguns anos por algumas ECAE´s (Anexo 
1), recentemente extintas, para a identificação e caracterização das NEE de carácter 
prolongado, constituída por questões de caracterização sócio – demográfica, questões de 
respostas fechadas e questões de respostas semiabertas, que explicitamos de forma 
sucinta:  
  1. Identificação da criança/jovem, data de nascimento, denominação do nível de 
Educação/Ensino que frequenta (Domicilio, Ama, Creche, Pré-Escolar, 1º CEB, 2º CEB e 
Secundário) e ano de escolaridade que frequenta. 
 2. Nível de funcionamento da criança/jovem, com NEE de carácter prolongado 
nos diferentes domínios: Sensorial (Audição, Visão), Cognitivo, Motor, Comunicação, 
Fala e Linguagem, Emocional/Personalidade e Saúde Física e assinalar com X o nível 





































1        
2        
3        
 
Nível 1 – Limitação mais acentuada (neste nível, assinale cada criança/jovem, 
exclusivamente, num domínio, exceptuando as situações de multideficiência e surdo 
cegueira). 
Nível 2 – Limitações menos acentuadas. 
Nível 3 – Ausência de limitações. 
Os diferentes domínios enquadram-se no art. 10 do Decreto – Lei nº 6/2001 e art. 
8 do Decreto – Lei nº 7/2001 ambos de 18 de Janeiro. 
3. Medidas e recursos especiais de educação. 
 3.1 Medidas educativas especiais a adoptar. 
 3.2 Recursos humanos e materiais necessários à implementação das medidas a 
adoptar. 
3.2.1 Recursos humanos.  
3.2.2 Recursos materiais. 
As Medidas e recursos especiais de educação supracitadas são as estipuladas no 
art. 2 do Decreto-Lei nº 319/91. 
 
Na 2ª Fase, aplicamos aos professores uma Escala com duas questões de 
respostas fechadas e uma questão de resposta aberta (Anexo 2) em relação a cada item 
da Grelha de Identificação e Caracterização das NEE de carácter prolongado utilizada na 
1ª fase (Anexo 1). 
As duas questões de respostas fechadas sobre a adequabilidade e 
compreensibilidade de cada item da Grelha utilizada na 1ª fase (Anexo 1), assinalando 









Construímos uma Ficha de Identificação e Caracterização das NEE (IC - NEE) 
resultante da contínua reflexão, do conhecimento adquirido na nossa experiência 
profissional (Anexo 4) e, coadjuvada das seguintes fontes de informação: 
? Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (OMS, CIF, 
2001), adoptada como paradigma na avaliação das NEE; 
? Proposta do Ministério da Educação para o Ensino Especial (2002) não aprovada; 
? Escala de avaliação não publicada, da autoria de Helena Serra cedida no âmbito 
de uma formação especializada, não publicada; 
? Bateria Psicomotora (BPM) de Victor da Fonseca (1975).  
A Ficha de Identificação e Caracterização das NEE (IC - NEE) reúne os seguintes 
parâmetros (Anexo 4): 
1. Identificação do aluno: referindo a filiação, nível de educação e ensino, grupo 
escolar/turma e ano de escolaridade que frequenta. 
2. Dados relevantes:  
? Clínicos: médico, pedagógico, psicológico, fisioterapia, entre outros.  
? Outros:  
- Anamnese, história pessoal, (período pré - natal, peri - natal, pós - natal), alimentação, 
sociais, familiares, condição física/mobilidade, cuidados pessoais, comunicação, 
comportamento, processo de ensino e aprendizagem, …). 
- Factores Contextuais (OMS, CIF, 2001) – Factores Pessoais e Factores Ambientais 
(ambiente físico, social e atitudinal), explicitando o que constitui barreiras e facilitadores 
no processo de desenvolvimento e aprendizagem da criança. 
3. Perfil: que se subdivide em áreas básicas de desenvolvimento e áreas de 
realização académica.  
As áreas/subáreas básicas de desenvolvimento englobam: 
? Linguagem (Compreensão e Expressão); 
? Psicomotricidade (Esquema Corporal, Lateralidade, Orientação Espacial e  
Orientação Temporal); 
? Percepções (Auditiva, Rítmica, Visual, Tactilo - Quinestésica e Gustativa –  
Olfactiva);  
? Motricidade Ampla e Fina; 
? Desenvolvimento Social (Interage com os pares, adultos e com o grupo e Aceita 
Regras); 
? Autonomia (Cuida de Si, Cuida das Coisas e Anda na Rua); 








? Áreas/subáreas de realização académica: 
? Leitura (Fluência/Ritmo, Pontuação/Expressão, Exactidão e Interpretação); 
? Escrita (Desenvolvimento Linguístico, Ortografia e Traçados Grafomotores); 
? Aritmética (Numeração, Técnicas Operatórias e Raciocínio Lógico – Matemático). 
4. Áreas de intervenção (definição de áreas fortes, emergentes e fracas). 
5. Elegibilidade: 
De acordo, com o novo paradigma de avaliação das NEE, CIF – Modelo Bio 
psicossocial (OMS, 2001); 
5.1 Elegibilidade para Ensino Especial (assinalar sim ou não). 
5.2 Elegibilidade para Apoio sócio educativo (assinalar sim ou não). 
5.3 Outros (especifique). 
6. Definição dos domínios das NEE de carácter prolongado (CIF, OMS, 2001) de 
acordo com o nível de funcionalidade do aluno.  
 
Quadro 3.2.2  
Definição do nível de funcionalidade do aluno.  
 
NEE DE CARÁCTER PROLONGADO 
(CIF, OMS, 2001) 




Baixa visão  
Audição 
Surdos severos e/ou profundos  
Surdos moderados  
Visão e 
Audição Surdo cegueira  
Mentais 
(Globais e Especificas) 
Cognitivo  
Linguagem  
Emocional – personalidade  
Voz e Fala  
Neuromusculo – esqueléticas  








Multidificiência (Cognitivo, motor e/ou sensorial)  
 
7. Outras NEE (referem-se a todas as que sejam de carácter temporário, não 
elegíveis para o Ensino Especial). 
8.  Enquadramento legislativo (medidas especiais de educação e recursos 
especiais de educação de acordo com o diploma proposto para Educação Especial). 
9. Contextos educativos. 
10. Intervenientes no processo de identificação e caracterização das NEE:  
Decidida a elegibilidade para o ensino especial (ponto 5) e, após a decisão de 
aplicação de medidas e recursos especiais de educação é que se procederá à 
elaboração do PEI do aluno.  
 
Na 3ª fase, questionamos os professores de Educação Especial sobre a Ficha de 
Identificação e Caracterização das NEE / IC – NEE (Anexo 4), construída na fase 
anterior, através de um Questionário com questões de respostas abertas, questões de 
respostas semiabertas e questões de respostas fechadas (Anexo 5): 
? Em relação ao preenchimento da Ficha IC – NEE, diga o que não compreendeu. 
? Existem alguns itens na Ficha IC – NEE que considera inúteis? Se, a resposta è 
afirmativa, quais? 
? Analisando a Ficha IC – NEE quais os elementos que não estão na Ficha IC – 
NEE e deveriam estar? O que sugere? 
? Depois de analisar a Ficha IC – NEE diga, se considera difícil o seu 
preenchimento.  
? Assinalar com X, na escala de modo nenhum, um pouco difícil, muito difícil e 









? Considera que a Ficha IC – NEE é um instrumento funcional?  
 Sim 
De modo nenhum Um pouco difícil Muito difícil Muitíssimo difícil 









? A Ficha IC – NEE é um instrumento útil? 
Sim 
Não 




Na consequência deste processo, construímos e sugerimos um modelo de PEI 
(Anexo 6), de acordo com o novo paradigma da CIF – Modelo Bio psicossocial (2001):  
1. Identificação do aluno 
2. Tipificação das dificuldades. 
3. Áreas a trabalharem com o aluno. 
? Definição das Áreas curriculares;  
? Áreas curriculares partilhadas com o grupo;      
? Áreas curriculares não partilhadas com o grupo, definindo os objectivos a longo 
prazo. 
4. Orientações sobre a intervenção educativa: 
 Definir as estratégias, metodologias a adequadas à problemática do aluno. 
5. Apoios: 
Referir calendarização, datas e aspectos relacionados com início dos apoios/com que 
frequência/local/horas de apoio/tempo incluído na turma… 
6. Sistema de avaliação:  
Explicitar o tipo, forma e condições de avaliação que se pretende utilizar, 
consideradas as necessidades e especificidades da problemática do aluno com NEE. 
7. Recursos: 
Definir os materiais, humanos e financeiros necessários para a prossecução dos 
objectivos a atingir a curto e longo prazo). 
8. Outros serviços: 
Referir outros serviços/ajudas suplementares necessários ao aluno (psicologia, 
terapia da fala, psicomotricidade, fisioterapia, terapia ocupacional, serviço social, médico, 
aconselhamento e orientação/formação dos pais, outros…). 








Explanar as competências definidas no currículo e as adaptações curriculares 
necessárias. A programação da intervenção com a definição de inicio e fim (reavaliação 
anual) e também o código de avaliação sugerido:  
A. Atingiu. 
N A. Não Atingiu.  
A P. Atingiu Parcialmente. 
10. Plano Individual de Transição para a Vida Adulta (PIT). 
A partir dos 14 anos de idade, o PEI deve estabelecer que tipo de formação que 
deve ser providenciada, ao aluno, para que possa alcançar metas próprias para a sua 
vida pós – escolar ou ajudar na tomada de opções para prosseguimento de estudos. 
 11. Intervenientes na elaboração do PEI: Professor de Educação Especial, 
Professor Titular de Turma/Director de Turma, Psicóloga, Médicos, Assistente Social, 
entre outros que se considerem importantes para a sua elaboração e implementação. 
 12. Autorização dos pais/encarregados de educação para a implementação do 
Programa Educativo Individual. 
 13. Anexos: 
- Relatórios: Pedagógicos, Psicologia, Terapia da Fala, Psicomotricidade, Fisioterapia, 
Terapia Ocupacional, Serviço Social, Médico, Aconselhamento e Orientação/Atendimento 
aos pais, … 

























O nosso estudo desenvolveu-se em 3 fases. Devido a limitações profissionais e 
pessoais que fomos vivendo, começamos por inicialmente, contactar directamente os 
professores dos estabelecimentos de ensino/educação próximos, alargando 
sucessivamente a área abrangida a concelhos adjacentes até obtermos a nossa amostra 
de conveniência, na zona pedagógica de Entre Douro e Vouga. 
Solicitamos directamente aos Professores do Ensino Regular e os Professores de 
Educação Especial nos intervalos das actividades lectivas de cada estabelecimento de 
educação/ensino, a colaboração nas distintas fases do nosso estudo. Foi-lhes explicado 
o âmbito do estudo e assegurado de confidencialidade em todas as fases da nossa 
investigação. 
Na 1ª fase do nosso estudo utilizamos a Grelha utilizada pelas ECAE´s (extintas 
no final do ano lectivo 2005/2006) para a Caracterização e Identificação das NEE de 
carácter prolongado (Anexo 1), a uma amostra de conveniência constituída por: 49 
Professores Educação Especial (PEE), 49 Professores do Ensino Regular (PER) e 49 
alunos com NEE, com quem trabalham (Quadro 3.1.1).  
Solicitamos, aos Professores do Ensino Regular e os Professores de Educação 
Especial (Quadro 3.3.1) o preenchimento individual da Grelha actual de Identificação e 
Caracterização da NEE de carácter prolongado em relação a uma criança Y, combinado 
entre ambos e a quem prestam apoio. A cada Grelha (Anexo 1) preenchida por ambos foi 
atribuído a designação de PER e PEE, um número em duplicado, por exemplo PEE1 e 
PER1, no canto superior direito, de forma a diferenciarmos. 
 
Quadro 3.3.1 
 Recolha de dados (1ª fase). 
 



























Na 2ª fase os 49 Professores do Ensino Regular e os 49 Professores de 
Educação Especial (Quadro 3.3.2) preencheram individualmente uma Escala com duas 
questões de respostas fechadas relativamente à adequabilidade, compreensibilidade e 
uma questão de resposta aberta (Anexo 2)  em relação a sugestões relativas a cada item 
da Grelha de Identificação e Caracterização das NEE de carácter prolongado (Anexo 1). 
Atribuímos a cada Escala as designações de PER1 / PEE1, PER2 / PEE2 no canto 
superior direito, correspondendo às opiniões dos mesmos professores, da fase anterior. 
Da análise e reflexão dos dados apurados e aproveitando as sugestões dadas 
pelos professores construímos uma Ficha de Identificação e Caracterização das NEE /IC 
– NEE (Anexo 4).  
Quadro 3.3.2  













 *   
 
* Excepto na interrupção escolar 
 
Na 3ª fase do nosso estudo (Quadro 3.3.3) os 46 Professores de Educação 
Especial analisaram individualmente durante algum tempo a nova Ficha de Identificação 
e Caracterização das NEE /IC – NEE (Anexo 4), e posteriormente preencheram um 
Questionário constituído por questões de respostas abertas, fechadas e semiabertas 
(Anexo 5), com o objectivo de conhecer as suas opiniões e possíveis sugestões de forma 
a aperfeiçoar. As questões são relativas à sua funcionalidade, utilidade, eficácia, 
facilidade ou não no seu preenchimento e adequabilidade à realidade das NEE e do 












Quadro 3.3.3   













  *  
 
* Excepto na interrupção escolar. 
 
Após, recolha, análise e tratamento dos dados elaboramos um PEI que, 
pensamos constituir um eficaz instrumento de trabalho (Anexo 6).  
 
3.4. Análise de dados 
 
Na 1ª fase com o SPSS 15.0 utilizámos o teste do Qui Quadrado e determinámos 
frequências possibilitando testar se é estatisticamente significativa a relação entre as 
avaliações realizadas pelos professores de educação especial (PEE) e professores do 
ensino regular (PER), em relação à Grelha de Identificação e Caracterização da NEE de 
carácter prolongado utilizada pelas ECAE´s (Anexo 1).  
Na 2 fase também executámos o teste do Qui Quadrado para apurar a 
compreensibilidade e adequabilidade (Anexo 2) nos professores de educação especial 
(PEE) e professores do ensino regular (PER), relativamente à Grelha de Identificação e 
Caracterização das NEE de carácter prolongado (Anexo 1). 
As análises foram efectuadas com o programa estatístico SPSS 15.0 e aceitámos 
como níveis de significância estatística valores de p< . 05; p< . 01 e p< . 001. 
Na 3ª fase, em relação à Ficha de Identificação e Caracterização das NEE /IC – 
NEE (Anexo 4), realizamos a análise de conteúdo para o Questionário (Anexo 5), e 
determinámos frequências.  
A análise de conteúdo, definida como ”uma técnica de investigação que visa a 
descrição objectiva, sistemática e quantitativa do conteúdo manifesto da comunicação” 
(Berelson cit. Estrela, 1994:445). Inicialmente, procedemos à leitura e transcrição das 








(1998:45) como “…la totalité dês réponses obtenues à une question ouverte posée à un 
nombre défini des personnes”. 
Ghiglione e Matalon (1992:235), a propósito da análise de conteúdo, consideram 
que”… a análise de uma amostra do corpus, conduz à elaboração do próprio código”.  
Decidimos os termos da análise em conformidade com os objectivos do nosso 
estudo e, a determinação das regras de codificação levou-nos a considerar como unidade 
de enumeração ou de contagem, cada redacção.  
Da análise da questão 1 – resposta 1, surgiu o tema compreensibilidade dos itens, 
que engloba a as categorias:  
? Itens compreensíveis que inclui as subcategorias: ponto 7 – outras NEE e ponto 
6 – NEE DE CARÁCTER PROLONGADO (CIF, OMS, 2001). Nível de funcionalidade do 
aluno num ou mais domínios e outros; 
? Itens incompreensíveis definidos de acordo com subcategorias de: todos, alguns 
e nenhuns. 
Em relação à questão 2 – resposta 2, relativamente ao tema importância dos itens, 
categoria de existência de itens inúteis, são definidas as subcategorias sim e não. 
Na questão 3 – resposta 3, respectivamente aos elementos que deveriam estar 
referenciados na Ficha IC – NEE (Anexo 4) e não estão, levou-nos a considerar a 
possibilidade de definição de categorias de:  
? Itens que faltam (subcategoria: itens); 
? A ficha está completa (subcategorias: sim e não),  
? Tenho sugestões para melhorar (subcategoria: sim)   
? Não tenho sugestões (subcategoria: não).  
Como unidades de registo ou unidades de significação a codificar, consideramos 
todas as afirmações, declarações, juízos, ou seja uma frase ou elemento de frase que, 
estabelece uma relação entre outras e, que em princípio, constitui uma unidade que se 
basta a ela própria (Estrela 2003). Marie – Christine d´UNRUG designa a técnica por 
“tesoura e cola “, ou seja o texto é subdividido por diversos fragmentos que foram 














Na 1ª Fase do estudo, realizamos o teste de Qui quadrado e teste da tabela de 
frequências dos itens da Grelha utilizada pelas ECAE´s (Anexo 1). O teste do Qui 
Quadrado revelou significância estatística para os itens: 
Tabela 4.1 Qui Quadrado 
Domínio S Audição 





 Nível 1 Nível 2 Nível 3 
Nível 2 1 7 4 12 
Nível 3 0 1 36 37 
Totais  1 8 40 49 
 
χ ² = 24,801, gl = 2;  p = . 000 (ηER = . 711; ηEE= . 690) 
O teste do Qui Quadrado é altamente significativo (p<. 001)   e os valores eta são 
elevados (η> . 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.1 verifica-se que a concordância é 
maior nos níveis 3 e 2. 
Tabela 4.2 Qui Quadrado 
Domínio S Visão 






 Nível 2 Nível 3 
Nível 1 1 0 1 
Nível 2 4 0 4 
Nível 3 0 44 44 
Totais  5 44 49 
χ ² = 49,000, gl = 2;  p = . 000 ( η ER = . 943; ηEE = 1.000) 
O teste do Qui Quadrado é altamente significativo (p< . 001) e os valores eta são 
elevados (η> . 50), significa que, há uma relação entre as avaliações feitas pelos 
diferentes professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.2 constatamos que a 









Tabela 4.3 Qui Quadrado 
Domínio Cognitivo 






 Nível 1 Nível 2 Nível 3 
Nível 1 4 6 0 10 
Nível 2 1 21 2 24 
Nível 3 0 1 14 15 
Totais  5 28 16 49 
χ ² = 46,188, gl = 4; p = . 000 (ηER = . 804; ηEE = . 813) 
 
O teste do Qui Quadrado é altamente significativo (p< . 001) e os valores eta são 
elevados (η> . 50), depreende-se que, há uma relação entre as avaliações feitas pelos 
diferentes professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.3 verifica-se que a 
concordância é maior no nível 2 e 3. 
 
Tabela 4.4 Qui Quadrado 
Domínio Motor 






 Nível 1 Nível 2 Nível 3 
Nível 1 1 1 0 2 
Nível 2 0 7 1 8 
Nível 3 0 2 37 39 
Totais  1 10 38 49 
χ ² = 53,890, gl = 4; p = . 000 (ηER = . 839; ηEE = . 839) 
 
O teste do Qui Quadrado é altamente significativo (p< . 001) e os valores eta são 
elevados (η> . 50), indica que, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.4 verifica-se que a concordância é 









Tabela 4.5 Qui Quadrado 
Domínio Comunicação, linguagem e fala 






 Nível 1 Nível 2 Nível 3 
Nível 1 2 3 0 5 
Nível 2 1 18 5 24 
Nível 3 0 1 19 20 
Totais  3 22 24 49 
χ ² = 37,915, gl = 4; p = . 000 (ηER = . 766; ηEE = . 764) 
 
O teste do Qui Quadrado é altamente significativo (p< . 001) e os valores eta são 
elevados(η> . 50),  indica que, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.5 constata-se que a concordância é 
maior no nível 3 e 2. 
 
Tabela 4.6 Qui Quadrado 
Domínio Emocional/Personalidade 






 Nível 1 Nível 2 Nível 3 
Nível 1 6 4 1 11 
Nível 2 1 14 0 15 
Nível 3 0 4 19 23 
Totais  7 22 20 49 
χ ² = 46,945, gl = 4; p = . 000 (ηER= . 770; η EE = . 787) 
  
O teste do Qui Quadrado é altamente significativo (p< . 001) e os valores eta são 
elevados (η> . 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.6 verifica-se que a concordância é 










Tabela 4. 7 Qui Quadrado 
Domínio Saúde física 






 Nível 1 Nível 2 Nível 3 
Nível 1 4 3 1 8 
Nível 2 0 2 2 4 
Nível 3 1 6 30 37 
Totais  5 11 33 49 
χ ² = 22,453, gl = 4;  p = . 000 (ηER = . 627; ηEE = . 634) 
 
O teste do Qui Quadrado é altamente significativo (p< . 001) e os valores eta são 
elevados (η> . 50), significa que, há uma relação entre as avaliações feitas pelos 
diferentes professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.7 verifica-se que a 
concordância é maior no nível 3 e 2. 
 
Para os restantes itens da Grelha (Anexo 1) realizamos uma tabela com a 
distribuição de frequências: 
 
Tabela 4.8  
Itens assinalados pelos dois professores 
 
Itens Assinalado pelos professores (PER/PEE) % 
a)1 18 18,36 
b) 13 13,26 
b)1 13 13,26 
c) *  
c)1 13 13,26 
c)2 *  
c)3 *  








c)5 2 2,04 
c)6 *  
c)7 21 21,42 
d) 33 33,67 
e) 29 29,59 
f) 3 3,06 
g) *  
g)1 12 12,24 
g)2 5 5,10 
g)3 8 8,16 
g)4 16 16,32 
g)5 5 5,10 
h)1 Visual 1 1,02 
h)Cognitivo 36 36,73 
h)Motor 4 4,08 
h)Comunicação 3 3,06 
h)Emocional 6 6,12 
h)2 17 17,34 
h)3 *  
h)4 *  
h)5 *  
h)6 *  
h)7 12 12,24 
h)8 42 42,85 








i)2 15 15,30 
i)3 *  
i)4 *  
 
*Itens não assinalados pelos professores 
 
 
Pela análise da Tabela 4.8 em relação aos itens assinalados em simultâneo pelos 
professores de ensino regular (PER) e professores de ensino especial (PEE) verifica-se 
que:  
 
? Em relação às medidas educativas especiais a adoptar verifica-se a diferença de 
5,1% entre os itens: a)1 Especifique em que áreas curriculares/disciplinas – 
adaptação de objectivos e conteúdos com 18,3% e o item b)1 eliminação de 
objectivos e conteúdos 13,2%;  
 
?  Relativamente à Introdução de objectivos e de conteúdos nas seguintes áreas 
especificas de aprendizagem o item c)1 autonomia e desenvolvimento pessoal e 
social auferiu – 13,2%; o item c)5 actividade motora adaptada – 2% e o item c)7 
competências sóciocognitivas – 21,4%; 
 
? Item d) Apoio às aprendizagens dos conteúdos curriculares – 33,6%; 
? Item e) Apoio especializado às áreas especificas de aprendizagem – 29,5% 
? Item f) Apoio na utilização de materiais e equipamentos adaptados – 3% 
 
? Os 33,6% referentes a apoios especializados às aprendizagens dos conteúdos 
curriculares (item d) e 29,5% às áreas específicas de aprendizagem (item e) 
estabelecem uma diferença significativa com a especificação de alterações nas 
condições especiais de avaliação: o item g)1 tipo de prova ou instrumento de 
avaliação 12,2%; item g)2 formas e meios de comunicação da criança/jovem – 
5,1%, item g)3 periodicidade – 8,1%, g)4 duração – 16,3% e o item g)5 local de 
execução - 5,1%) e necessidade de recursos materiais (Tecnologias de 











? Na descriminação de recursos humanos e materiais necessários à 
implementação das medidas a adoptar, em relação a recursos humanos: o item 
h)1 Docente de apoio educativo especializado em educação especial num dos 
seguintes domínios obteve nos domínios: Sensorial – Visão – 1%; Cognitivo – 
36,7%; Motor – 4%; Comunicação, Linguagem e Fala – 3%; 
Emocional/personalidade – 6,1%;  
 
?  Item h)2 Psicólogo – 17,3% e item h)7 Outros profissionais da escola – 12,2% 
evidencia uma diferença acentuada comparativamente com o item h)8 Outros 
profissionais externos à escola – 42,8%; 
 
? Na especificação dos recursos materiais o item i)1 tecnologias de informação e 
comunicação – 1% e o item i)2 Materiais didácticos específicos – 15,3%, 
demonstra uma diferença significativa em relação a 3% item f) que corresponde 
ao apoio na utilização de materiais e equipamentos adaptados. 
 
Existem itens não assinalados, pelos professores de ensino regular (PER) e 
professores de educação especial (PEE), na Tabela 4.8 que se explicitam: 
  
c) Introdução de objectivos e de conteúdos nas seguintes áreas especificas de 
aprendizagem: 
c)2 Língua gestual portuguesa; 
c)3 Braille e/ou treino visual especifico; 
c)4 Orientação e mobilidade; 
c)6 Sistemas aumentativos de comunicação; 
 
g) Alterações nas condições de avaliação; 
 
Em relação aos Recursos Humanos: 
h)3 Formador de língua gestual portuguesa; 
h)4 Interprete de língua gestual portuguesa; 
h)5 Técnico de mobilidade e orientação;  











i)3 Mobiliário especifico; 
i)4 Outras ajudais técnicas. 
 
Na 2ª Fase do estudo, relativamente à Escala (Anexo 2), para testar a 
compreensibilidade e adequabilidade dos itens da Grelha utilizada pelas ECAE´s (Anexo 
1) determinámos o teste de Qui quadrado.  
Na Tabela 4.9 teste do Qui Quadrado explicita-se os itens que não revelaram 
significância estatística, nomeadamente: a1, b1, c1, c2, c3, c4, c5, c6, d, e, f, g3, g4, g5, 
h3, h5, h6, i1 e i4. 
 
Tabela 4.9 Qui Quadrado 
Compreensibilidade dos itens 
 
Compreensibilidade do Item – a1 
χ ² = . 859; gl = 4; p = . 930 (ηER = . 098; η EE = . 051). 
 
Compreensibilidade item – b1 
χ ² = 4. 017; gl = 4; p = . 404 (η ER= . 209; η EE = . 253) 
 
Compreensibilidade item – c1 
χ ² = 3. 872; gl = 4; p = . 424 (η ER = . 277; η EE = . 234) 
 
Compreensibilidade item – c2 
χ ² = 4. 895; gl = 4; p = . 298 (η ER = . 276; η EE = . 272) 
 








χ ² = 4. 970; gl = 4; p = . 290 (η ER = . 162; η EE = .  232) 
 
Compreensibilidade item – c4 
χ ² = 2. 983; gl = 4; p = . 561 (η ER = . 132; η EE = . 181) 
 
Compreensibilidade item – c5 
χ ² = 2. 414; gl = 4; p = . 660 (η ER = . 163; η EE = . 066) 
 
Compreensibilidade item – c6 
χ ² = 5. 684; gl = 4; p = . 224 (η ER = . 303; η EE = . 219) 
 
Compreensibilidade item – d 
χ ² = 7. 615; gl = 4; p = . 107 (η ER = . 345; η EE = . 363) 
 
Compreensibilidade item – e 
χ ² = 7. 440; gl = 4; p = . 114 (η ER = . 349; η EE = . 208) 
 
Compreensibilidade item – f 
χ ² = 6. 455; gl = 4; p = . 168 (η ER = .198; η EE = . 192) 
 
Compreensibilidade item – g3 
χ ² = 5. 285; gl = 4; p = . 259 (η ER = . 201; η EE = . 201) 
 
Compreensibilidade item – g4 









Compreensibilidade item – g5 
χ ² = 5. 325; gl = 4; p = . 256 (η ER = . 261; η EE = . 323) 
 
Compreensibilidade item – h3 
χ ² = 3.589; gl = 4; p = . 464 (η ER = . 130; η EE = . 130) 
 
Compreensibilidade item – h5 
χ ² = 3. 953; gl = 4; p = . 412 (η ER = . 245; η EE = . 261) 
 
 
Compreensibilidade item – h6 
χ ² = 7. 327; gl = 4; p = . 120(η ER = . 340; η EE = . 342) 
 
Compreensibilidade item – i1 
 
χ ² = 7. 859; gl = 4; p = . 097(η ER = . 349; η EE = . 366) 
 
Compreensibilidade item – i4 

















O teste do Qui Quadrado para testar a compreensibilidade demonstrou 
significância estatística para os itens: 
Tabela 4.10 Qui Quadrado 
Compreensibilidade item – c7 






  Não   Pouco   Sim 
 Não 1 1 1 3 
Pouco 2 3 7 12 
Sim 0 2 32 34 
Totais  3 6 40 49 
χ ² = 14. 001; gl = 4; p = . 007 (η ER = . 532; η EE = . 532) 
   
O teste do Qui Quadrado é bastante significativo (p< . 01) e os valores eta são 
elevados (η> . 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.10 verifica-se que a concordância é 
maior no sim, apesar disso existe 12,2% professores de educação especial (PEE) a 
responder que é pouco compreensível. 
Tabela 4.11 Qui Quadrado 
Compreensibilidade item – g1 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 1 0 2 3 
 Pouco 0 3 0 3 
 Sim 5 8 30 43 
Totais  6 11 32 49 
χ ² = 12. 555; gl = 4; p = . 014 (η ER = . 158; η EE = .  210) 
 
O teste do Qui Quadrado é significativo (p< . 05) e os valores eta são razoáveis 
(η< . 50) indica que, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.11 verifica-se que a concordância é 
maior no sim, no entanto existe 22,4% professores de educação especial (PEE) a 









Tabela 4.12 Qui Quadrado 
Compreensibilidade item – g2 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 1 0 1 2 
 Pouco 1 3 1 5 
 Sim 4 5 33 42 
Totais  6 8 35 49 
χ ² = 11. 779; gl = 4; p = . 019 (η ER = . 329; η EE = . 346) 
 
O teste do Qui Quadrado é significativo (p< . 05) e os valores eta são razoáveis  
(η< . 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes professores 
(PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.12 verifica-se que a concordância é maior no sim, 
no entanto existe 16,3% de professores de educação especial (PEE) a responder que é 
pouco compreensível. 
 
Tabela 4.13 Qui Quadrado 
Compreensibilidade item – h – Audição  






  Não    Pouco   Sim 
 Não 1 0 1 2 
 Pouco 2 1 0 3 
 Sim 2 1 41 44 
Totais  5 2 42 49 
χ ² = 23. 763; gl = 4; p = . 000 (η ER = . 529; η EE = . 646) 
  
O teste do Qui Quadrado é altamente significativo (p< . 001) e os valores eta são 
elevados (η> . 50), significa que, há uma relação entre as avaliações feitas pelos 
diferentes professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.13 constata-se que a 
concordância é maior no sim, porém existe 10,2% de professores de educação especial 










Tabela 4.14 Qui Quadrado 
Compreensibilidade item – h – Visão  






  Não    Pouco   Sim 
 Não 1 0 1 2 
 Pouco 2 1 0 3 
 Sim 2 1 41 44 
Totais  5 2 42 49 
χ ² = 23. 736; gl = 4; p= . 000 (η ER = . 529; η EE = . 646) 
 
O teste do Qui Quadrado é altamente significativo (p< . 001) e os valores eta são 
elevados (η> . 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.14 verifica-se que a concordância é 
maior no sim, apesar disso existe 10,2% de professores de educação especial (PEE) a 
responder que é incompreensível. 
Tabela 4.15 Qui Quadrado 
Compreensibilidade item – h – Cognitivo 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 1 0 1 2 
 Pouco 1 3 0 4 
 Sim 1 0 42 43 
Totais  3 3 43 49 
 
χ ² = 47. 697; gl = 4; p = . 000 (η ER = .  669; η EE = . 708) 
 
O teste do Qui Quadrado é altamente significativo (p< . 001) e os valores eta são 
elevados (η> . 50), indica que, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.15 verifica-se que a concordância é 










Tabela 4.16 Qui Quadrado 
Compreensibilidade item – h – Motor 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 1 0 1 2 
 Pouco 1 2 0 3 
 Sim 1 1 42 44 
Totais  3 3 43 49 
χ ² = 33. 386; gl = 4; p = . 000 (η ER = . 585; η EE = . 664) 
 
O teste do Qui Quadrado é altamente significativo (p< . 001) e os valores eta são 
elevados (η> . 50), indica que, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.16 constata-se que a concordância é 
maior no sim. 
 
Tabela 4.17 Qui Quadrado 
Compreensibilidade item – h – Comunicação, Linguagem e Fala 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 1 0 1 2 
 Pouco 1 1 1 3 
 Sim 2 1 41 44 
Totais  4 2 43 49 
χ ² = 15. 530; gl = 4; p = .  004 (η ER = . 443; η EE = . 470) 
 
O teste do Qui Quadrado é bastante significativo (p< . 01) e os valores eta são 
razoáveis (η< . 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.17 verifica-se que a concordância é 









Tabela 4.18 Qui Quadrado 
Compreensibilidade item – h – Emocional/Personalidade 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 1 0 1 2 
 Pouco 1 1 1 3 
 Sim 2 1 41 44 
Totais  4 2 43 49 
χ ² = 15. 530; gl = 4; p = .  004 (η ER = . 443; η EE = . 470) 
 
O teste do Qui Quadrado é bastante significativo (p< . 01) e os valores eta são 
razoáveis (η< . 50), significa que, há uma relação entre as avaliações feitas pelos 
diferentes professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.18 verifica-se que a 
concordância é maior no sim. 
  
Tabela 4.19 Qui Quadrado 
Compreensibilidade item – h2 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 1 0 2 3 
 Pouco 0 1 1 2 
 Sim 3 1 40 44 
Totais  4 2 43 49 
χ ² = 13.923; gl = 4; p = . 008 (η ER = . 247; η EE = . 238) 
 
O teste do Qui Quadrado é bastante significativo (p< . 01) e os valores eta são 
razoáveis (η< . 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.19 verifica-se que a concordância é 











Tabela 4.20 Qui Quadrado 
Compreensibilidade item – h4 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 1 2 2 5 
 Pouco 1 1 3 5 
 Sim 2 2 35 39 
Totais  4 5 40 49 
χ ² = 9. 624; gl = 4; p = . 047 (η ER = . 436; η EE = . 375) 
 
O teste do Qui Quadrado é significativo (p< . 05) e os valores eta são razoáveis 
(η< . 50), indica que, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.20 verifica-se que a concordância é 
maior no sim, no entanto existe 10,2% professores de educação especial (PEE) a 
responder que é pouco compreensível. 
. 
Tabela 4.21 Qui Quadrado 
Compreensibilidade item – h7 






  Não    Pouco   Sim 
Não 1 3 1 5 
 Pouco 1 1 2 4 
 Sim 1 4 35 40 
Totais  3 5 40 49 
χ ² = 14. 802; gl = 4; p = . 005(η ER = . 527; η EE = . 509) 
 
O teste do Qui Quadrado é bastante significativo (p< . 01) e os valores eta são 
elevados (η >. 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.21 verifica-se que a concordância é 
maior no sim, apesar disso existe 10,2% professores de educação especial (PEE) a 









Tabela 4.22 Qui Quadrado 
Compreensibilidade item – h8 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 1 3 1 5 
 Pouco 1 1 2 4 
 Sim 1 6 33 40 
Totais  3 10 36 49 
χ ² = 11. 903; gl = 4; p = .  018(η ER = . 466; η EE = . 465) 
 
O teste do Qui Quadrado é significativo (p< . 05) e os valores eta são razoáveis 
(η< . 50), significa que, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.22 verifica-se que a concordância é 
maior no sim, contudo existe 20,4% professores de educação especial (PEE) a responder 
que é pouco compreensível. 
 
Tabela 4.23 Qui Quadrado 
Compreensibilidade item – i2 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 1 1 1 3 
 Pouco 0 1 2 3 
 Sim 0 5 38 43 
Totais  1 7 41 49 
χ ² = 18. 196; gl = 4; p = . 001(η ER = . 549; η EE = . 492) 
 
O teste do Qui Quadrado é bastante significativo (p< . 01) e os valores eta são 
razoáveis (η< . 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.23 constata-se que a concordância é 
maior no sim, no entanto existe 14,2% professores de educação especial (PEE) a 









Tabela 4.24 Qui Quadrado 
Compreensibilidade item – i3 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 1 1 1 3 
 Pouco 0 2 0 2 
 Sim 0 6 38 44 
Totais  1 9 39 49 
χ ² = 26. 143; gl = 4; p = . 000(η ER = . 600; η EE = . 564) 
 
O teste do Qui Quadrado é altamente significativo (p< . 001) e os valores eta são 
elevados (η >. 50), depreende-se que, há uma relação entre as avaliações feitas pelos 
diferentes professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.24 verifica-se que a 
concordância é maior no sim, no entanto existe 18,3% professores de educação especial 
(PEE) a responder que é pouco compreensível. 
 
 
Na Tabela 4.25 do teste do Qui Quadrado da Escala (Anexo 2) para testar a 
adequabilidade dos itens da Grelha (Anexo 1), dos professores de ensino regular (PER) e 
professores de ensino especial (PEE), não revelou significância estatística para os itens 
b1, i1 e c7. 
 
 
Tabela 4.25 Qui Quadrado 
Adequabilidade dos itens 
 
Adequabilidade item – b1  
 
χ ² = 9. 499; gl = 4; p = . 050(η ER = . 392; η EE = . 367) 








χ ² = 9. 433; gl = 4; p = . 051(η ER = . 419; η EE = . 269) 
Adequabilidade item – c7 





O teste Qui Quadrado da Escala (Anexo 2) para testar a adequabilidade dos itens 
da Grelha (Anexo 1), dos professores de ensino regular (PER) e professores de ensino 
especial (PEE), revelou significância estatística para os itens: 
 
 
  Tabela 4.26 Qui Quadrado 
Adequabilidade item – a1  






  Não    Pouco   Sim 
 Não 9 2 6 17 
 Pouco 3 3 4 10 
 Sim 2 3 17 22 
Totais  14 8 27 49 
χ ² = 11. 509; gl = 4; p = . 021(η ER = . 444; η EE = . 444) 
 
O teste do Qui Quadrado é significativo (p< . 05) e os valores eta são razoáveis 
(η< . 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes professores 
(PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.26 verifica-se que a concordância é maior no sim 















Tabela 4.27 Qui Quadrado 
Adequabilidade item – c1  






  Não    Pouco   Sim 
 Não 4 1 4 9 
 Pouco 1 2 2 5 
 Sim 1 2 32 35 
Totais  6 5 38 49 
χ ² = 18. 484; gl = 4; p = . 001(η ER = . 532; η EE = . 541) 
 
O teste do Qui Quadrado é bastante significativo (p< . 01) e os valores eta são 
razoáveis (η> . 50), significa que, há uma relação entre as avaliações feitas pelos 
diferentes professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.27 verifica-se que a 
concordância é maior no sim, no entanto existe 12,2% professores de educação especial 
(PEE) a responder que é inadequado. 
Tabela 4.28 Qui Quadrado 
Adequabilidade item – c2 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 2 1 4 7 
 Pouco 1 4 2 7 
 Sim 1 3 31 35 
Totais  4 8 37 49 
χ ² = 16. 696; gl = 4; p = . 002(η ER = . 414; η EE = . 473) 
 
O teste do Qui Quadrado é bastante significativo (p< . 01)  e os valores eta são 
razoáveis (η< . 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.28 verifica-se que a concordância é 
maior no sim, apesar disso existe 16,3% professores de educação especial (PEE) a 









Tabela 4.29 Qui Quadrado 
Adequabilidade item – c3 






 Não    Pouco   Sim 
 Não 2 2 3 7 
 Pouco 1 2 2 5 
 Sim 1 5 31 37 
Totais  4 9 36 49 
χ ² = 10. 117; gl = 4; p = . 038(η ER = . 426; η EE = . 444) 
 
O teste do Qui Quadrado é significativo (p< . 05) e os valores eta são razoáveis 
(η< . 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes professores 
(PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.29 verifica-se que a concordância é maior no sim, 
no entanto existe 18,3% professores de educação especial (PEE) a responder que é 
pouco adequado. 
Tabela 4.30 Qui Quadrado 
Adequabilidade item – c4 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 2 3 4 9 
 Pouco 1 3 2 6 
 Sim 2 3 29 34 
Totais  5 9 35 49 
χ ² = 11. 246; gl = 4; p = . 024(η ER = . 411; η EE = . 413) 
 
O teste do Qui Quadrado é significativo (p< . 05) e os valores eta são razoáveis 
(η< . 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes professores 
(PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.30 verifica-se que a concordância é maior no sim, 










Tabela 4.31 Qui Quadrado 
Adequabilidade item – c5 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 2 2 4 8 
 Pouco 2 2 2 6 
 Sim 0 5 30 35 
Totais  4 9 36 49 
χ ² = 14. 162; gl = 4; p = . 007(η ER = . 458; η EE = . 528) 
 
O teste do Qui Quadrado é bastante significativo (p< . 01) e os valores eta são 
razoáveis (η< . 50), depreende-se que, há uma relação entre as avaliações feitas pelos 
diferentes professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.31 constata-se que a 
concordância é maior no sim, contudo existe 18,3% professores de educação especial 
(PEE) a responder que é pouco adequado. 
Tabela 4.32 Qui Quadrado 
Adequabilidade item – c6 






  Não    Pouco  Sim 
 Não 3 2 4 9 
Pouco 1 2 1 4 
 Sim 1 4 31 36 
Totais  5 8 36 49 
χ ² = 14. 186; gl = 4; p = . 007(η ER = . 471; η EE = . 507) 
 
O teste do Qui Quadrado é bastante significativo (p< . 01) e os valores eta são 
razoáveis (η< . 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.32 verifica-se que a concordância é 
maior no sim, apesar disso existe 16,3% professores de educação especial (PEE) a 









Tabela 4.33 Qui Quadrado 
Adequabilidade item – d 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 11 2 5 18 
 Pouco 1 3 4 8 
 Sim 2 10 11 23 
Totais  14 15 20 49 
χ ² = 18. 484; gl = 4; p = . 004(η ER = . 529; η EE = . 422) 
 
O teste do Qui Quadrado é bastante significativo (p< . 01) e os valores eta são 
razoáveis (η< . 50), significa que, há uma relação entre as avaliações feitas pelos 
diferentes professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.33 observa-se que a 
concordância é maior no sim e não. Existe 28,5% professores de educação especial 
(PEE) a responder que é inadequado. 
Tabela 4.34 Qui Quadrado 
Adequabilidade item – e 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 10 2 5 17 
 Pouco 3 4 5 12 
 Sim 2 9 9 20 
Totais  15 15 19 49 
χ ² = 11. 283; gl = 4; p = . 024(η ER = . 472; η EE = . 342) 
 
O teste do Qui Quadrado é significativo (p< . 05) e os valores eta são razoáveis 
(η< . 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes professores 
(PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.34 verifica-se que a concordância é maior no sim 










Tabela 4.35 Qui Quadrado 
Adequabilidade item – f 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 11 5 4 20 
 Pouco 3 1 5 9 
 Sim 2 9 9 20 
Totais  16 15 18 49 
χ ² = 11. 644; gl = 4; p = . 020(η ER = . 434; η EE = . 394) 
 
O teste do Qui Quadrado é significativo (p< . 05) e os valores eta são razoáveis 
(η< . 50), indica que, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.35 verifica-se que a concordância é 
maior no sim e não. Existe 32,6% professores de educação especial (PEE) a responder 
que é inadequado. 
Tabela 4.36 Qui Quadrado 
Adequabilidade item – g1 






  Não    Pouco   Sim 
Não 6 3 6 9 
 Pouco 2 0 3 5 
 Sim 4 1 24 35 
Totais  12 4 33 49 
χ ² = 9. 820; gl = 4; p = . 044(η ER = . 423; η EE = . 372) 
 
O teste do Qui Quadrado é significativo (p< . 05) e os valores eta são razoáveis 
(η< . 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes professores 
(PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.36 verifica-se que a concordância é maior no sim, 










Tabela 4.37 Qui Quadrado 
Adequabilidade item – g2 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 7 3 3 13 
 Pouco 1 0 2 3 
 Sim 4 1 28 33 
Totais  12 4 33 49 
χ ² =16. 868; gl = 4; p = . 002(η ER = . 575; η EE = . 528) 
 
O teste do Qui Quadrado é bastante significativo (p< . 01)  e os valores eta são 
elevados (η> . 50), significa que, há uma relação entre as avaliações feitas pelos 
diferentes professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.37 verifica-se que a 
concordância é maior no sim e não. Existe 29,4% professores de educação especial 
(PEE) a responder que é inadequado.  
  
Tabela 4.38 Qui Quadrado 
Adequabilidade item – g3 






  Não    Pouco   Sim 
Não 9 3 4 16 
 Pouco 2 2 2 6 
 Sim 4 3 20 27 
Totais  15 8 26 49 
χ ² = 12. 283; gl = 4; p = . 015(η ER = . 472; η EE = . 472) 
 
O teste do Qui Quadrado é significativo (p< . 05) e os valores eta são razoáveis 
(η< . 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes professores 
(PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.38 constata-se que a concordância é maior no 










Tabela 4.39 Qui Quadrado 
Adequabilidade item – g4 






 Não    Pouco   Sim 
 Não 7 1 3 11 
 Pouco 2 0 0 2 
 Sim 4 1 31 36 
Totais  13 2 34 49 
χ ² = 19. 562; gl = 4; p = . 001(η ER = . 567; η EE = . 622) 
 
O teste do Qui Quadrado é bastante significativo (p< .  01) e os valores eta são 
elevados (η> . 50), indica que, há uma relação entre as avaliações feitas pelos 
diferentes professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.39 verifica-se que a 
concordância é maior no sim e não. Existe 26,5% professores de educação especial 
(PEE) a responder que é inadequado. 
Tabela 4.40 Qui Quadrado 
Adequabilidade item – g5 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 8 0 3 11 
 Pouco 3 0 1 4 
 Sim 5 7 21 33 
Totais  16 7 25 48 
χ ² = 16. 368; gl = 4; p = . 003(η ER = . 555; η EE = . 487) 
 
O teste do Qui Quadrado é bastante significativo (p< . 01) e os valores eta são 
razoáveis (η< . 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.40 verifica-se que a concordância é 
maior no sim e não. Existe 33,3% professores de educação especial (PEE) a responder 









Tabela 4.41 Qui Quadrado 
Adequabilidade item – h – domínio – a audição  






  Não    Pouco   Sim 
 Não 5 1 0 6 
 Pouco 0 0 4 4 
 Sim 1 1 37 39 
Totais  6 2 41 49 
χ ² = 36. 681; gl = 4; p = . 000(η ER = . 779; η EE = . 863) 
 
O teste do Qui Quadrado é altamente significativo (p< . 001) e os valores eta são 
elevados (η> . 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.41 verifica-se que a concordância é 
maior no sim, no entanto existe 12,2% professores de educação especial (PEE) a 
responder que é inadequado. 
Tabela 4.42 Qui Quadrado 
Adequabilidade item – h – domínio – a visão 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 3 1 1 5 
 Pouco 1 0 3 4 
 Sim 1 2 37 40 
Totais  5 3 41 49 
χ ² = 20. 066; gl = 4; p = . 000(η ER = . 622; η EE = . 630) 
 
O teste do Qui Quadrado é altamente significativo (p< . 001) e os valores eta são 
elevados (η> . 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.42 verifica-se que a concordância é 










Tabela 4.43 Qui Quadrado 
Adequabilidade item – h – domínio – cognitivo 






  Não   Pouco   Sim 
 Não 3 1 1 5 
 Pouco 1 0 4 5 
 Sim 1 2 36 39 
Totais  5 3 41 49 
χ ² = 19. 571; gl = 4; p = . 001(η ER = . 603; η EE = . 622) 
 
O teste do Qui Quadrado é bastante significativo (p< . 01) e os valores eta são 
elevados (η>. 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.43 verifica-se que a concordância é 
maior no sim. 
Tabela 4.44 Qui Quadrado 
Adequabilidade item – h – domínio – motor 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 2 1 2 5 
 Pouco 1 0 2 3 
 Sim 1 2 38 41 
Totais  4 3 42 49 
χ ² = 13. 621; gl = 4; p = . 009(η ER = . 505; η EE = . 507) 
 
O teste do Qui Quadrado é bastante significativo (p< . 01) e os valores eta são 
elevados (η> . 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.44 verifica-se que a concordância é 











Tabela 4.45 Qui Quadrado 
Adequabilidade item – h – domínio – Comunicação, Linguagem e Fala 






  Não    Pouco   Sim 
Não 3 1 1 5 
 Pouco 1 2 1 4 
 Sim 1 1 38 40 
Totais  5 4 40 49 
χ ² = 21. 468; gl = 4; p = . 000(η ER = . 650; η EE = . 650) 
 
O teste do Qui Quadrado é altamente significativo (p< . 001) e os valores eta são 
elevados (η> . 50), significa que, há uma relação entre as avaliações feitas pelos 
diferentes professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.45 constata-se que a 
concordância é maior no sim. 
Tabela 4.46 Qui Quadrado 
Adequabilidade item – h – domínio – Emocional /Personalidade 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 4 1 1 6 
 Pouco 0 1 1 2 
 Sim 0 0 41 41 
Totais  4 2 43 49 
χ ² = 49. 000; gl = 4; p = . 000(η ER = . 957; η EE = . 956) 
 
O teste do Qui Quadrado é altamente significativo (p< . 001) e os valores eta são 
elevados (η> . 50), como tal, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.46 verifica-se que a concordância é 











Tabela 4.47 Qui Quadrado 
Adequabilidade item – h2 






  Não   Pouco   Sim 
 Não 3 2 1 6 
 Pouco 1 1 1 3 
 Sim 2 1 37 40 
Totais  6 4 39 49 
χ ² = 22. 974; gl = 4; p = . 000(η ER = . 598; η EE = . 598) 
 
O teste do Qui Quadrado é altamente significativo (p< . 001) e os valores eta são 
elevados(η> . 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.47 observa-se que a concordância é 
maior no sim, no entanto existe 12,2% professores de educação especial (PEE) a 
responder que é inadequado. 
Tabela 4.48 Qui Quadrado 
Adequabilidade item – h3 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 4 2 0 6 
 Pouco 2 1 1 4 
Sim 2 2 35 39 
Totais  8 5 36 49 
χ ² = 27. 168; gl = 4; p = . 000(η ER = . 735; η EE = . 728) 
 
O teste do Qui Quadrado é altamente significativo (p< . 001)  e os valores eta são 
elevados (η>. 50), significa que, há uma relação entre as avaliações feitas pelos 
diferentes professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.48 verifica-se que a 
concordância é maior no sim, apesar disso existe 16,3% professores de educação 









Tabela 4.49 Qui Quadrado 
Adequabilidade item – h4 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 2 1 2 5 
 Pouco 2 3 1 6 
 Sim 2 2 34 38 
Totais  6 6 37 49 
χ ² = 20. 148; gl = 4; p = . 000(η ER = . 520; η EE = . 566) 
 
O teste do Qui Quadrado é altamente significativo (p< . 001) e os valores eta são 
elevados (η> . 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.49 verifica-se que a concordância é 
maior no sim, apesar disso existe 12,2% professores de educação especial (PEE) a 
responder entre pouco e não adequado.  
 
Tabela 4.50 Qui Quadrado 
Adequabilidade item – h5 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 4 1 1 6 
 Pouco 1 2 1 4 
 Sim 0 6 32 38 
Totais  5 9 34 48 
χ ² = 29. 906; gl = 4; p = . 001(η ER = . 755; η EE = . 713) 
 
O teste do Qui Quadrado é bastante significativo (p< . 01) e os valores eta são 
elevados (η> . 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.50 verifica-se que a concordância é 
maior no sim, no entanto existe 18,7% professores de educação especial (PEE) a 









Tabela 4.51 Qui Quadrado 
Adequabilidade item – h6 






  Não   Pouco   Sim 
 Não 2 2 1 5 
 Pouco 1 2 0 3 
 Sim 3 2 36 41 
Totais  6 6 37 49 
χ ² = 22. 394; gl = 4; p = . 000(η ER = . 591; η EE = . 566) 
 
O teste do Qui Quadrado é altamente significativo (p< . 001)  e os valores eta são 
elevados (η> . 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.51 verifica-se que a concordância é 
maior no sim, apesar disso existe 12,2% professores de educação especial (PEE) a 
responder entre pouco e não adequado.  
Tabela 4.52 Qui Quadrado 
Adequabilidade item – h7 
 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 1 3 1 5 
 Pouco 2 4 7 13 
 Sim 1 2 28 31 
Totais  4 9 36 49 
χ ² = 14. 643; gl = 4; p = . 006(η ER = . 544; η EE = . 488) 
 
O teste do Qui Quadrado é bastante significativo (p< . 01) e os valores eta são 
razoáveis (η< . 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.52 verifica-se que a concordância é 
maior no sim e pouco. Existe 18,3% professores de educação especial (PEE) a 









Tabela 4.53 Qui Quadrado 
Adequabilidade item – h8 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 1 2 4 7 
 Pouco 2 2 2 6 
 Sim 1 1 34 36 
Totais  4 5 40 49 
χ ² = 16. 615; gl = 4; p = . 002(η ER = . 463; η EE = . 538) 
 
O teste do Qui Quadrado é bastante significativo (p< . 01) e os valores eta são 
razoáveis (η< . 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.53 verifica-se que a concordância é 
maior no sim. 
Tabela 4.54 Qui Quadrado 
Adequabilidade item – i2 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 1 3 1 5 
 Pouco 0 1 1 2 
 Sim 0 3 39 42 
Totais  1 7 41 49 
χ ² = 16. 446; gl = 4; p = . 002(η ER = . 537; η EE = . 476) 
 
O teste do Qui Quadrado é bastante significativo (p< . 01) e os valores eta são 
razoáveis (η< . 50), depreende-se que, há uma relação entre as avaliações feitas pelos 
diferentes professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.54 constata-se que a 
concordância é maior no sim, apesar disso existe 14,2% professores de educação 










Tabela 4.55 Qui Quadrado 
Adequabilidade item – i3 






  Não   Pouco   Sim 
 Não 2 1 1 4 
 Pouco 1 0 1 2 
 Sim 4 2 36 42 
Totais  7 3 38 48 
χ ² = 10. 347; gl = 4; p = . 035(η ER = . 438; η EE = . 430) 
 
O teste do Qui Quadrado é significativo (p< . 05) e os valores eta são razoáveis 
(η< . 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes professores 
(PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.55 verifica-se que a concordância é maior no sim, 
no entanto existe 14,5% professores de educação especial (PEE) a responder que é 
inadequado.  
Tabela 4.56 Qui Quadrado 
Adequabilidade item – i4 






  Não   Pouco   Sim 
 Não 2 1 1 4 
 Pouco 1 2 3 6 
Sim 6 0 33 39 
Totais  9 3 37 49 
χ ² = 16. 646; gl = 4; p = . 002(η ER = . 532; η EE = . 347) 
 
O teste do Qui Quadrado é bastante significativo (p< . 01) e os valores eta são 
razoáveis (η< . 50), significa que, há uma relação entre as avaliações feitas pelos 
diferentes professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.56 observa-se que a 
concordância é maior no sim, apesar disso existe 18,3% professores de educação 









O teste do Qui Quadrado tabela 4.57 para testar a 
compreensibilidade/Adequabilidade não revelou significância estatística para os itens: a1, 
b1, c2, c3, c4, c5, c6, c7, d, e, f, g1, g2, g4, i1 e i2. 
 
Tabela 4.57 Qui Quadrado 
Compreensibilidade/Adequabilidade dos itens: 
 
 
Compreensibilidade item – a1/Adequabilidade item – a1 
 
χ ² = . 859; gl = 4; p = . 930 (ηER= . 098; η EE = . 051) 
 
Compreensibilidade item – b1/Adequabilidade item – b1 
 
χ ² = 2. 291; gl = 4;  p = . 682 (ηER= . 174; η EE = . 125) 
 
Compreensibilidade item – c1/Adequabilidade item – c1 
χ ² = 4. 140; gl = 4; p = . 387 (ηER=. 143; η EE = . 198) 
 
Compreensibilidade item – c2/Adequabilidade item – c2 
 
χ ² = 6. 545; gl = 4; p = . 162 (ηER= . 190; η EE = . 225) 
 
Compreensibilidade item – c3 /Adequabilidade item – c3 










Compreensibilidade item – c4 /Adequabilidade item – c4 
 
χ ² = 6. 997; gl = 4; p =. 136 (ηER= . 327; η EE = . 344) 
 
Compreensibilidade item – c5 /Adequabilidade item – c5 
χ ² = 3. 742; gl = 4; p = . 442 (ηER= . 163; η EE = . 168) 
 
Compreensibilidade item – c6 /Adequabilidade item – c6 
χ ² = 7. 082; gl = 4; p= . 132 (ηER= . 163; η EE = . 199) 
 
Compreensibilidade item – c7 /Adequabilidade item – c7 
 
χ ² = 4. 477; gl = 4; p = . 345 (ηER= . 192; η EE = . 272) 
 
Compreensibilidade item – d /Adequabilidade item – d 
 
χ ² = 10. 210; gl = 4; p = . 037 (ηER= . 022; η EE = . 354) 
 
Compreensibilidade item – e /Adequabilidade item – e 
 
χ ² = 2. 521; gl = 4; p = . 641 (ηER= . 126; η EE = . 065) 
 








χ ² = 1. 435; gl = 4; p = . 838 (ηER= . 044; η EE = . 031) 
 
Compreensibilidade item – g1 /Adequabilidade item – g1 
 
χ ² = 4. 489; gl = 4; p = . 344 (ηER= . 181; η EE = . 206) 
 
Compreensibilidade item – g2 /Adequabilidade item – g2 
 
χ ² = 8. 920; gl = 4; p = . 063 (ηER= . 196; η EE = . 120) 
 
Compreensibilidade item – g4 /Adequabilidade item – g4 
 
χ ² = 7. 791; gl = 4; p = . 093 (ηER= . 214; η EE = . 164) 
 
Compreensibilidade item – i1 /Adequabilidade item – i1 
 
χ ² = 8. 064; gl = 4; p = . 089 (ηER= . 361; η EE = . 328) 
 
Compreensibilidade item – i2 /Adequabilidade item – i2 
 


















O teste do Qui Quadrado para testar a compreensibilidade/Adequabilidade revelou 
significância estatística para os itens: 
Tabela 4. 58 Qui Quadrado 
Compreensibilidade item – d /Adequabilidade item – d 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 2 3 0 5 
 Pouco 2 1 9 12 
 Sim 10 11 11 32 
Totais  14 15 20 49 
χ ² = 10. 210; gl = 4; p = . 037 (ηER= . 022; η EE = . 354) 
  
O teste do Qui Quadrado é significativo (p< . 05) e os valores eta são razoáveis 
(η< . 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feita s pelos diferentes professores 
(PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.58 verifica-se que a concordância é maior no sim 
e pouco. Existe 28,5% professores de educação especial (PEE) a responder que é 
incompreensível/inadequado. 
Tabela 4.59 Qui Quadrado 
Compreensibilidade item – g3 /Adequabilidade item – g3 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 1 0 1 2 
Pouco 0 5 4 9 
 Sim 14 3 21 38 
Totais  15 8 26 49 
χ ² = 14. 111; gl = 4; p = . 007 (ηER= . 313; η EE = . 125) 
  
O teste do Qui Quadrado é bastante significativo (p< . 01) e os valores eta são 
razoáveis (η< . 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.59 verifica-se que a concordância é 
maior no sim, muito embora nos professores de educação especial (PEE) haja 30,6% a 









Tabela 4.60 Qui Quadrado 
Compreensibilidade item – g5 /Adequabilidade item – g5 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 1 0 4 5 
 Pouco 1 4 2 7 
 Sim 14 4 19 37 
Totais  16 8 25 49 
χ ² = 11. 437; gl = 4; p = . 022 (ηER= . 177; η EE = . 157) 
  
O teste do Qui Quadrado é significativo (p< . 05) e os valores eta são razoáveis 
(η< . 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes professores 
(PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.60 verifica-se que a concordância é maior no sim, 
apesar disso 32,6% professores de educação especial (PEE) a responder que é 
incompreensível/inadequado. 
 
Tabela 4.61 Qui Quadrado 
Compreensibilidade item – h audição /Adequabilidade item – h audição  






  Não    Pouco   Sim 
 Não 1 0 1 2 
 Pouco 2 1 0 3 
 Sim 3 1 40 44 
Totais  6 2 41 49 
χ ² = 20. 423; gl = 4; p = . 000 (ηER= . 476; η EE = . 582) 
  
O teste do Qui Quadrado é altamente significativo (p< . 001) e os valores eta são 
elevados (η>. 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.61 verifica-se que a concordância é 
maior no sim, apesar disso existe 12,6% professores de educação especial (PEE) a 










Tabela 4. 62 Qui Quadrado 
Compreensibilidade item – h visão /Adequabilidade item – h visão  






  Não    Pouco   Sim 
 Não 1 0 1 2 
 Pouco 2 1 0 3 
 Sim 2 2 40 44 
Totais  5 3 41 49 
χ ² = 20. 843; gl = 4; p = . 000 (ηER = . 513; η EE = . 628) 
  
O teste do Qui Quadrado é altamente significativo (p< . 001) e os valores eta são 
elevados (η>. 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.62 verifica-se que a concordância é 
maior no sim. 
  
 
Tabela 4. 63 Qui Quadrado 
Compreensibilidade item – h - cognitivo /Adequabilidade item – h - cognitivo 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 1 0 1 2 
 Pouco 2 1 1 4 
 Sim 2 2 39 43 
Totais  5 3 41 49 
χ ² = 20. 843; gl = 4; p= . 004 (ηER= . 478; η EE = . 537) 
  
O teste do Qui Quadrado é bastante significativo (p< . 01) e os valores eta são 
razoáveis (η< . 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.63 verifica-se que a concordância é 













Tabela 4.64 Qui Quadrado 
Compreensibilidade item – h - motor/Adequabilidade item – h - motor 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 1 0 1 2 
 Pouco 2 1 1 4 
 Sim 1 2 40 43 
Totais  4 3 42 49 
χ ² = 25. 821; gl = 4; p = . 000 (ηER= . 586; η EE = . 705) 
  
O teste do Qui Quadrado é altamente significativo (p< . 001)  valores eta são 
elevados (η>. 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.64 verifica-se que a concordância é 
maior no sim. 
   
 
Tabela 4. 65 Qui Quadrado 
Compreensibilidade item – h - comunicação, linguagem e fala/Adequabilidade item – h -  
comunicação, linguagem e fala 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 1 0 1 2 
 Pouco 2 1 0 3 
 Sim 2 3 39 44 
Totais  5 4 40 49 
χ ² = 19. 405; gl = 4; p = . 001 (ηER= . 505; η EE = . 610) 
  
O teste do Qui Quadrado é bastante significativo (p< . 01) e os valores eta são 
elevados (η>. 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.65 verifica-se que a concordância é 












Tabela 4.66 Qui Quadrado 
Compreensibilidade item – h - Emocional/personalidade /Adequabilidade item – h - 
Emocional/personalidade 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 1 0 1 2 
 Pouco 2 1 0 3 
 Sim 2 4 38 44 
Totais  5 5 39 49 
χ ² = 18. 549; gl = 4; p = . 001 (ηER = . 500; η EE = . 594) 
  
O teste do Qui Quadrado é bastante significativo (p< . 01) e os valores eta são 
elevados (η >. 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.66 verifica-se que  a concordância é 
maior no sim, muito embora nos professores de educação especial (PEE) haja 10,2 % a 
responder entre pouco e não compreensível/adequado. 
 
 
Tabela 4. 67 Qui Quadrado 
Compreensibilidade item – h2 /Adequabilidade item – h2 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 2 0 1 3 
 Pouco 0 2 0 2 
 Sim 4 2 38 44 
Totais  6 4 39 49 
χ ² = 32. 124; gl = 4; p = . 000 (ηER= . 440; η EE = . 439) 
  
O teste do Qui Quadrado é altamente significativo (p< . 001) e os valores eta são 
razoáveis (η< . 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.67 verifica-se que a concordância é 
maior no sim, apesar disso existe 12,6% professores de educação especial (PEE) a 









Tabela 4. 68 Qui Quadrado 
Compreensibilidade item – h3 /Adequabilidade item – h3 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 2 0 1 3 
 Pouco 0 2 0 2 
 Sim 4 2 38 44 
Totais  6 4 39 49 
χ ² = 11. 171; gl = 4; p = . 025 (ηER= . 225; η EE = . 231) 
  
O teste do Qui Quadrado é significativo (p< . 05) e os valores eta são razoáveis 
(η<. 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes professores 
(PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.68 verifica-se que a concordância é maior no sim, 
no entanto existe 12,6% professores de educação especial (PEE) a responder que é 
incompreensível/inadequado. 
 
Tabela 4.69 Qui Quadrado 





  Não    Pouco   Sim  
 Não 2 0 1 3 
 Pouco 0 2 0 2 
 Sim 4 2 38 44 
Totais  6 4 39 49 
χ ² = 25. 334; gl = 4; p = . 000 (ηER= . 531; η EE = . 541) 
  
O teste do Qui Quadrado é altamente significativo (p< . 001)  e os valores eta são 
elevados (η>. 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.69 verifica-se que a concordância é 
maior no sim, apesar disso existe 12,6% professores de educação especial (PEE) a 












Tabela 4.70 Qui Quadrado 
 Compreensibilidade item – h5 /Adequabilidade item – h5 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 4 0 2 6 
 Pouco 1 3 0 4 
 Sim 5 2 32 39 
Totais  10 5 34 49 
χ ² = 24. 638; gl = 4;p = . 000 (ηER= . 453; η EE = . 456) 
  
O teste do Qui Quadrado é altamente significativo (p< . 001)  e os valores eta são 
razoáveis (η< . 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.70 verifica-se que a concordância é 
maior no sim, no entanto existe 20,4% professores de educação especial (PEE) a 
responder que é incompreensível/inadequado. 
 
Tabela 4. 71 Qui Quadrado 
Compreensibilidade item – h6 /Adequabilidade item – h6 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 3 0 1 4 
 Pouco 0 3 0 3 
 Sim 3 3 36 42 
Totais  6 6 37 49 
χ ² = 38. 571; gl = 4; p = . 000 (ηER= . 558; η EE =. 559) 
  
O teste do Qui Quadrado é altamente significativo (p< . 001) e os valores eta são 
elevados (η >. 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.71 verifica-se que a concordância é 
maior no sim, apesar disso existe 12,6% professores de educação especial (PEE) a 











Tabela 4. 72 Qui Quadrado 
Compreensibilidade item – h7 /Adequabilidade item – h7 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 3 0 1 4 
 Pouco 0 3 0 3 
 Sim 3 3 36 42 
Totais  6 6 37 49 
χ ² = 13. 985; gl = 4; p = . 007 (ηER = . 318; η EE = . 468) 
  
O teste do Qui Quadrado é bastante significativo (p< . 01) e os valores eta são 
razoáveis (η< . 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.72 verifica-se que a concordância é 
maior no sim, no entanto existem 12,6% professores de educação especial (PEE) a 
responder entre pouco e não compreensível/adequado. 
 
Tabela 4. 73 Qui Quadrado 
Compreensibilidade item – h8 /Adequabilidade item – h8 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 1 1 3 5 
 Pouco 1 2 1 4 
 Sim 2 2 36 40 
Totais  4 5 40 49 
χ ² = 12. 679; gl = 4; p = . 013 (ηER= . 366; η EE = . 430) 
  
O teste do Qui Quadrado é significativo (p< . 05) e os valores eta são razoáveis 
(η< . 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes professores 
(PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.73 verifica-se que a concordância é maior no sim, 












Tabela 4.74. Qui Quadrado 
Compreensibilidade item – i3 /Adequabilidade item – i3 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 1 1 1 3 
 Pouco 1 0 0 1 
 Sim 5 2 37 44 
Totais  7 3 38 48 
χ ² = 11. 549; gl = 4; p = . 021 (ηER= . 377; η EE = . 413) 
  
O teste do Qui Quadrado é significativo (p< . 05) e os valores eta são razoáveis 
(η< . 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes professores 
(PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.74 verifica-se que a concordância é maior no sim, 
apesar disso existe 14,5 % professores de educação especial (PEE) a responder que é 
incompreensível/inadequado.  
Tabela 4. 75 Qui Quadrado 
Compreensibilidade item – i4 /Adequabilidade item – i4 






  Não    Pouco   Sim 
 Não 1 1 1 3 
 Pouco 1 2 1 4 
 Sim 7 0 35 42 
Totais  9 3 37 49 
χ ² = 21. 704; gl = 4; p = . 000 (ηER= . 570; η EE = . 298) 
  
O teste do Qui Quadrado é altamente significativo (p< . 001) e os valores eta são 
elevados (η>. 50), isto é, há uma relação entre as avaliações feitas pelos diferentes 
professores (PEE e PER). Pela análise da Tabela 4.75 verifica-se que a concordância é 
maior no sim, no entanto existe 18,3% professores de educação especial (PEE) a 











Na 3ª Fase do estudo, relativamente ao Questionário (Anexo 5) da Ficha IC -NEE 
(Anexo 4) realizamos análise de conteúdo e determinámos frequências, apurando o 
seguinte: 
 
Tabela 4.76  
Questão 1 – Resposta 1 
Em relação ao preenchimento da ficha, diga o que não compreendeu? 








7- Outras NEE 4 8,69 
O ponto 6: 
Nível de funcionalidade 
do aluno num ou mais 
dos seguintes domínios 
(CIF, OMS, 2001).
16 34,78






 0 0 
 
Da análise da Tabela 4.76 na categoria de itens incompreensíveis releva-se que: 
8,69% dos professores de educação especial referiram item 7 – Outras NEE e 34,78% 
ponto 6: Nível de funcionalidade do aluno num ou mais dos seguintes domínios (CIF, 









Em relação aos itens compreensíveis 56,52% de professores de educação 
especial consideram todos os itens compreensíveis e 43,47% professores de educação 
especial apenas alguns.  
Da análise da Tabela 4.76 verifica-se que 43,47% dos professores de educação 
especial consideram todos ou alguns itens como incompreensíveis.  
 
Tabela 4.77  
Questão 2 – Resposta 2 
Existem alguns itens na ficha que considera inúteis? Se, a resposta è afirmativa, quais? 





















Relativamente à análise da Tabela 4.77 sobre a existência de itens inúteis os 
professores de educação especial afirmaram não – 100%. 
 
Tabela 4.78  
Questão 3 – Resposta 3 
Analisando a Ficha, quais os elementos que não estão na grelha, e deveriam estar? O 
que sugere? 









Itens que faltam Itens 0  0 
A ficha está 
completa 
Sim 46  100 
Não 0  0 
Tenho sugestões 
para melhorar 










Não 46  100 
 
Pela análise da Tabela 4.78 verifica-se que os professores de educação especial 
em relação à Ficha de Identificação e Caracterização IC – NEE (Anexo 4) responderam 
que está completa, não faltam itens e também não têm sugestões – 100%.  
 
Tabela 4.79  
Itens do questionário 
Itens Resposta F % 
 
O instrumento é difícil? 
De modo nenhum 28 60,9 
Pouco difícil 18 39,1 
Há itens inúteis? 
Sim 0 0 
Não 46 100 
Responde às 
necessidades? 
Sim 46 100 




Sim 46 100 
Não 0 0 
 
É instrumento útil? 
 
Sim 46 100 




Sim 46 100 
Não 0 0 
 
Pela análise da Tabela 4.79 totalidade dos professores de educação especial 
respondeu que a Ficha IC – NEE (Anexo 4) não possui itens inúteis (100%), responde às 
necessidades no âmbito das NEE – educação especial (100%), é funcional (100%), é útil 








Na questão relativa à dificuldade do preenchimento da Ficha IC – NEE (Anexo 4), 
na Tabela 4.79 constata-se que 60,9% responderam de modo nenhum e 39,1% 
consideram um pouco difícil.  
Gráfico 4.1 
















Da análise da Tabela 4.76 verifica-se que 43,4% dos professores de educação 
especial consideram todos ou alguns itens como incompreensíveis. Existe uma diferença 
significativa entre 56,5% dos professores de educação especial que responderam todos 
os itens da Ficha IC – NEE (Anexo 4) são compreensíveis (Tabela 4.76) e 60,9% de 











Em Portugal, o CNE (1999) apresentou dados de um estudo, no qual 40,2% das 
crianças com NEE a frequentar o 1ºCEB e a usufruir de apoio educativo reprovaram, 
mesmo usufruindo das medidas e recursos estipuladas no Decreto – Lei 319/91. 
Similarmente no ensino pré-escolar (não obrigatório), as crianças com NEE ficam retidas 
e, quando transitam para o 1ºCEB ficam novamente retidas, acumulando retenções 
consecutivas no seu percurso escolar. Paradoxalmente, não mais do que 2% é que 
requerem medidas de Educação Especial. Por cada mil alunos matriculados existe uma 
taxa de prevalência de 18,0/1000 alunos com NEE de carácter prolongado. O domínio 
cognitivo apresenta maior taxa de prevalência 9,3/1000, observando-se nos domínios da 
“fala, comunicação e linguagem”e “emocional, personalidade” a mesma taxa de 
prevalência: 2,7/1000, domínio motor a taxa é de 1,6/1000, domínio da audição è de 
1/1000 e no domínio da visão 0,6/1000. 
Correia (2005) contraria estes números do Ministério da Educação, afirmando que 
em Portugal 10% a 15% tenham NEE.  
É, em função destas discrepâncias sobre a determinação de medidas e recursos 
especiais de educação com implicações no processo de ensino das crianças com NEE, 
que devemos reflectir sobre práticas e recursos conhecidos dos professores (PER e PEE) 
entre os quais a grelha (Anexo 1) para a identificação das NEE de carácter prolongado 
que utilizamos no nosso estudo. No nosso estudo no teste do Qui quadrado para a grelha 
(Anexo 1) ficou demonstrado que existe uma relação significativa entre as avaliações 
feitas pelos professores de ensino regular (PER) e professores de educação especial 
(PEE) nos domínios de Sensorial Audição, Sensorial Visão, Cognitivo, Motor, 
Comunicação, linguagem e fala, Emocional/Personalidade e Saúde física, com maior 
concordância nos domínios 2 e 3. Ao nível 3 – “Ausência de limitações” (Anexo 1), estará 
subjacente o facto de ser mais facilmente identificável, porque pressupõe que as crianças 
tenham como adquiridas todas as competências definidas nas orientações curriculares 
para o ensino pré-escolar e curriculares disciplinares e não disciplinares para os 
restantes níveis de educação e ensino, ou seja inexistência de dificuldades na actividade 
e participação, nomeadamente no desempenho (CIF, 2003). 
O nível 2 – “Limitações menos acentuadas” (Anexo 1) apresenta-se como o 
registo intermédio de dificuldades evidenciadas pela criança com NEE. Em situações de 
difícil decisão em relação às dificuldades manifestadas pela criança com NEE, nos 








menos dúvida provoca nos professores (PER e PEE). Traduz a aquisição de algumas 
aprendizagens, mas não de todas as estipuladas no currículo.   
Existe uma diferença significativa na avaliação de ambos os professores (PER e 
PEE) em relação ao nível 1 – “Limitação mais acentuada” (Anexo 1), verificando-se que 
os professores de ensino regular (PER), avaliaram de forma mais significativa neste nível 
comparativamente com ¼ dos professores de educação especial (PEE). Os professores 
do ensino regular têm maior tendência para avaliar as crianças com NEE no nível 1, 
contrariamente aos professores de educação especial (PEE). Poderemos mencionar 
múltiplos factores que poderão estão subjacentes a este tipo de avaliação, entre os quais: 
a certeza de um desfasamento nas aquisições subjacentes ao currículo estipulado para a 
criança, considerando porém que a avaliação da aquisição de competências no caso por 
exemplo do primeiro ciclo do ensino básico, deverá ser reflectido sempre em questão de 
ciclo e não de ano de escolaridade; lacunas na formação inicial e continua; práticas 
orientadas para a homogeneidade na sala de aula; organização das turmas e 
complexidade das problemáticas. 
Em relação aos professores de educação especial (PEE) poderá atribuir-se: à 
formação especializada; conhecimento mais amplo de crianças com NEE; optimismo no 
processo de activação do desenvolvimento de competências, maior sentido critico e 
objectividade na decisão da capacidade e desempenho da criança. 
Em relação aos restantes itens assinalados da grelha (Anexo 1) pelos dois 
professores (PER e PEE) verifica-se uma correspondência significativa nos itens relativos 
a medidas e recursos especiais de educação a adoptar direccionados para a adaptação e 
eliminação de objectivos e conteúdos, visando a especificação das áreas 
curriculares/disciplinas necessárias a desenvolver, com as crianças com NEE. A 
necessidade de determinação de medidas e recursos especiais de educação está 
correlacionada com o currículo que os professores (PER e PEE) estabelecem para a 
criança com NEE, devendo assumir como linha orientação o currículo normal (Ribeiro, 
1995). È evidente a concordância na opção de eliminação de objectivos e conteúdos no 
processo de ensino da criança com NEE, quando confrontados com o processo de 
determinação de adaptações curriculares. Com relativa frequência os professores (PER e 
PEE) acedem aos currículos funcionais (Benard da Costa, 2000) no 2º ciclo, de forma a 
estabelecer uma resposta adequada às competências de desempenho e participação 
(CIF, 2001) da criança com NEE. Devemos questionar se, este tipo de resposta às NEE, 
argumentada e implementada pelos professores de ensino regular (PER) e professores 








Para alguns intervenientes no processo de ensino e aprendizagem da criança com 
NEE os currículos funcionais podem assumir características discriminatórias, pois 
terminado o percurso escolar, só atribui certificado de competências. No entanto, quando 
se considerar necessário, deverá ser encarada como a “resposta mais adequada e 
possível”, entre outras analisadas, representativas da heterogeneidade que caracteriza a 
sala de aula e a sociedade.  
Comparativamente com o estudo CNE (1999) podemos constatar a similar 
incoerência em relação a medidas educativas especiais e recursos humanos e materiais 
necessários à sua implementação, traduzida na diferença entre os totais dos itens 
assinalados.  
O professor de educação especial especializado no domínio cognitivo teve maior 
ocorrência no item h1 (Anexo 1) que, curiosamente coincide com a taxa de maior taxa de 
prevalência 9,3/1000 domínio cognitivo referenciada no estudo do CNE (1999) 
evidenciando significativa conformidade entre as necessidades e os recursos.  
A evolução das tecnologias facilita a inclusão das crianças com NEE na escola do 
ensino regular e, surge no fundo como resposta à inclusão, no entanto a 
representatividade das tecnologias de informação e comunicação no nosso estudo fica 
aquém da preferência manifestada dos professores pelos materiais didácticos 
específicos. Os materiais didácticos específicos podem ser transportados com mais 
comodidade, são mais rentáveis e acessíveis à escola e família. Excluem-se o mobiliário 
específico e ajudas técnicas, porque o processo da sua aquisição requer burocracias, 
que se alongam no tempo, tornando necessário que os professores e família tentem 
resolver os problemas com os apoios existentes na comunidade envolvente.  
Ambos os professores (PER e PEE), no nosso estudo não assinalarem o item da 
auxiliar de acção educativa, item h6 (Anexo 1), como sendo um recurso possível para o 
processo de aprendizagem e desenvolvimento da criança com NEE. É, representativa a 
concordância na necessidade de procurar colaboração de profissionais ou serviços 
exteriores à escola, significando que a procura de colaboração para conhecer e resolver 
dificuldades é real e imprescindível.  
A realidade do futuro prevê que os Agrupamentos Verticais de Escolas possuam 
ao seu dispor equipas pluridisciplinares. Entretanto, será vital que os professores (PER e 
PEE) procurem apoios na comunidade e encetem esforços visando a cooperação activa, 
parceria e abertura na procura de respostas, fomentando a credibilidade da co-
responsabilização de todos os intervenientes no processo de ensino e aprendizagem da 








Os professores de educação especial (PEE) em relação à compreensibilidade e 
adequabilidade dos itens da grelha (Anexo 1) assumem de forma significativa que alguns 
itens são incompreensíveis e inadequados, nomeadamente os recursos materiais, 
recursos humanos, medidas educativas a adoptar (introdução de objectivos e conteúdos 
nas áreas de aprendizagem, apoio às aprendizagens dos conteúdos curriculares, apoio 
especializado às áreas especificas de aprendizagem, apoio na utilização de materiais e 
equipamentos adaptados e alterações nas condições de avaliação). Considerarmos que 
à incompreensibilidade e inadequabilidade dos itens poderá estar subjacente, a 
existência de itens abrangentes e ambíguos não permitindo assinalar as medidas e 
recursos educativos especiais com clareza, objectividade e rigor.  
Os professores (PEE e PER) consideram alguns itens compreensíveis, mas 
inadequados, significando que não respondem de forma ajustada às necessidades 
sentidas no quotidiano da prática educativa. A grelha (Anexo 1) limita-se a definir o” nível 
da limitação da criança”, a enumerar vagamente algumas medidas, recursos sem 
possibilitar um conhecimento das capacidades de desempenho da criança, úteis para a 
intervenção. 
Em relação à Ficha IC-NEE (Anexo 4) que construímos os professores (PEE) 
referenciaram de forma significativa o item 6 – CIF como incompreensível, no entanto 
ficou aquém das nossas expectativas, em virtude de termos conhecimento que em 
reuniões de monitorização fomentadas recentemente pela DREC, DREN e DGIDC, os 
professores terem – se manifestado de forma mais eloquente e generalizada 
relativamente ao seu desconhecimento, dúvidas e contestado sobre a sua 
operacionalidade como paradigma de avaliação das NEE. Para colmatar algumas 
dificuldades os centros de formação estão a promover acções de formação no âmbito da 
CIF, para todos os professores. 
No nosso estudo os professores de educação especial (PEE) relativamente à 
Ficha IC-NEE (Anexo 4) foram unânimes relativamente à sua utilidade, eficácia, 
funcionalidade e adequação nas respostas no contexto das NEE. Consideraram, que o 
preenchimento será um pouco difícil, mas por outro lado consideram-na bastante 
completa e sem itens inúteis, reunindo condições para poder responder adequadamente, 
com clareza e objectividade às NEE, no âmbito da Educação Especial. Alguns 
professores de educação especial (PEE) solicitaram a Ficha IC-NEE (Anexo 4) para 
trabalharem, afirmando que é um instrumento completo, porque reúne todos os 
parâmetros possíveis de avaliação pedagógica, garantindo a possibilidade de especificar 








Às orientações inclusivas devem estar subjacentes práticas educativas que 
ultrapassem as dificuldades de nível estrutural e organizacional, pressupondo que, os 
professores de educação especial (PEE) e professores de ensino regular (PER) sejam 
capazes de cooperarem e colaborarem pedindo-se, insistentemente que, acedam 
envolver-se em parceria e com profissionalismo numa relação que poderá produzir 
efeitos na aprendizagem da criança com e sem NEE. O sucesso e insucesso obtido num 
clima de partilha e co-responsabilização de conhecimentos e práticas educativas 
enriquecem o processo de ensino e aprendizagem (Ainscow, Porter, 1997) da criança 
com NEE. 
Romper com atitudes e práticas que sustentam o individualismo, pressupõe que 
os professores aceitem renovar o seu conhecimento e informação perspectivando a 
mudança, adoptando uma postura de constante investigação e acção. A Ficha IC-NEE 
(Anexo 4) tem potencialidades que aumentará a segurança e eficiência na intervenção 
com a criança com NEE, abrindo espaço para o diálogo, co – construído de saberes e 
práticas renovadas. Abandonando a postura de trabalhar isolado e investindo numa 
partilha do terreno educativo, percebendo que os papéis são eventualmente diferentes, 
mas complementares. Poderá originar uma renovada forma de olhar e ver a criança com 
NEE, assumidamente como um todo resultante do produto de interacções.  
A discussão sobre a inclusão, Educação Especial, NEE, diferenciação pedagógica 
e práticas, talvez não tenha passado de retórica passiva (Fuchs e Fuchs, 1994: 297 cita 
Correia, 2003)”estamos no momento certo para uma liderança que reconheça a 
necessidade de mudança; aprecie a importância da construção de consensos; olhe o 
ensino regular como promotor das respostas possíveis às necessidades dos alunos; 
respeite a tradição e valores dos profissionais de educação especial; e se esforce por 
fortalecer a filosofia educativa na sua plenitude para que as aprendizagens e a vida de 
todas as crianças melhorem”. 
A inclusão não se resume à sala de aula do ensino regular, implica 
inevitavelmente abranger os espaços que a rodeiam e a sociedade em geral. Nunca será 
demais reflectirmos sobre os conceitos subjacentes aos princípios e práticas, de forma a 
perspectivarmos uma prática educativa renovada, criativa e inovadora que permita 
responder adequadamente a cada uma e a todas as crianças na sala de aula do ensino 
regular. 
Os princípios, teorias implícitas nas práticas educativas e legislação em vigor que 
abrange os professores de educação especial e do ensino regular, foram ao longo de 








aprendizagem da criança com NEE. Será positivo se, a aguardada revisão das 
disposições legais para a Educação Especial salvaguardar a clareza, objectividade nos 
conceitos, medidas, e práticas essenciais para o processo de intervenção com a criança 
com NEE.  
A Ficha IC-NEE contribui favoravelmente para um conhecimento aprofundado da 
criança, como ser biopsicossocial, fomentando uma intervenção planeada e adequada às 
NEE da criança.  
É possível a escola ser para todos. 
A inclusão da criança com NEE não se impõe por decreto, acontece com o 
comprometimento generalizado de todos os que frequentam a escola e a comunidade 
envolvente. 
 
Urge, contrariar o insucesso de aprendizagem, reivindicando um ensino e 
aprendizagem de maior qualidade visando tornar todas as crianças com NEE, cidadãos 
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CRIANÇA/JOVEM COM NEE DE CARÁCTER PROLONGADO 
1. Identificação da Criança/Jovem 
 
Nome:_________________Idade: ________ Data de nascimento __/ __ /__ 
Nível de educação/ensino: Domicílio     Ama        Creche       Pré-escolar       1ºCEB 
2ºCEB      Secundário 




2. Nível de funcionamento da Criança/Jovem com NEE de carácter prolongado nos 
diferentes domínios: 
De acordo com a legenda assinale com uma (X) para cada um dos domínios, o nível 






















1        
2        
3        
 
Legenda: 
Nível 1 – Limitação mais acentuada (neste nível, assinale cada criança/jovem, 
exclusivamente, num domínio, exceptuando as situações de multidificiência e surdo 
cegueira). 
Nível 2 – Limitações menos acentuadas. 















3. Medidas e recursos especiais de educação 
Tendo por base o nível de funcionamento da criança/jovem com NEE de carácter 
prolongado nos diferentes domínios, assinale com uma cruz (x) as medidas educativas 
especiais a adoptar, bem como os recursos humanos e materiais que considera 
necessários à implementação das mesmas. 
 
3.1 Medidas educativas especiais a adoptar 
a)Adaptação de objectivos e de conteúdos 
a)1 Especifique em que áreas curriculares/disciplinas________________________ 
____________________________________________________________________ 
b)Eliminação de objectivos e de conteúdos  
b)1 Especifique em que áreas curriculares/disciplinas__________________________ 
____________________________________________________________________ 
c) Introdução de objectivos e de conteúdos nas seguintes áreas especificas de 
aprendizagem: 
 
c)1 -autonomia e desenvolvimento pessoal e social 
c)2 -língua gestual portuguesa 
c)3 -Braille e/ou treino visual especifico 
c)4 -orientação e mobilidade 
c)5 -actividade motora adaptada 
c)6 -sistemas aumentativos de comunicação 
c)7 -competências sóciocognitivas 
      -outras 
       Especifique: _______________________________  
 
d) Apoio às aprendizagens dos conteúdos curriculares 
e) Apoio especializado às áreas especificas de aprendizagem 
f) Apoio na utilização de materiais e equipamentos adaptados 
 
g) Alterações nas condições de avaliação: 
g)1 -tipo de prova ou instrumento de avaliação 










g)5 -local de execução 
 
3.2 Recursos humanos e materiais necessários à implementação das medidas a 
adoptar 
 
3.2.1 Recursos Humanos 
 
h)1 - Docente de apoio educativo especializado em educação especial num dos 
seguintes domínios: 
       Sensorial: Audição                  Visão 
       Cognitivo                           Motor               Comunicação, Linguagem e Fala 
       Emocional/personalidade 
h)2- Psicólogo 
h)3 - Formador de língua gestual portuguesa 
h)4 - Interprete de língua gestual portuguesa 
h)5 - Técnico de mobilidade e orientação  
h)6- Auxiliar de acção educativa 
h)7 - Outros profissionais da escola 
Especifique: _________________  
h)8- Outros profissionais externos à escola 
Especifique: _________________ 
 
3.2.2 Recursos materiais 
 
i)1- Tecnologias de informação e comunicação  
i)2 - Materiais didácticos específicos 
i)3 - Mobiliário especifico 
i)4 - Outras ajudas técnicas 
 Especifique____________________ 
 
j) Responsável pelo preenchimento: 


























































ITEM NÃO POUCO SIM NÃO POUCO SIM 
Item 2        
Item 3        
Item 3.1        
a)        
a)1        
b)        
b)1        
c)        
c)1        
c)2        
c)3        
c)4        
c)5        
c)6        
c)7        
d)        
e)        
f)        
g)        
g)1        
g)2        
g)3        
g)4        
g)5        
Item 3.2        
Item 3.2.1        








h)2        
h)3        
h)4        
h)5        
h)6        
h)7        
h)8        
Item 3.2.2        
i)1        
i)2        
i)3        
i)4        



























































































FICHA DE ENCAMINHAMENTO 
 
Ex. mo Sr. Presidente do Conselho Executivo do  
Agrupamento de Escolas_____________________________________ 
  
Solicito encaminhamento para: 
          ? Consulta de psicologia  
          ? Apoio sócio – educativo 
          ? Educação especial 




? Aluno: ___________________________________________________________ 
? Data de nascimento: ___ / ___ / ______ 
? Escola: ________________________________________________ 
? Nível de educação/ensino____________________ 
? Grupo escolar/turma: ___________________ 
? Residência: __________________________________________________ 
 
? Pai: ___________________________________________________________ 
? Residência: _____________________________________________________ 
? Telefone: _________________________ 
 
? Mãe: ___________________________________________________________ 
? Residência: ____________________________________________________ 
? Telefone: _________________________ 
 
? Encarregado de Educação: ___________________________________________ 
? Grau de parentesco: __________________ 
? Residência: _______________________________________________________ 
? Telefone: _____________________ 
 
Em virtude da criança/jovem apresentar dificuldades no seu processo de 
































































OUTROS DADOS RELEVANTES (Clínicos, anamnese, história pessoal, (período pré - natal, peri - natal, 
pós - natal), alimentação, sociais, familiares, condição física/mobilidade, cuidados pessoais, comunicação, emocional, 

















________________________, _____ de ___________________ de _______ 





























________________________, _____ de ___________________ de _______ 
 
 
                                                                   O Presidente do Conselho Executivo 
_______________________________________ 














ANEXOS – FICHA DE ENCAMINHAMENTO 
 
ÁREA DA LINGUAGEM. 
Subárea: compreensão. 
Subárea: expressão.  
 
ÁREA DA PSICOMOTRICIDADE. 
Subárea: esquema corporal. 
Subárea: lateralidade. 
Subárea: orientação espacial. 
Subárea: orientação temporal. 
 




Subárea: táctilo – quinestésica. 
Subárea: gustativa – olfactiva. 
 
ÁREA DA DESENVOLVIMENTO MOTOR. 
Subárea: motricidade ampla 
Subárea: motricidade fina. 
 
ÁREA DA DESENVOLVIMENTO SOCIAL. 
Subárea: interage (com os pares, adultos e com o grupo). 
Subárea: aceita regras. 
 
ÁREA DA AUTONOMIA. 
Subárea: cuida de si. 
Subárea: cuida das coisas. 
Subárea: anda na rua 
 
ÁREA DA CRIATIVIDADE. 
Subárea: expressões (plástica, dramática, linguística). 
Subárea: espírito inventivo. 
Subárea: pensamento divergente. 
 
ÁREA DA LEITURA 





ÁREA DA ESCRITA. 
Subárea: desenvolvimento linguístico (vocabulário, sintaxe, articulação de ideias, regras 
ortográficas, erros, …). 
Subárea: ortografia. 
Subárea: traçados grafomotores. 
 
ÁREA DA ARITMÉTICA. 
Subárea: números. 
Subárea: operações. 



























































FICHA DE IDENTIFICAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DAS NEE (IC – NEE) 
 
Escola /Agrupamento de escolas: 
1 
IDENTIFICAÇÃO DO ALUNO 
Nome:                                                                                                             
Data de nascimento:                                                                                                                 Idade:        anos  
Residência:  
Cod. Postal:                                                                                                                              Localidade: 
Tel. Tm.:  
Distrito:                                                                                                                                      Concelho: 
Escola/ J. I. que frequenta: 






Habilitações Literárias:  
Estado Civil:  
TL/Tm: 
 
Pai:   
Profissão:  
Residência:  
Habilitações Literárias:  
Estado Civil:  
TL/Tm: 
 
Nível de educação/ensino: 
Intervenção precoce  Pré -escolar  1º CEB  2º CEB  3º CEB  
 
Ano de Escolaridade: 








Outros (anamnese, história pessoal, (período pré 
- natal, peri - natal, pós - natal), alimentação, 
familiares, condição física/mobilidade, cuidados 
pessoais, comunicação, características 
psicológicas individuais, comportamento, 






Factores Contextuais (CIF, 2001) 
 – Factores pessoais e ambientais (ambiente 

















Período de avaliação: 
CÓDIGO DE AVALIAÇÃO:                                                                                   NAD – NÃO APRESENTA DIFICULDADES         
AD – APRESENTA DIFICULDADES 
AGD – APRESENTA GRANDES DIFICULDADES
ÁREAS BÁSICAS DE DESENVOLVIMENTO 

















































 Esq. Dto. E+D     
Mão        
Pé    
    
Olho    
    
Ouvido    





















    
 
No espaço gráfico 
 


















    
Espaço gráfico 










   
Percepção do tempo 









ÁREA / SUBÁREA NAD AD AGD Nível de Desempenho / Observação. 
PERCEPÇÃO  
AUDITIVA 















GUSTATIVA – OLFACTIVA 
 
 
   
 




























    
 
ÁREA / SUBÁREA  
DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL 
INTERAGE   
   
 
ACEITA REGRAS DE 




   
 
ÁREA / SUBÁREA  
AUTONOMIA 
 




   
 




   
 
AUTONOMIA NA RUA 
 
    
 






























ÁREAS DE REALIZAÇÃO ACADÉMICA 
ÁREA / SUBÁREA NAD AD AGD Nível de Desempenho / Observação. 
LEITURA 


















   
        











   
 
Sintaxe 
    
 
























    
 
















    
 






















































NEE DE CARÁCTER PROLONGADO 
(CIF, OMS, 2001) 




Baixa visão  
Audição 
Surdos severos e/ou profundos  
Surdos moderados  
Visão e 
Audição Surdo cegueira  
Mentais 










Emocional – personalidade  
Voz e Fala  
Neuromusculo – esqueléticas  
Saúde física  












 MEDIDAS ESPECIAIS DE EDUCAÇÃO 
 
 
Elaboração do PEI do aluno:                                                                                                                        
 
 
? Alterações curriculares específicas ao nível dos objectivos e conteúdos   
 
? Condições especiais de avaliação   
 
? Apoio especializado ao aluno.   
 






















? Formadores e intérpretes de Língua Gestual Portuguesa  
 
 
? Técnicos de mobilidade e orientação  
 
 








? Tecnologias de informação e comunicação   
 
? Materiais didácticos específicos 
 
 
















? Frequência grupo/turma a tempo inteiro (jardim de infância/escola) 
 















? Unidades especializadas (escolas Pólo de unidades de apoio à educação de surdos, multideficiência, ….) 
 








Professor de Educação Especial 
__________________________________________ 
 
Professor titular de turma/director de turma  
__________________________________________ 
 
Serviço de psicologia 
___________________________________________ 
 










______________________, _____ de ___________ de 200 _
(Local /dia /mês /ano)
 
 













































































Depois de analisar a Ficha de Identificação e Caracterização das NEE (IC – NEE) 
diga, se:  
 
Considera difícil o seu preenchimento. 
 
(Assinale com uma cruz) 
 
 













• Analisando a Ficha IC – NEE quais os elementos que não estão na Ficha IC – 






De modo nenhum Um pouco difícil Muito difícil Muitíssimo difícil 
















































































































AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE:  
 







PROGRAMA EDUCATIVO INDIVIDUAL 
 
 




1 - IDENTIFICAÇÃO DO ALUNO: 
 
NOME:  





PROFESSORA DE ENSINO ESPECIAL: 














3– ÁREAS A TRABALHAR  
ÁREAS CURRICULARES DEFINIDAS. 
 
ÁREAS CURRICULARES PARTILHADAS COM O GRUPO:       
 
 
ÁREAS CURRICULARES NÃO PARTILHADAS COM O GRUPO: 
 
 




















5 – APOIOS. 
Referir calendarização, datas e aspectos relacionados com início dos apoios/com que 





















8 - OUTROS SERVIÇOS: 
Referir outros serviços/ajudas suplementares necessários ao aluno (psicologia, terapia da fala, 
psicomotricidade, fisioterapia, terapia ocupacional, serviço social, médico, aconselhamento e 



















Inicio: __Outubro de 200_  Fim: __ Junho de 200_ 
 
CÓDIGO DE AVALIAÇÃO: 
 
A – ATINGIU. 
AP – ATINGIU PARCIALMENTE. 
NA – NÃO ATINGIU. 
 

















    



























SUBÁREA: A AP NA 
    
    
    









SUBÁREA: A AP NA 
    
    
    
    
 
 
10 - PLANO INDIVIDUAL DE TRANSIÇÃO PARA A VIDA ADULTA. 
(PIT) 
(A partir dos 14 anos de idade, o PEI deve estabelecer que tipo de formação que deve ser 
providenciada, ao aluno, para que possa alcançar metas próprias para a sua vida pós - escolar 





















11 - INTERVENIENTES NA ELABORAÇÃO DO 
 PEI. 
 
Órgão de Gestão do Agrupamento: 
Professora de Educação Especial: 
Professora do Ensino Regular: 
Serviço de Psicologia: 
Encarregado de Educação: 
Outros Serviços: 
 
Data da elaboração do PEI 
___/ __ /200_ 
 
 





de Educação do aluno, ____________________________________________________ 
declaro que autorizo e estou de acordo com a implementação deste Programa Educativo 






















13 - ANEXOS. 
? Relatórios: pedagógicos, psicologia, terapia da fala, psicomotricidade, fisioterapia, 
terapia ocupacional, serviço social, médico, aconselhamento e orientação/atendimento 
aos pais, … 







HORÁRIO DO GRUPO/TURMA. HORA 2ª FEIRA 3ª FEIRA 4ª FEIRA 5ª FEIRA 6ª FEIRA 
8.00      
9.00      
      
12.00      
 ALMOÇO ALMOÇO ALMOÇO ALMOÇO ALMOÇO 
13.30      
      
15.30      
      
 











HORA 2ª FEIRA 3ª FEIRA 4ª FEIRA 5ª FEIRA 6ª FEIRA 
8.00      
9.00      
      
12.00      
 ALMOÇO ALMOÇO ALMOÇO ALMOÇO ALMOÇO 
13.30      
      
15.30      
      
 
 
 
 
